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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Lei Constitucional n5  1íIV/92; 

Revoga os artigos 1° a 93 e 960  da Coostituiç3o Política de 1980, 
a Lei n° 2/81, as L'is Constitucionais nos  1/111/88 e 2/111/90 e 
,aprova  o novo tex to da Co n sti tu ç'd ti da República de Cabo 
Verde. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Artigo 3° 

A presente lei entra em vigor na data da sua publica-
ção. 

Aprovada em 5 de Agosto de 1992. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Amíl-
ca r Fern andes Spencer Lopes. 

Promulgado em 4 de Setembro de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS COMES MONTEIRO. 

PREÂMBULO 

Lei Constitucional n° 01/1V/92 

de 25 de Setembro 

Por mandato do povo, a Assembleia Nacional Popu- 
lar decreta, nos termos cia alínea a) e b) do artigo 58 
cia Constituição, o seguinte: 

Artigo 1° 

São revogados os artigos V a 935  e o artigo 96" cia 
Constituição Política da República de Cabo Verde, 
aprovada na IX Sessão Legislativa da 1 Legislatura, 
em 5 de Setembro de 1980. 

São revogadas a Lei nt'  2/81, de 14 de Fevereiro, a 
Lei Constitucional n9  1/111/88, de 17 de Dezembro e a 
Lei Constitucional n5  2/111/90, de 29 de Setembro. 

Artigo 2° 

E aprovado o texto da Constituição da República de 
Cabo Verde que baixa em anexo à presente lei, de que 
faz parte integrante, assinado pelo Presidente da As-
sembleia Nacional Popular. 

A proclamação da Independência Nacional consti-
tuiu-se num dos momentos mais altos da História da 
Nação Caboverdiana. Factor de identidade e revitaliza-
ção da nossa condição de povo, sujeito às mesmas vicis-
situdes do destino, mas comungando cia tenaz espe-
rança de criar nestas ilhas as condições de uma 
existência digna para todos os seus filhos, a Indepen-
dência permitiu ainda que Cabo Verde passasse a 
membro de pleno direito cia comunidade internacional. 

No entanto, a afirmação cio Estado independente não 
coincidiu com a instauração do regime de democracia 
pluralista, tendo antes a organização cio poder político 
obedecido à filosofia e princípios caracterizadores dos 
regi mes de partido único. 

O exercício do poder no quadro desse modelo 
demonstrou, à escala universal, a necessidade de intro-
duzir profundas alterações na organização da vida polí-
tica e social tios Estados. Novas ideias assolaram o 
mundo fazendo ruir estruturas e concepções que pare-
ciam solidamente implantadas, mudando completa-
mente o curso dos acontecimentos políticos internacio-
nais. 
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Em Cabo Verde a abertura política foi anunciada em 
mil novecentos e noventa, levando à criação das condi-
ções institucionais necessárias às primeiras eleições le-
gislativas e presidenciais num quadro de concorrência 
política. 

Foi assim que a 28 de Setembro a Assembleia Nacio-
nal Popular aprovou a Lei Constitucional n 2/111/90 
que, revogando o artigo 40  da Constituição e institucio-
nalizando o princípio do pluralismo, consubstanciou 
um novo tipo de regime político. 

Concebida como instrumento de viabilização das 
eleições democráticas e de transição para um novo mo-
delo de organização da vida política e social do pais, 
não deixou contudo de instituir um diferente sistema 
de governo e uma outra forma de sufrágio, em véspera 
de eleições para uma nova assembleia legislativa. 

Foi nesse quadro que se realizaram as primeiras 
eleições legislativas em Janeiro de 1991, seguidas, em 
Fevereiro, de eleições presidenciais. A expressiva parti-
cipação das populações nessas eleições demonstrou cla-
ramente a opção do país no sentido da mudança do re-
gime político. 

No entanto, o contexto histórico preciso em que, pela 
via da revisão parcial da Constituição, se reconheceu 
os partidos como principais instrumentos de formação 
da vontade política para a governação, conduziu a que 
a democracia pluralista continuasse a conviver com re-
gras e princípios típicos do regime anterior. 

Não obstante, a realidade social e política em que 
vivia o país encontrava-se num processo de rápidas e 
profundas transformações, com assunção por parte das 
populações e forças políticas emergentes de valores que 
caracterizam um Estado de Direito Democrático, e que, 
pelo seu conteúdo, configuravam já um modelo mate-
rial ainda não espelhado no texto da Constituição. 

A presente Lei Constitucional pretende, pois, dotar o 
país de um quadro normativo que valerá, não especial-
mente pela harmonia imprimida ao texto, mas pelo 
novo modelo instituído. A opção por uma Constituição 
de princípios estruturantes de uma democracia plura-
iista, deixando de fora as opções conjunturais de gover-
nação, permitirá a necessária estabilidade a um país 
de fracos recursos e a alternância política sem sobres-
saltos. 

Assumindo plenamente o princípio da soberania po-
pular, o presente texto da Constituição consagra um 
Estado de Direito Democrático com um vasto catálogo 
de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, a 
concepção da dignidade da pessoa humana como valor 
absoluto e sobrepondo-se ao próprio Estado, um sis-
tema de governo de equilíbrio de poderes entre os di-
versos órgãos de soberania, um poder judicial forte e 
independente, um poder local cujos titulares dos ór-
gãos são eleitos pelas comunidades e perante elas res-
ponsabilizados, uma Administração Pública ao serviço 
dos cidadãos e concebida como instrumento do desen-
volvimento e um sistema de garantia de defesa da 
Constituição característico de um regime de democra-
cia pluralista. 

Esta Lei Constitucional vem, assim, formalmente 
corporizar as profundas mudanças políticas operadas 
no país e propiciar as condições institucionais para o 
exercício do poder e da cidadania num clima de liber-
dade, de paz e de justiça, fundamentos de todo o desen-
volvimento económico, social e cultural de Cabo Verde. 

PARTE 1 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

TITULO 1 

DA REPÚBLICA 

Artigo 10 

(República de Cabo Verde) 

Cabo Verde é uma República soberana, unitária e 
democrática, que garante o respeito pela dignidade da 
pessoa humana e reconhece a inviolabilidade e inalie-
nabilidade dos Direitos do Homem como fundamento 
de toda a comunidade humana, da paz e da justiça. 

A República de Cabo Verde reconhece a igualdade 
de todos os cidadãos perante a lei, sem distinção de ori-
gem social ou situação económica, raça, sexo, religião, 
convicções políticas ou ideológicas e condição social e 
assegura o pleno exercício por todos os cidadãos das li-
berdades fun da nienta is. 

A República de Cabo Verde assenta na vontade 
popular e tem como objectivo fundamental a realização 
da democracia económica, política, social e cultural e a 
construção de unia sociedade livre, justa e solidária. 

A República de Cabo Verde criará progressiva-
mente as condições indispensáveis à remoção de todos 
os obstáculos que possam impedir o pleno desenvolvi-
mento tia pessoa humana e limitar a igualdade dos ci-
dadãos e a efectiva participação destes na organização 
po]itica, económica, social e cultural do Estado e da so-
ciedade cabo-verdiana. 

Artigo 2° 

(Estado de Direito Democrático) 

A República de Cabo Verde organiza-se em Estado 
de direito deruocratico assente nos princípios da sobe-
rania popular, no pluralismo de expressão e de organi-
zação política democrática e no respeito pelos direitos e 
liberdades fundamentais. 

A República de Cabo Verde reconhece e respeita 
na organização do poder político a natureza unitária do 
Estado, a forma republicana de governo, a democracia 
pluralista, a separação e a interdependência dos pode-
res, a separação entre as Igrejas e o Estado, a indepen-
dência dos Tribunais, a existência e a autonomia do 
poder local e a descentralização democrática da Admi-
nistração Pública. 

Artigo :3° 

(Soberania e Constitucionalidade) 

A soberania pertence ao povo, que a exerce pelas 
formas e nos termos previstos na Constituição. 

O Estado subordina-se à Constituição e funda-se 
na legalidade democrática, devendo respeitar e fazer 
respeitar as leis. 

As leis e os demais actos do Estado, do poder local 
e dos entes públicos em geral só serão válidos se forem 
conformes com a Constituição. 

Artigo 4° 

(Exercício do Poder Político) 

1. O poder político é exercido pelo povo através do 
referendo, tio sufrágio e pelas demais formas constitu-
cionalmente estabelecidas. 
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2. Para além da designação por sufrágio dos titula-
res tios Órgõos do poder político, estes poderão ser 
também designados pelos representantes (10 povo ou 
pela forma constitucional ou lega] mente estabelecida. 

Artigo 5 

(Cidadania) 

São cidadãos cabo-verdianos todos aqueles que, 
por lei ou por convenção internacional, sejam conside-
rados Cofio tal. 

O Estado poderá concluir Tratados de dupla nacio-
nalidade. 

Os cabo-verdianos poderão adquirir a nacionali-
dade de outro pais sem p( rder a sua ti aciona li (mdc de 
origem. 

Artigo ° 

(Tcrritorio) 

O território da República de Cabo Verde é com 
posto: 

a) Pelas ilhas de San to Antão, São Vicente, 
Santa Luzia, São Nicolau, Sal, Boa Vista, 
Maio, Santiago, Fogo e Brava, e pelos ilhéus 
e ilhotas que historicamente sempre fizeram 
parte (10 arquipélago de Cabo Verde; 

h) Pelas agitas interiores, as águas arquipeligi-
cas e o mar territorial definidos na lei, assim 
como os respectivos leitos e subsolos; 

e) Pelo espaço aéreo suprajacente aos espaços 
geográficos referidos tias alíneas anteriores. 

Na sua zona contígua, na zona económica exclu-
siva e plataforma continental, definidas na lei, o Es-
tado de Cabo Verde possui direitos de soberania em 
matéria de conservação, ex ploração e aproveitamento 
(los recursos naturais, vivos ou não vivos, e exerce ju-
risdição tios termos do direito interno e das iiornias (10 
Direito Internacional. 

Nenhuma parte do território nacional ou dos direi-
tos de soberan ia ia q ue sobre ele exerce pode ser alienada 
pelo Estado. 

Artigo 70  

(Tarefas do Estado) 

São tarefas funda mental-, do Estado: 

a) Defender a independência, garantir a unidade 
da n ação cabo-verdiana e promover as condi-
ções sociais, culturais, económicas e políticas 
necessárias para o efeito; 

h) Garantir o respeito pelos Direitos do homem e 
assegurar o pleno exercício dos direitos e li-
berdades funda mentais por todos OS rida-
dõ os; 

e) Garantir o respeito pela forma republicana do 
Govern o e pelos princípios do Estado de Di-
r(, ito Democrático; 

d) Garantir a democracia política e a participa-
ção democrática dos cidadãos na orga ii ização 
do poder pai ti co e nos demais aspectos da 
vida politica e social racional; 

gressivamente os obstáculos de natureza eco-
nómica, social, cultural e política que impe-
dem a real igualdade de oportunidades entre 
os cidadãos nacionais; 

Incentivar a solidariedade social, a organiza-
ção autónoma da sociedade civil, o mérito, a 
iniciativa e a criatividade individual; 

Apoiar a comunidade cabo-verdiana espalhada 
pelo mundo e promover no seu seio a preser-
vação e o desenvolvimento da cultura cabo- 
-ver(lialia; 

Fomentar o ensino, a cultura, a investigação 
cientifica, a divulgação e a utilização das 
novas tecnologias e a difusão da cultura 
cabo-verdiana no mundo; 

Criar progressivamente as condições necessá-
rias para a transformação e modernização 
das estruturas económicas e sociais por 
forma a tornar efectivos os direitos económi-
cos, sociais e culturais dos cidadãos; 

Proteger a paisagem, a natureza, os recursos 
naturais e o meio ambiente, bem como o pa-
trimônio histórico-cultural e artístico nacio-
nal; 

1) Garantir aos estrangeiros que habitem perma-
nente ou transitoriamente em Cabo Verde, 
ou que estejam em trânsito pelo território 
nacional, um tratamento compatível com as 
normas internacionais relativas aos Direitos 
do Homem e o exercício dos direitos que não 
estejam constitucional ou legalmente reser-
vados aos cidadãos cabo-verdianos. 

Artigo 80 

(Símbolos Nacionais) 

A Bandeira, o Hino e as Armas Nacionais são sím-
bolos da Republica de Cabo Verde e da soberania nacio-
nal. 

A Bandeira Nacional é constituída por cinco rec-
tângulos dispostos tio sentido do comprimento e sobre-
postos. 

Os rectângulos superior e inferior são de cor azul, 
ocupando o Superior uma superfície igual a metade da 
bandeira e o inúrior um quarto. 

Separando os (bis rectângulos azuis, existem três 
faixas cada uma com a superfície igual a um duodé-
cimo do área da Bandeira. 

As faixas adjacentes aos rectângulos azuis são de cor 
branca e a que fica entre estas é de cor vermelha. 

Sobre os cinco rectângulos, dez estrelas amarelas de 
cinco pontas, com o vértice superior na posição dos no-
venta graus, (Ie4ii1eni um círculo cujo centro se situa na 
intersecçào da mediaria do segundo quarto vertical a 
contar da esquerda com a mediana do segundo quarto 
borizotitil a contar do bordo inferior. A estrela mais 
prox tua deste bordo está inscrita numa circunferência 
inviiv€l cujo centro fica sobre a mediana da faixa azul 
i 1 frior. 

O Hino Nacional será estabelecido por lei apro-
vada por iooairia de dois terços dos Deputados em 
efectividade de funções. 

e) Promover O 11(111-estar e a qualidade de vida 1. As Armas da República de Cabo Verde reflectem 
do povo cabo-verdiano, desigtiadatiiotite das uma composição radial que apresenta, do centro para a 
camadas mais careticiadas, e retnover pro- periferia, os seguintes elementos: 
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ci) Um triângulo equilátero de cor azul sobre o 
qual se inscreve um facho de cor branca; 

Uma circunferência limitando um espaço no 
qual se inscreve, a partir do ângulo esquerdo 
e até o direito do triângulo, as palavras 
<REPUBLICA DE CABO VERDE'; 

Três segmentos de recta de cor azul paralelos 
à base do triângulo, limitados pela primeira 
circunferência; 

Uma segunda circunferência; 

Um prumo de cor amarela, alinhado com o 
vértice do triângulo equilátero, sobreposto às 
duas circunferências na sua parte superior; 

f Três elos de cor amarela ocupando a base da 
composição, seguidos de duas palmas de cor 
verde e cinco estrelas de cinco pontas de cor 
amarela dispostas simetricamente. 

Artigo 90  

(Capital da República) 

A Capital da República de Cabo Verde é a cidade da 
Praia, na ilha de Santiago. 

TÍTULO II 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
E DIREITO INTERNACIONAL 

Artigo 100  

(Relações Internacionais) 

O Estado de Cabo Verde rege-se nas relações in-
ternacionais pelos princípios da independência nacio-
nal, do respeito pelo Direito Internacional e pelos Di-
reitos do Homem, da igualdade entre os Estados, da 
não ingerência nos assuntos internos dos outros Esta-
dos, da reciprocidade de vantagens, da cooperação com 
todos os outros povos e da coexistência pacífica. 

O Estado de Cabo Verde defende o direito dos 
povos à autodeterminação e independência e apoia a 
luta dos povos contra o colonialismo ou qualquer outra 
'orma de dominação ou opressão política ou militar. 

O Estado de Cabo Verde preconiza a abolição de 
todas as formas de dominação, opressão e agressão, o 
desarmamento e a solução pacífica dos conflitos, bem 
como a criação de uma ordem internacional justa e 
capaz de assegurar a paz e a amizade entre os povos. 

O Estado de Cabo Verde recusa a instalação de 
bases militares estrangeiras no seu território. 

O Estado de Cabo Verde presta às Organizações 
Internacionais, nomeadamente a ONU e a OUA, toda a 
colaboração necessária para a resolução pacífica dos 
conflitos e para assegurar a paz e a justiça internacio-
nais, bem como o respeito pelos Direitos do Homem e 
pelas Liberdades Fundamentais e apoia todos os esfor-
ços da comunidade internacional tendentes a garantir 
o respeito pelos princípios consagrados na Carta das 
Nações Unidas. 

O Estado de Cabo Verde mantém laços especiais 
de amizade e de cooperação com os países de língua ofi-
cial portuguesa e com os países de acolhimento de emi-
grantes cabo-verdianos. 

O Estado de Cabo Verde empenha-se no reforço da 
identidade, da unidade e da integração africanas e no 
fortalecimento das acções de cooperação a favor do de- 

senvolvimento, da democracia, do progresso e bem-
-estar dos povos, do respeito pelos direitos do Homem, 
da paz e da justiça. 

Artigo 110  

(Recepção dos Tratados e Acordos 
na Ordem Jurídica Interna) 

O Direito Internacional geral ou comum faz parte 
integrante da ordem jurídica cabo-verdiana, enquanto 
vigorar na ordem jurídica internacional. 

Os Tratados e Acordos Internacionais validamente 
aprovados ou ratificados, vigoram na ordem jurídica 
cabo-verdiana após a sua publicação oficial e entrada 
em vigor na ordem jurídica internacional e enquanto 
vincularem internacionalmente o Estado de Cabo 
Verde. 

Os actos jurídicos emanados dos órgãos competen-
tes das organizações supra-nacionais de que Cabo 
Verde seja parte vigoram directamente na ordem jurí-
dica interna, desde que tal esteja estabelecido nas res-
pectivas convenções constitutivas. 

As normas e os princípios do Direito Internaciona1  
geral ou comum e do Direito Internacional convencio-
nal validamente aprovados ou ratificados têm preva-
lência, após a sua entrada em vigor na ordem jurídica 
internacional e interna, sobre todos os actos legislati-
vos e normativos internos de valor infraconstitucional. 

Artigo 12° 

(Adesão e Desvinculação de Tratados 

ou Acordos Internacionais) 

A adesão do Estado de Cabo Verde a qualquer Tra-
tado ou Acordo Internacional (leve ser previamente 
aprovada pelo órgão constitucionalmente competente 
para o efeito. 

A cessação de vigência dos Tratados ou Acordos 
Internacionais por acordo, denúncia ou recesso, renún-
cia ou qualquer outra causa permitida internacional-
mente, com excepção da caducidade, seguirá o pro-
cesso previsto para a sua aprovação. 

Artigo 13° 

(Acordos em forma simplificada) 

Os Acordos em forma simplificada, que não carecem 
de ratificação, são aprovados pelo Governo mas unica-
mente versarão matérias compreendidas na competên-
cia administrativa deste órgão. 

PARTE II 

DIREITOS E DEVERES DOS CIDADÃOS 

TÍTULO 1 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Artigo 14° 

(Reconhecimento da inviolabilidade 
dos direitos liberdades e garantias) 

O Estado reconhece como invioláveis os direitos e 
liberdades consignados na Constituição e garante a sua 
protecção. 

Todas as autoridades públicas têm o dever de res-
peitar e de garantir o livre exercício dos direitos e das 
liberdades e o cumprimento dos deveres constitucio-
nais ou legais. 
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Artigo 15° 

(Responsabilidade das entidades públicas) 

O Estado e as demais entidades públicas são civil-
mente responsáveis por acções ou omissões dos seus 
agentes praticadas no exercício de funções públicas ou 
por causa delas, e que, por qualquer forma, violem os 
direitos, liberdades e garantias com prejuízo para o ti-
tular destes ou de terceiros. 

Os agentes do Estado ou de qualquer entidade pú-
blica são criminal e disciplinarmente responsáveis por 
acções ou omissões de que resulte violação dos direitos, 
liberdades e garantias consagrados na Constituição ou 
na lei. 

A todos é reconhecido o direito de exigirem, nos 
termos da lei, indemnização pelos prejuízos que lhes 
forem causados pela violação dos seus direitos e liber-
dades fundamentais. 

O recurso de amparo só pode ser interposto 
contra actos ou omissões dos poderes públi-
cos lesivos dos direitos, liberdades e garan-
tias fundamentais, depois de esgotadas todas 
as vias de recurso ordinário; 

O recurso de amparo pode ser requerido em 
simples petição, tem carácter urgente e o seu 
processamento deverá ser baseado no princí-
pio da sumariedade. 

2. A todos os cidadãos é reconhecido o direito de 
apresentar, individual ou colectivamente, à autoridade 
pública e aos órgãos representativos do povo, queixas 
ou reclamações contra actos ou omissões dos poderes 
públicos que ofendam ou ameacem ofender os seus di-
reitos, liberdades e garantias. 

Artigo 20' 

(Acesso aos Tribunais) 

Artigo 16° 

(Âmbito e sentido dos direitos, liberdades e garantias) 

As leis ou convenções internacionais poderão 
consagrar direitos, liberdades e garantias não previs-
tos na Constituição. 

A extensão e o conteúdo essencial das normas 
constitucionais relativas aos direitos, liberdades e ga-
rantias não podem ser restringidos pela via da inter-
pretação. 

As normas constitucionais e legais relativas aos 
direitos fundamentais devem ser interpretadas e inte-
gradas de harmonia com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. 

Só nos casos expressamente previstos na Consti-
tuição poderá a lei restringir os direitos, liberdades e 
garantias. 

As leis restritivas dos direitos, liberdades e garan-
tias serão obrigatoriamente de carácter geral e abs-
tracto, não terão efeitos retroactivos, não poderão dimi-
nuir a extensão e o conteúdo essencial das normas 
constitucionais e deverão limitar-se ao necessário para 
a salvaguarda de outros direitos constitucionalmente 
protegidos. 

Artigo 17° 

(Força Jurídica) 

As normas constitucionais relativas aos direitos, li-
berdades e garantias vinculam todas as entidades pú-
blicas e privadas e são directamente aplicáveis. 

Artigo 18° 

(Direito de resistência) 

É reconhecido a todos os cidadãos o direito de não 
obedecer a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, 
liberdades e garantias e de repelir pela força qualquer 
agressão ilícita, quando não seja possível recorrer à 
autoridade pública. 

Artigo 19° 

(Tutela dos direitos, liberdades e garantias) 

1. A todos os cidadãos é reconhecido o direito de re-
querer ao Supremo Tribunal de Justiça, através de re-
curso de amparo, a tutela dos seus direitos, liberda-
des e garantias fundamentais constitucionalmente 
reconhecidos, nos termos da lei e com observância do 
disposto nas alíneas seguintes: 

A todos é garantido o direito de acesso à justiça, 
independentemente da sua condição económica e o di-
reito de obter, em prazo razoável, a tutela efectiva do 
seus direitos ou interesses legítimos junto dos Tribu-
nais. 

A todos é garantido, nos termos da lei, o direito 
de defesa, o patrocínio judiciário e o acesso à informa-
ção e consulta jurídicas. 

Artigo 21 

(Princípio da universalidade) 

Todos os cidadãos gozam dos direitos, das liberda-
des e das garantias e estão sujeitos aos deveres estabe-
lecidos na Constituição. 

Os cidadãos cabo-verdianos que residam ou se en-
contrem no estrangeiro gozam dos direitos, liberdades 
e garantias e estão sujeitos aos deveres constitucional-
mente consagrados que não sejam incompatíveis com a 
sua ausência do território nacional. 

A lei poderá estabelecer restrições ao exercício 
de direitos políticos e ao acesso a certas funções ou car-
gos públicos por parte de cidadãos cabo-verdianos que 
o não sejam de origem. 

Artigo 22°  

(Princípio da igualdade) 

Todos os cidadãos têm igual dignidade social e são 
iguais perante a lei, ninguém podendo ser privile-
giado, beneficiado ou prejudicado, privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever em razão de raça, 
sexo, ascendência, língua, origem, religião, condições 
sociais e económicas ou convicções políticas ou ideológi-
cas. 

Artigo 23° 

(Estrangeiros e Apátridas) 

Com excepção dos direitos políticos e dos direitos e 
deveres reservados constitucional ou legalmente aos ci-
dadãos nacionais, os estrangeiros e apátridas que resi-
dam ou se encontrem no território nacional gozam dos 
mesmos direitos, liberdades e garantias e estão sujeitos 
aos mesmos deveres que os cidadãos cabo-verdianos. 

Os estrangeiros e apátridas podem exercer funções 
públicas de carácter predominantemente técnico, nos 
termos da lei. 
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3 . Poderão ser atribuídos aos cidadãos dos países de 
língua oficial portuguesa direitos não conferidos aos es-
trangeiros e apátridas, excepto o acesso à titularidade 
dos órgãos de soberania, o serviço nas Forças Arma-
das e a carreira diplomática. 

4. Aos estrangeiros e apátridas residentes no territó-
rio nacional poderá ser atribuída por lei capacidade 
eleitoral activa e passiva para eleiçõeQ dos titulares 
dos órgãos das autarquias locais. 

Artigo 24° 

(Regime dos direitos, liberdades e garantias) 

Os princípios enunciados neste título são aplicáveis 
aos direitos, liberdades e garantias individuais e direi-
tos fundamentais de natureza análoga estabelecidos 
na Constituição ou consagrados por lei ou convenção 
internacional. 

Artigo 25° 

(Suspensão dos direitos, liberdades e garantias) 

Os direitos, liberdades e garantias só poderão ser 
suspensos em caso de declaração do estado de sítio ou 
de emergência, nos termos previstos na Constituição. 

TITULO II 

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

CAPITULO 1 

DOS DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS INDIVIDUAIS 

Artigo 26° 

(Direito à vida e à integridade física e moral) 

A vida humana e a integridade física e moral (lãs 
pessoas são invioláveis. 

Ninguém pode ser submetido a tortura, penas ou 
tratamento cruéis, degradantes ou desumanos, e em 
caso algum haverá pena de morte. 

Artigo 27° 

(Direito à liberdade) 

1. É inviolável o direito à liberdade. 

2. São garantidas a liberdade de pensamento e ex-
pressão, de associação, de religião, de culto, de criação 
intelectual, artística e cultural, de manifestação e as 
demais liberdades consagradas na Constituição, nas 
leis e no Direito Internacional geral ou no convencional 
recebido na ordem jurídica interna. 

3. Ninguém pode ser obrigado a declarar a sua ideo-
logia, religião ou culto, filiação política ou sindical. 

Artigo 28° 

(Direito à liberdade e segurança pessoal) 

Todos têm direito à liberdade e segurança, nin-
guém podendo ser privado parcial ou totalmente da 
sua liberdade senão em virtude de sentença judicial 
condenatória pela prática de actos punidos por lei com 
pena de prisão ou de aplicação judicial de medidas de 
segurança. 

Exceptua-se do princípio estabelecido no número 
anterior, a privação da liberdade, pelo tempo estrita-
mente necessário à realização dos fins em vista, nas 
condições determinadas na lei e num dos casos seguin-
te s: 

Prisão em flagrante delito; 

Fortes indícios de prática de crime doloso a 
que corresponda pena de prisão cujo limite 
máximo seja superior a dois anos e insufi-
ciência ou inadequação das medidas de liber-
dade provisória; 

e) Incuniprimento das condições impostas ao ar-
guido em regime de liberdade provisória; 

Detenção ou prisão para assegurar a obediên-
cia a decisão judicial ou a comparência pe-
rante autoridade judicial competente para 
prática ou cumprimento de acto judicial 

Sujeição a medidas de segurança, assistência e 
protecção a menores ou a maiores por lei 
equiparados a estes; 

) Prisão ou detenção de pessoa contra quem es-
teja em curso processo de extradição ou de 
expulsão; 

g) Prisão disciplinar imposta a militares e a 
agentes policiais, com garantia de recurso 
para o tribunal competente nos termos da 
lei, (l(pois de esgotadas as vias hierárquicas. 

Toda pessoa detida ou presa deve ser imediata-
mente informada, de forma clara e compreensível das 
razões da sua detenção ou prisão e dos seus direitos 
constitucionais e legais, e autorizada a contactar advo-
gado, directamente ou por intermédio da sua família ou 
de pessoa (Ia sua confiança. 

A pessoa detida ou presa não pode ser obrigada a 
prestar declarações. 

A pessoa detida ou presa tem o direito à identifi-
cação dos responsáveis pela sua detenção ou prisão e 
pelo seu interrogatório. 

A detenção ou prisão de qualquer pessoa e o local 
preciso onde se encontra são comunicados imediata-
mente à família do detido ou preso ou a pessoa por ele 
indicada, com a descrição sumária das razões que a 
motivaram. 

Artigo 29° 

(Prisão preventiva) 

Qualquer pessoa detida ou presa sem culpa for-
mada deverá obrigatoriamente ser, no prazo máximo 
de vinte e quatro horas, apresentada ao juiz compe-
tente, que deverá explicar-lhe claramente as razões da 
sua detenção ou prisão, informá-la dos seus direitos e 
deveres, interrogá-la na presença de defensor por ela li-
vremente escolhido, dar-lhe oportunidade de defesa e 
proferir decisão fundamentada de validação ou de ma-
nutenção da sua prisão. 

A prisão preventiva não se manterá sempre que 
possa ser substituida por caução, fiança ou por qual-
quer outra medida mais favorável estabelecida na lei. 

A decisão judicial de validação ou manutenção da 
prisão preventiva e o local preciso onde esta irá ser 
cumprida deverão ser imediatamente comunicados a 
pessoa de família do detido ou preso ou a pessoa da sua 
confiança, por ele indicada. 

A prisão preventiva, com ou sem culpa formada, 
está sujeita aos prazos estabelecidos na lei, não po-
dendo, em nenhum caso ser superior a trinta e seis 
meses, contados a partir da data da detenção ou cap-
tura, nos termos da lei. 

UÁ 
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Artigo 30' 

(Aplicação da lei penal) 

A responsabilidade penal é pessoal e intransmissí-
vel. 

É proibida a aplicação retroactiva da lei penal, ex-
cepto se a lei posterior for de conteúdo mais favorável 
ao arguido. 

É proibida a aplicação de medidas de segurança 
cujos pressupostos não estejam fixados em lei anterior. 

Não podem ser aplicadas penas ou medidas de se-
gurança que não estejam expressamente cominadas 
em lei anterior. 

Ninguém pode ser julgado mais de uma vez pela 
prática do mesmo crime, nem ser punido com pena que 
não esteja expressamente prevista na lei ou com pena 
mais grave do que a estabelecida na lei no momento da 
prática da conduta delituosa. 

As medidas de segurança privativas da liberdade 
fundadas em grave anomalia psíquica de que resulte 
perigosidade, podem ser sucessivamente prorrogadas 
por decisão judicial, enquanto se mantiver esse estado 
e desde que não seja medicamente possível ou aconse-
lhável a adopção de outras medidas não restritivas da 
liberdade. 

O disposto no n' 2 não impede a punição, nos limi-
tes da lei interna, por acção ou omissão que, no mo-
mento da sua prática, seja considerada criminosa se-
gundo os princípios e normas de Direito Internacional 
geral ou comum. 

Artigo 31° 

(Proibição da prisão perpétua ou de duração ilimitada) 

Em caso algum haverá pena privativa da liberdade 
ou medida de segurança com carácter perpétuo ou de 
duração ilimitada ou indefinida. 

Artigo 32" 

(Efeitos das penas e medidas de segurança) 

Nenhuma pena ou medida de segurança tem, como 
efeito necessário, a perda dos direitos civis, políticos ou 
profissionais, nem priva o condenado dos seus direitos 
fundamentais, salvas as limitações inerentes ao sen-
tido (Ia condenação e às exigências especificas da res-
pectiva execução. 

Artigo :° 

(Princípios do processo penal) 

Todo o arguido presume-se inocente até ao trân-
sito em julgado de sentença condenatória, devendo ser 
julgado no mais curto prazo compatível com as garan-
tias de defesa. 

O arguido tem o direito de escolher livremente o 
seu defensor para o assistir em todos os actos do pro-
cesso. 

Aos arguidos que por razões de ordem económica 
não possam constituir advogado será assegurada, 
através de institutos próprios, a adequada assistência 
judiciária. 

O processo criminal subordina-se ao princípio do 
contraditório. 

O direito de audiência e de defesa em processo cri-
minal é inviolável e será assegurado a todo o arguido. 

São nulas todas as provas obtidas por meio de tor-
tura, coacção, ofensa à integridade física ou moral, 
abusiva intromissão na correspondência, nas telecomu-
nicações, no domicilio ou na vida privada, ou por outros 
meios ilícitos. 

As audiências em processo criminal são públicas, 
salvo quando a defesa da intimidade pessoal, familiar 
ou social determinar a exclusão ou a restrição da publi-
cidade. 

Nenhuma causa pode ser subtraída ao tribunal 
cuja competência esteja fixada em lei anterior. 

Nos processos disciplinares são assegurados aos 
arguidos os direitos de audiência e de defesa, nos ter-
mos da lei. 

O exercício do direito de audiência e de defesa 
nos processos por contra ordenação social ou nos pro-
cessos disciplinares cujos arguidos sejam militares ou 
agentes policiais, será regulado por lei especial. 

Artigo 34° 

(Ilabeas Corpus) 

Qualquer pessoa detida ou presa ilegalmente pode 
requerer habeas corpus ao Tribunal competente. 

Qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políti-
cos pode requerer habeas corpus a favor de pessoa de-
tida ou presa ilegalmente. 

O Tribunal, no prazo máximo de dez dias, deverá 
proferir decisão sobre o pedido de habeas corpus. 

A lei regulará o processo de habeas corpus. 

Artigo 35° 

(Extradição e expulsão) 

Nenhum cidadão cabo-verdiano pode ser extradi-
tado ou expulso do país. 

O estrangeiro ou apátrida não pode ser extradi-
tado por motivos políticos, religiosos ou por delito de 
opinião.  

Não é permitida a extradição por crimes a que cor-
responda na lei cio Estado requisitante pena de morte 
ou de prisão perpétua, ou sempre que fundadamente se 
admita que o extraditando possa vir a ser sujeito a tor-
tura, tratamento desumano, degradante ou cruel. 

Só por decisão judicial poderá ser determinada a 
expulsão do território nacional de cidadãos estrangei-
ros ou de apátridas autorizados a residir no país ou que 
tenham solicitado asilo. 

A extradição só poderá ser concedida quando es-
teja expressamente prevista na lei ou em convenção 
internacional. 

Artigo 36" 

(Direito de asilo) 

1. Os estrangeiros ou apátridas perseguidos por mo-
tivos políticos ou seriamente ameaçados de perseguição 
em virtude da sua actividade em prol da libertação na-
cional, da democracia, ou do respeito pelos Direitos do 
llomem, têm direito de asilo no território nacional. 
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2. A lei define o estatuto do refugiado político 

Artigo 37° 

(Direito à nacionalidade) 

Nenhum cabo-verdiano de origem poderá ser privado 
da nacionalidade ou das prerrogativas da cidadania. 

Artigo 38° 

(Direito à identidade, ao bom nome e à imagem) 

1. É garantido o direito à identidade pessoal, à ca-
pacidade civil, ao bom nome, à honra e reputação, à 
imagem e à intimidade da vida pessoal e familiar. 

2. A capacidade civil só poderá ser limitada por deci-
são judicial, nos casos e termos estabelecidos na lei. 

Artigo 39° 

(Direito de escolha de profissão e de acesso à função pública) 

1. Todo o cidadão tem o direito de escolher livre-
mente o seu ofício, trabalho ou profissão ou fazer a 
sua formação profissional, salvas as restrições legais 
impostas pelo interesse público ou inerentes à sua pró-
pria capacidade ou qualificação profissional. 

2. Todos os cidadãos têm direito de acesso à função 
pública, em condições de igualdade, nos termos esta-
belecidos na lei. 

3. Ninguém pode ser obrigado a um trabalho deter-
minado, salvo para cumprimento de um serviço público 
geral e igual para todos ou em virtude de decisão judi-
cial, nos termos da lei. 

Artigo 40° 

(Inviolabilidade do domicilio) 

O domicílio é inviolável. 

Ninguém pode entrar no domicílio de qualquer 
pessoa ou nele fazer busca ou apreensão contra a sua 
vontade, salvo quando munido de mandado judicial 
emitido nos casos e segundo as formas legalmente pre-
vistas ou, ainda, em caso de flagrante delito ou para 
prestar socorro. 

A lei tipifica os casos em que pode ser ordenada 
por autoridade judicial competente a entrada, busca e 
apreensão de bens, documentos ou outros objectos em 
domícilio. 

Em nenhum caso é permitida a entrada, busca ou 
apreensão em domicílio durante a noite. 

Artigo 41° 

(Inviolabilidade de correspondência e de telecomunicações) 

E garantido o segredo da correspondência e das tele-
comunicações, salvo nos casos em que por decisão judi-
cial proferida nos termos da lei do processo criminal 
fôr permitida a ingerência das autoridades públicas na 
correspondência ou nas telecomunicações. 

Artigo 42° 

2. A lei regulará a protecção de dados pessoais cons-
tantes dos registos informáticos, as condições de acesso 
aos bancos de dados, de constituição e de utilização por 
autoridade públicas e privadas destes bancos ou de su-
portes informáticos. 

3. Não é permitido o acesso a arquivos, ficheiros, re-
gistos .informáticos ou bases de dados para conheci-
mento de dados pessoais relativos a terceiros, nem a 
transferência de dados pessoais de um para outro fi-
cheiro informático pertencente a distintos serviços ou 
instituições, salvo nos casos estabelecidos na lei ou por 
decisão judicial. 

4. Em nenhum caso poderá ser atribuído um número 
nacional único aos cidadãos. 

Artigo 43°  

(Ilabeas Data) 

A todo o cidadão é concedido habeas data para as-
segurar o conhecimento de informações constantes de 
ficheiros, arquivos ou registo informático que lhe 
digam respeito, bem como para ser informado do fim a 
que se destinam e para exigir a rectificação ou actuali-
zação dos dados. 

A lei regula o processo de habeas data. 

Artigo 44°  

(Casamento e filiação) 

Todos têm direito de contrair casamento, sob 
forma civil ou religiosa. 

A lei regula os requisitos e os efeitos civis do casa-
mento e da sua dissolução, independentemente da 
forma de celebração. 

Os cônjuges têm iguais direitos e deveres civis e 
políticos. 

Os filhos só podem ser separados dos pais, por de-
cisão judicial e sempre nos casos previstos na lei, se 
estes não cumprirem os seus deveres fundamentais 
para com eles. 

Não é permitida a discriminação dos filhos nasci-
dos fora do casamento, nem a utilização de qualquer 
designação discriminatória relativa à filiação. 

E permitida a adopção, devendo a lei regular as 
suas formas e condições. 

Artigo 45° 

(Liberdade de expressão e informação) 

Todos têm a liberdade de exprimir e de divulgar as 
suas ideias pela palavra, pela imagem ou por qual-
quer outro meio, ninguém podendo ser inquietado 
pelas suas opiniões políticas, filosóficas, religiosas ou 
outras. 

Todos têm a liberdade de informar e de ser infor-
mado, procurando, recebendo e divulgando informações 
e ideias, sob qualquer forma, sem limitações, discrimi-
nações ou impedimentos. 

(Utilização de meios informáticos) 

1. É proibida a utilização dos meios informáticos 
para registo e tratamento de dados individualmente 
identificáveis relativos às convicções políticas, filosófi-
cas ou ideológicas, à fé religiosa, à filiação partidária 
ou sindical e à vida privada. 

E proibida a limitação do exercício dessas liberda-
des por qualquer tipo ou forma de censura. 

A liberdade de expressão e informação tem como 
limites o direito de todo o cidadão à honra e ao bom 
nome, à imagem, e à intimidade da vida pessoal e fa-
miliar, bem como a protecção da juventude e da infân-
cia. 
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As infracções cometidas no exercício da liberdade 
de expressão e informação farão o infractor incorrer em 
reponsabilidade civil, disciplinar e criminal, nos ter-
mos da lei. 

É assegurado a todas as pessoas singulares ou co-
lectivas, em condições de igualdade e eficácia, o direito 
de resposta e de rectificação, bem como o direito de in-
demnização pelos danos sofridos em virtude de infrac-
ções cometidas no exercicio da liberdade de expressão e 
informação. 

Artigo 46° 

(Liberdade de Imprensa) 

É garantida a liberdade de imprensa. 

À liberdade de imprensa é aplicável o disposto no 
artigo antecedente. 

É assegurada a liberdade e a independência dos 
meios de comunicação social relativamente ao poder 
político e económico e a sua não sujeição a censura de 
qualquer espécie. 

Nos meios de comunicação social do sector público 
é assegurada a expressão e o confronto de ideias das 
diversas correntes de opinião. 

O Estado garante a isenção dos meios de comuni-
cação do sector público, bem como a independência dos 
seus jornalistas perante o Governo, a Administração e 
os demais poderes públicos. 

A criação ou fundação de jornais e outras publica-
ções não carece de autorização administrativa, nem 
pode ser condicionada a prévia prestação de caução ou 
de qualquer outra garantia. 

A criação ou fundação de estações de radiodifusão 
ou de televisão depende de licença a conferir mediante 
concurso público, nos termos da lei. 

Aos jornalistas é garantido, nos termos da lei, o 
acesso às fontes de informação e assegurada a protec-
ção da independência e sigilo profissionais, não po-
dendo nenhum jornalista ser obrigado a revelar as 
suas fontes de informação. 

O Estado assegura a existência e o funcionamento 
de um serviço público de radiodifusão e de televisão. 

E obrigatória a divulgação da titularidade e dos 
meios de financiamento dos órgãos de comunicação so-
cial, nos termos da lei. 

A apreensão de jornais ou de outras publicações 
só é permitida nos casos de infracção à lei de im-
prensa ou quando neles não se indique os responsáveis 
pela publicação. 

Artigo 47° 

(Direito de antena, de resposta e de réplica política) 

1. Os partidos políticos têm direito: 

A tempo de antena nos serviços públicos de 
radiodifusão e de televisão, de acordo com a 
sua representatividade e com os demais cri-
térios objectivos a definir por lei; 

De resposta e de réplica política às declara-
ções do Governo; 

O direito de antena pode também ser concedido, 
por lei, às associações sindicais, empresariais e às ins-
tituições religiosas. 

O direito de resposta é concedido a todas as asso-
ciações profissionais ou representativas de actividades 
económicas, sociais ou culturais, bem como às institui-
ções religiosas. 

Nos períodos eleitorais os concorrentes têm direito 
a tempos de antena regulares e equitativos em todas as 
estações de radiodifusão e televisão, qualquer que seja 
o âmbito destas ou a sua titularidade, nos termos da 
lei. 

A lei regulará o direito de antena, de resposta e de 
réplica estabelecido neste artigo. 

Artigo 48° 

(Liberdade de consciência, de religião e de culto) 

É inviolável a liberdade de consciência, de religião 
e de culto, todos tendo o direito de, individual ou colec-
tivamente, professar ou não uma religião, ter uma 
convicção religiosa da sua escolha, participar em actos 
de culto e livremente exprimir a sua fé e divulgar a sua 
doutrina ou convicção, contanto que não lese os direitos 
dos outros e o bem comum. 

Ninguém pode ser discriminado, perseguido, pre-
judicado, privado de direitos, beneficiado ou isento de 
deveres por causa da sua fé, convicções ou prática reli-
giosas. 

As igrejas e outras comunidades religiosas estão 
separadas do Estado e são independentes e livres na 
sua organização e exercício das suas actividades pró-
prias, sendo consideradas parceiras na promoção do 
desenvolvimento social e espiritual do povo cabo-
verdiano. 

E garantida a liberdade de ensino religioso. 

E garantida a liberdade de assistência religiosa 
nos estabelecimentos hospitalares, assistenciais, pri-
sionais, bem como no seio das forças armadas, nos ter-
mos da lei. 

É reconhecido às igrejas o direito à utilização de 
meios de comunicação social para a realização das suas 
actividades e fins, nos termos da lei. 

E assegurada protecção aos locais de culto, bem 
como aos símbolos, distintivos e ritos religiosos, sendo 
proibida a sua imitação ou ridicularização. 

É garantido o direito à objecção de consciência, 
nos termos da lei. 

Artigo 49°  

(Liberdade de aprender e de educar e ensinar) 

Todos têm a liberdade de aprender, de educar e de 
ensinar. 

A liberdade de aprender, de educar e de ensinar 
compreende o direito de: 

Frequentar estabelecimentos de ensino e de 
educação e de nelas ensinar sem qualquer 
discriminação, nos termos da lei; 

Escolher oramo de ensino ou curso; 

e) Criar escolas e estabelecimentos de educação. 



É reconhecido à família o direito fundamental de 
educar os filhos em conformidade com os princípios éti-
cos e sociais decorrentes das suas convicções filosófi-
cas, religiosas, ideológicas, estéticas, políticas ou ou-
tras. 

O Estado rão pode programar a educação e a cul-
tura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéti-
cas, politicas, ideológicas ou religiosas. 

O ensino público não será confessional 

O Estado não detém o exclusivo do ensino e da 
educação, reconhecendo às comunidades, aos grupos 
sociais e aos particulares em geral a liberdade de criar 
escolas e estabelecimentos de educação, nos termos da 
lei. 

Artigo 500 

(Liberdade de deslocação e de emigração) 

Todo o cidadão tem o direito de sair e de entrar 

livremente no território nacional, bem como o de emi-
grar. 

Só por decisão judicial podem ser impostas restri-
ções aos direitos acima enunciados, sempre com carác-
ter temporário. 

Artigo 510 

(Liberdade de associação) 

É livre, não carecendo de qualquer autorização ad-
ministrativa, a constituição de associações. 

As associações prosseguem os seus fins livremente 
e sem interferência das autoridades. 

A dissolução das associações ou a suspensão tias 
suas actividades só podem ser determinadas por deci-
são judicial e nos termos da lei. 

São proibidas as associações armadas ou de tipo 
militar ou paramilitar, e as que se destinam a promo-
ver a violência, o racismo, a xenofobia ou a ditadura ou 
que prossigam fins contrários à lei penal. 

Ninguém pode ser obrigado a associar-se ou a per-
manecer associado. 

Artigo 520 

(Liberdade de reunião e de manifestação) 

É garantida a todos os cidadãos a liberdade de 
reunião e de manifestação pacífica e sem armas, 
mesmo em lugares abertos ao público, sem necessidade 
de autorização. 

Os promotores da reunião ou manifestação em lu-
gares abertos ao público devem avisar previamente a 
autoridade competente. 

Artigo 530 

(Liberdade de criação intelectual, artística e cultural) 

E livre a criação intelectual, cultural e científica, 
bem como a divulgação de obras literárias, artísticas e 
científicas. 

A lei garante a protecção dos direitos de autor 

25 DE SETEMBRO DE 1992 

CAPITULO II 

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

DE PARTICIPAÇÃO POLITICA 

Artigo 54° 

(Participação na vida pública) 

Todos os cidadãos têm o direito de participar na 
vida política directamente e através de representantes 
livremente eleitos. 

Todos os cidadãos maiores de dezoito anos são elei-
tores. 

O direito de voto não pode ser limitado senão em 
virtude das incapacidades estabelecidas na lei. 

Artigo 55° 

(Participação na direcção dos assuntos públicos) 

Todos os cidadãos têm o direito de ascender, em 
condições de igualdade e de liberdade, às funções públi-
cas e aos cargos electivos, nos termos estabelecidos na 
lei .  

Ninguém pode ser prejudicado na sua carreira 
profissional, no seu emprego ou nos benefícios sociais a 
que tenha direito, por desempenhar cargos públicos ou 
exercer os seus direitos políticos. 

A lei garantirá a isenção e a independência do 
exercício de cargos públicos e estabelecerá as inelegibi-
lidades necessárias para o efeito. 

Artigo 56° 

(Partidos políticos) 

É livre a criação de partidos políticos, bem como a 
sua fusão, coligação ou extinção, nos termos da Consti-
tuição e da lei. 

Artigo 570 

(Direito de petição, reclamação e de queixa) 

Todos os cidadãos têm o direito de por escrito, indi-
vidual ou colectivamente, apresentar aos poderes pú-
blicos petições, queixas ou reclamações para a defesa 
dos seus direitos ou contra ilegalidades ou abusos do 
poder, nos termos da lei. 

CAPITULO III 

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

DOS TRABALHADORES 

Artigo 58° 

(Direito ao trabalho, à previdência, a férias 

e à assistência material) 

O trabalho é um direito de todo o cidadão, im-
pondo-se ao Estado o dever de criar as condições neces-
sárias para a sua efectiva materialização. 

Ptrssivamente, e de acordo com o desenvolvi-
mento económico nacional, será assegurado a todos os 
trabalhadores o direito à previdência social ade-
quada em caso de doença, acidente de trabalho, ve-
lhice ou desemprego involuntário, a férias periódicas 
e pagas, a repouso, ao lazer e à assistência material. 
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Artigo 590 

(Direito à retribuição e à segurança no emprego) 

Todos têm direito a retribuição proporcional à 
quantidade e qualidade do trabalho e à segurança no 
emprego. 

São proibidos os despedimentos por motivos políti-
cos ou ideológicos. 

São ilegais os despedimentos sem causa legitima 
estatuída por lei. 

Todos os trabalhadores têm ainda direito à orga-
nização do trabalho em condições dignificantes, à pres-
tação de trabalho em condições de higiene e segurança, 
a um limite máximo da jornada de trabalho, ao re-
pouso, lazeres e ao descanso semanal. 

Por igual trabalho, o homem e a mulher percebem 
igual retribuição. 

A lei estabelece especial protecção ao trabalho de 
menores, aos portadores de deficiência e às mulheres 

Artigo 600 

(Salário mínimo nacional e limite máximo 

de duração do trabalho) 

O Estado fixará a nível nacional os limites (Ia dura-
ção cio trabalho e criará as condições para o estabeleci-
mento do salário mínimo nacional para os diversos sec-

tores de actividade. 

Artigo 61° 

(Liberdade de associação profissional e sindical) 

1. A todos os trabalhadores é reconhecida a liber-
dade de criação de associações sindicais ou de associa-
ções profissionais para (lefeSa (los seus interesses e di-
reitos colectivos ou individuais. 

Artigo 620 

(Liberdade de inscrição em sindicatos) 

Ninguém é obrigado a inscrever-se em sindicato ou 
em associação profissional, a permanecer sindicalizado 
ou associado profissionalmente, nem a pagar quotiza-
ções para sindicato ou associação profissional em que 
não se encontre inscrito. 

Artigo 630 

(Direitos dos sindicatos e associações profissionais) 

1. Para defesa (los direitos e interesses dos trabalha-
dores, é reconhecido aos sindicatos o direito de, nos 
termos da lei, participar: 

a) Nos organismos de concertação social; 

h) Na definição da política de instituições de se- 
gurança social e de outras instituições que 
visem a protecção e a defesa dos interesses 
dos trabalhadores; 

c) Na elaboração da legislação laboral. 

2. Aos sindicatos compete celebrar os contratos colec-
tivos de trabalho, nos termos da lei. 

Artigo 640 

(Direito à greve e proibição do lock-out) 

E garantido o direito à greve, cabendo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de o exercer e 
sobre os interesses que com ele visam defender. 

É proibido o lock-out. 

A lei regula o exercício do direito à greve. 

1TFULO III 

DIREITOS E 1)EVERES ECONÓMICOS 

SOCIAIS E CULTURAIS 

Artigo 65° 

• durante a gravidez e depois cio parto e garante à mu-
lher as condições de trabalho que lhe permitam exercer 
a sua função familiar e maternal. 

3. E garantido às associações sindicais e às associa-
ções profissionais plena autonomia organizacional, 
funcional e de regulamentação in terna. 

As associações sindicais e as associações profissio-
nais deverão reger-se pelos princípios de organização e 
de gestão democráticas, baseada na activa participação 
(105 seus nieriihros em todas as suas actividades e de 
eleição periódica e por escrutínio secreto cios seus ór-
gãos. 

As associações sindicais e as associações profissio-
nais são independentes do patronato, do Estado, parti-
dos políticos, Igreja ou confissões religiosas. 

A lei regulará a criação, união, federação e extin-
ção dos associações sindicais e das associações profis-
sionais e garantirá a sua independência e autonomia 
relativamente ao Estado, patronato, partidos e associa-
ções políticas, Igreja ou confissões religiosas. 

A lei assegurará a adequada protecção aos repre-
sentantes eleitos dos trabalhadores contra quaisquer 
limitações ao exercício das suas funções, perseguições 
ou ameaças no local onde trabalham. 

(Iniciativa econômica privada) 

A todos é reconhecido o direito à livre iniciativa 
económica privada, que deverá ser exercida com res-
peito pela Constituição e pela lei. 

É reconhecido a todos o direito de criar empresas e 
cooperativas, nos termos da lei. 

Artigo 66° 

(I)ireito à propriedade privada) 

E garantido a todos o direito à propriedade pri-
vada e à Sua transmissão em vida ou por morte, nos 
termos da Constituição e (Ia lei. 

E garantido o direito à herança. 

3 . A requisição ou expropriação por utilidade pública 
só podem ser efectuadas com base na lei e sempre me-
diante o pagamento da justa indemnização. 

Artigo 67° 

(l)ireito à segurança social) 

1. A todos, será gradualmente garantido e de acordo 
com o desenvolvimento nacional, o direito à Segurança 
Social, para protecção no desemprego, doença, invali-
dez, velhice, orfandade, e em todas as situações de 
falta ou diminuição de meios de subsistência ou de ca-
pacidade para o trabalho. 

2. A criação de associações sindicais ou de associa-
ções profissionais não carece de autorização adminis-
trativa. 
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A família, a sociedade e o Estado promoverão as 
condições para a livre participação dos jovens na vida 
política, no desenvolvimento económico e social e para 
a efectivação dos seus direitos sociais, culturais, políti-
cos e económicos. 

O Estado e a sociedade estimulam e apoiam a cria-
ção de organizações juvenis para prossecução de fins 
culturais, artísticos, recreativos, desportivos e educa-
cionais. 

O Estado, em cooperação com as associações repre-
sentativas dos pais e encarregados de educação, as ins-
tituições privadas e organizações juvenis, adoptará 
uma política nacional de juventude capaz de promover 
e de fomentar a formação profissional dos jovens, o 
acesso ao primeiro emprego e o livre desenvolvimento 
intelectual e físico da juventude. 

Artigo 72° 

(Direito dos portadores de deficiência e dos idosos) 

Os portadores de deficiência e os idosos têm di-
reito a especial protecção da família, da sociedade e do 
Estado, que lhes deverão garantir prioridade no atendi-
niento nos serviços públicos e privados, especial trata-
mento e cuidados bem como as condições necessárias 
para evitar a sua marginalização. 

O Estado, em cooperação com entidades privadas e 
com associações de portadores de deficiência ou de ido-
sos, promove unia política nacional capaz de gradual-
mente: 

cx) Garantir a prevenção, tratamento, reabilita-
ção e integração dos portadores de deficiên-
cia; 

h. Garantir aos idosos e aos portadores de defi-
ciência as condições económicas, sociais e 
culturais que lhes permitam participar na 
vida social; 

e) Sensibilizar a comunidade para os problemas 
dos portadores de deficiência e dos idosos, 
bem como a criação das condições tendentes 
a evitar o seu isolamento e marginalização 
social. 

O Estado fomenta e apoia o ensino especial e a 
criação de escolas especiais de formação técnico-pro-
fissional para os portadores de deficiência. 

O Estado fomenta e apoia a criação de associações 
de portadores de deficiência e de idosos. 

TÍTULO IV 

DIREITOS SOCIAIS 

2. Incumbe ao Estado assegurar a gradual realização 
das condições indispensáveis à efectivação desses di-
reitos, nomeadamente através da adopção de políticas 
tendentes à criação de um sistema nacional e descen-
tralizado de segurança social e de uma rede nacional 
de serviços médicos e hospitalares. 

Artigo 680  

(Saúde) 

Todos têm direito à saúde e o dever de a defender 
e promover, independentemente da sua condição eco-
nómica. 

O direito à saúde é realizado através de unia rede 
adequada de serviços de saúde e pela gradual criação 
das condições económicas, sociais e culturais necessá-
rias para garantir a melhoria da qualidade de vida 
das populações. 

Para garantir o direito à saúde, incumbe ao Es-
tado, designadamente: 

ci) Assegurar, de acordo com os recursos econónii-
cos disponíveis, um serviço nacional de 
saúde universal e hierarquizado, baseado no 
atendimento integral com prioridade às acti-
vidades preventivas; 

b) Incentivar a participação da comunidade nos 
diversos níveis dos serviços de saúde; 

c) Articular e disciplinar as iniciativas públicas e 
privadas em matéria de saúde; 

d) Disciplinar e controlar a produção, a comer-
cialização e o uso de produtos químicos, bio-
lógicos, farmacológicos e outros meios de 
tratamento e de diagnósticos. 

Artigo 69° 

(Habitação) 

Todos têm direito a habitação condigna, incumbindo 
ao Estado, para o efeito, promover gradualmente e de 
acordo com o desenvolvimento económico nacional à 
criação das adequadas condições institucionais, norma-
tivas e infraestruturais, fomentar e apoiar as iniciati-
vas das comunidades locais e das populações e estimu-
lar a construção privada e o acesso à habitação 
própria. 

Artigo 70° 

(Ambiente) 

1. Todos têm direito a um ambiente de vida sadio e 
ecologicamente equilibrado e o dever de o defender e 
conservar. 

O Estado e os Municípios, com a colaboração das 
associações de defesa do meio ambiente, adoptarão po-
líticas de defesa e de preservação do meio ambiente e 
velarão pela utilização racional de todos os recursos 
naturais. 

O Estado estimula e apoia a criação de associações 
de defesa do meio ambiente e de protecção dos recursos 
naturais. 

Artigo 71° 

(Juventude) 

1. Todos os jovens têm direito a especial protecção da 
família , da sociedade e do Estado, que lhes permita 
desenvolver a sua personalidade, as suas capacidades 
físicas e intelectuais e integrar-se plenamente na vida 
social, cultural, política e económica. 

Artigo 73° 

(Ensino) 

Todos têm direito ao ensino. 

O Estado assegura o ensino básico universal, obri-
gatório e gratuito, cuja duração será fixada por lei. 

Todo o ensino está sob a fiscalização do Estado. 

Artigo 74° 

(Política do ensino) 

1. O Estado promoverá uma política de ensino que 
visa a progressiva eliminação do analfabetismo, a edu-
cação permanente, a criatividade, a inserção das esco-
las na comunidade e a formação cívica dos alunos. 
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2. O Estado deverá garantir aos alunos de fracos re- Artigo 79° 

cursos económicos o acesso aos diversos graus de en- 
sino e promover uma política de atribuição de bolsas (Consumidores) 

de estudo e de auxílio material fundada na capacidade O Estado fomenta e apoia a criação de associações de 
e no mérito pessoal do aluno. consumidores, devendo a lei proteger os consumidores 

Artigo 75° 
e garantir a defesa dos seus interesses. 

(Ensino público, privado e cooperativo) 

1. O Estado criará uma rede de estabelecimentos de 
ensino público capaz de satisfazer as necessidades da 
população. 

2 . O Estado reconhece o ensino particular e coope-
rativo e garante às entidades ou instituições privadas 
e às cooperativas o direito de criarem escolas nos diver-
sos graus de ensino, nos termos da lei. 

3. O Estado cooperará com as escolas privadas ou 
cooperativas com o objectivo de fomentar o alarga-
mento da rede de ensino, a eliminação tio analfabe-
tismo, a educação permanente, a qualidade do ensino, 
a formação ou a reciclagem dos professores e as demais 

o condições necessárias à melhoria do ensino 

Artigo 70° 

(Participação no ensino) 

Os professores, pais, encarregados de educação e 
alunos têm o direito de participar na gestão democrá-
tica das escolas, nos termos (ia lei. 

A lei regulará as formas de participação das asso-
ciações de professores, de alunos e de pais, bem como 
das comunidades, das instituições de caracter científico 
e das associações profissionais e sindicais na definirão 
da política do ensino. 

Artigo 77° 

(Educação e cultura) 

1. Todos têiii o direito à educação e à cultura. 

2 . A educação deverá estimular a criatividade, pro-
mover a participação democrática de todos na vida na-
cional, a tolerância e a solidariedade e contribuir para 
o progresso social e a formação cívica e moral. 

O Estado promoverá a democratização (ia educa-
ção e da cultura e, progressivamente, garantira o 
acesso de todos à fruição cios bens culturais. 

O Estado fomentará e apoiará a criação de insti-
tuições e de associações públicas ou privadas que pro-
movam a educação e a cultura e a defesa do patri monio 
cultural. 

O Estado apoiara a difusão da cultura cabo-ver-
(iiaila, nomeadamente no seio (LIS comunidades cabo-
-verciianis tptl h tdas pelo m u ndo. 

Artigo 78° 

(Cultura física e d(-sporto) 

1. A todos é reconhecido o direito à cultura física e 
ao desporto. 

2. O Estado apoia e estimula a formação de associa-
ções e colectividades desportivas e, em colaboração com 
essas associações, promoverá a prática e a difusão da 
cultura física e do desporto. 

TITULO V 

DOS DEVERES 

Artigo 80° 

(Deveres gerais) 

Todo o indivíduo tem deveres para com a família, 
a sociedade e o Estado e, ainda, para com outras insti-
tuições legalmente reconhecidas. 

Todo o indivíduo tem o dever de respeitar os direi-
tos e liberdades de outrem, a moral e o bem comum. 

Artigo 81° 

(Deveres para com o seu semelhante) 

Todo o indivíduo tem o dever de respeitar e conside-
rar os seus semelhantes sem discriminação de espécie 
alguma, e de manter com eles relações que permitam 
promover, salvaguardar e reforçar o respeito e a tole-
rância recíprocas. 

Artigo 82° 

(Deveres para com a comunidade) 

Todo O indivíduo tem o dever de: 

a) Servir a comunidade nacional, pondo ao seu 
serviço as suas capacidades física e intelec-
tual: 

h) Trabalhar, na medida das suas possibilidades 
e capacidade; 

e) Pagar as contribuições e impostos estabeleci-
(105 por lei; 

(1) Zelar, nas suas relações com a comunidade, 
pela preservação e reforço dos valores cultu-
rais, pelo espírito de tolerância, de diálogo e 
de concertação e, duma maneira geral, de 
contribuir para a promoção da moral e edu-
cação cívicas; 

e) Defender e promover a saúde; 

P Defender e conservar o meio ambiente. 

Artigo s:t° 

(Deveres para com o Estado) 

Todo o indivíduo tem o dever de contribuir para a 
defesa tio seu país. 

Todo o iidividuo tem, ainda, o dever de cumprir os 
deveres estatuidos por lei e de obedecer às ordens pro-
feridas por autoridades legítimas, emitidas nos termos 
da ('onstituíção, com respeito pelos seus direitos, liber-
dades e garantias. 

TITULO VI 

DA FAMÍLIA 

Artigo 144° 

(Protecção da sociedade e do Estado) 

1. A família é o elemento fundamental e a base de 
toda a sociedade. 
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A família deverá ser protegida pela sociedade e 
pelo Estado de modo a permitir a criação das condições 
para cumprimento da sua função social e para a reali-
zação pessoal dos seus membros. 

Todos têm o direito de constituir família. 

O Estado e as instituições sociais devem criar as 
condições que assegurem a unidade e a estabilidade da 
família. 

Artigo 85° 

(Tarefas do Estado) 

1. Para a protecção da família, incumbe ao Estado, 
designadamente: 

Assistir a família na sua missão de guardiã 
dos valores morais reconhecidos pela coniu-
nidade; 

Promover a independência social e económica 
dos agregados familiares; 

Cooperar com os pais na educação dos filhos; 

Definir e executar, ouvidas as associações re-
presentativas das famílias, uma política de 
família com carácter global e integral. 

2. O Estado tem ainda o dever de velar pela elimina-
ção das condições que importam a discriminação da 
mulher e de assegurar a protecção dos seus direitos, 
bem como dos direitos da criança. 

Artigo 86° 

(Paternidade e maternidade) 

Os pais e as mães devem prestar assistência aos 
filhos nascidos dentro e fora do casamento, nomeada-
mente quanto à sua alimentação, guarda e educação. 

Os pais e as mães têm direito à proteção da socie-
dade e do Estado na realização da sua insubstituível 
acção em relação aos filhos. 

A paternidade e a maternidade constituem valo-
res sociais eminentes. 

PARTE III 

ORGANIZAÇÃO ECONÓMICA., 
FINANCEIRA E FISCAL 

TITULO 1 

DO SISTEMA ECONÓMICO 

Artigo 88° 

(Princípios gerais) 

1. Todos os recursos e riquezas económicas do país, 
qualquer que seja a sua titularidade e as formas de que 
se revistam estão subordinados ao interesse geral. 

2. O Estado garante as condições de realização da 
democracia económica, assegurando: 

A fruição por todos os cidadãos dos benefícios 
resultantes do esforço colectivo no desenvol-
vimento sócio-económico, traduzidos, nomea-
damente, na melhoria quantitativa e qualita-
tiva do seu nível de vida; 

A igualdade de condições de estabelecimento, 1 
realização e concorrência de todos os agentes 
económicos, privados e públicos; 

e) A participação dos diferentes grupos sociais e 
económicos, através dos seus representantes, 
e dos órgãos do poder local no processo de 
concepção, aprovação, execução e avaliação 
dos planos de desenvolvimento; 

cl) O ambiente favorável ao livre e generalizado 
acesso ao saber, ao conhecimento, à infor-
mação e à propriedade; 

e) O desenvolvimento equilibrado de todas as 
regiões e o aproveitamento adequado das 
suas vantagens específi-cas e comparativas. 

3. As actividades económicas não devem pôr em 
causa o eco-sistema nem contribuir para o desequilí-
brio das relações entre o homem e o meio envolvente. 

4. O Estado deve apoiar os agentes económicos nacio-
nais na sua relação com o resto do mundo e apoiar, de 
modo especial, os agentes e actividades económicas que 
contribuam positivamente para a inserção de Cabo 
Verde no sistema económico mundial. 

Artigo 89° 
Artigo 87° 

(Infância) 

Todas as crianças têm direito a especial protecção 
da família, da sociedade e do Estado, que lhes deverá 
garantir as condições necessárias ao desenvolvimento 
integral das suas capacidades físicas e intelectuais e 
cuidados especiais em caso de doença, abandono ou de 
carência afectiva. 

A família, a sociedade e o Estado deverão garan-
tir a protecção da criança contra qualquer forma de 
discriminação e de opressão, bem como contra o exer-
cício abusivo da autoridade na família, em instituições 
públicas ou privadas a que estejam confiadas e, ainda, 
contra a exploração do trabalho infantil. 

É proibido o trabalho de crianças em idade de es 
colaridade obrigatória. 

(Investimento externo) 

O Estado incentiva e apoia o investimento externo 
que contribua para o desenvolvimento económico e so-
cial do país. 

Artigo 90° 

(Coexistência de sectores da economia) 

1. E garantida a coexistência dos seguintes sectores 
na economia: 

Sector público, constituído pelos meios de pro-
dução cuja propriedade e gestão pertencem 
ao Estado ou outras entidades públicas; 

Sector privado, constituído pelos meios de pro-
dução cuja propriedade e gestão pertencem a 
pessoas singulares ou colectivas privadas, in-
cluindo as cooperativas; 
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2. Poderá haver meios de produção comunitários per-
tencentes às comunidades locais e por estas geridos. 

Artigo 91°  

(Domínio Público) 

1. São bens do domínio público: 

As águas interiores, as águas arquipelágicas 
e o mar territorial, seus leitos e fundos ma-
rinhos; 

As camadas aéreas do território nacional 
acima do limite reconhecido ao proprietário; 

e) A plataforma continental; 

Os recursos vivos e não vivos, existentes nas 
águas interiores, nas águas arquipelógicas, 
no mar territorial, na zona contígua, na 
zona económica exclusiva e na plataforma 
continental; 

Os jazigos minerais e as cavidades naturais 
subterrãneas existentes no subsolo; 

As estradas e os caminhos públicos; 

As praias e a zona marítimo-terrestre; 

Outros que forem determinados por lei. 

2. A lei regula o regime jurídico dos bens do domínio 
público, bem corno a sua gestão e conservação, estabe-
lecendo os que integram o domínio público do Estado, o 
das autarquias e o comunitário, com respeito pelos 
princípios da inalienabi-lidade, i mprescritibilidade, im-
penhorabilidade e da desafectação. 

Artigo 92° 

(Planos 

O desenvolvimento económico e social de Cabo 
Verde é orientado por um plano nacional de carácter 
indicativo que contém as orientações fundamentais dos 
planos sectoriais e regionais. 

As grandes opções do plano e o plano nacional são 
elaborados pelo Governo, de acordo com o seu pro-
grama. 

As grandes opções do plano deverão ser submeti-
das à aprovação da Assembleia Nacional. 

A execução dos planos deve ser descentralizada, 
sem prejuízo da sua coordenação pelo Governo. 

TÍTULO II 

SISTEMA FINANCEIRO E FISCAL 

Artigo 93° 

(Sistema financeiro) 

O sistema financeiro garante a formação e a capta-
ção das poupanças, bem como a aplicação dos meios fi-
nanceiros necessários ao desenvolvimento económico e 
social do país. 

Artigo 94° 

(Banco de Cabo Verde) 

1. O Banco de Cabo Verde é o banco central, detém o 
exclusivo da emissão da moeda e colabora na definição 
e execução das políticas monetária, financeira e cam-
bial , nos termos da lei. 

2. O disposto no número anterior não exclui as limi-
tações nem o cumprimento das obrigações impostas 
pela participação de Cabo Verde em organizações 
supra-nacionais de integração regional e sub-regional 
africanas. 

Artigo 95° 

(Sistema Fiscal) 

O sistema fiscal é estruturado com vista a satisfa-
zer as necessidades financeiras do Estado e demais 
entidades públicas, realizar os objectivos da política 
económica e social do Estado e garantir uma justa re-
partição dos rendimentos e da riqueza. 

Os impostos são criados por lei, que determinará a 
incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias 
dos contribuintes. 

Ninguém pode ser obrigado a pagar impostos que 
não tenham sido criados nos termos da Constituição ou 
cuja liquidação e cobrança se não façam nos termos da 
lei. 

No mesmo exercício financeiro não podem ser alar-
gadas a base de incidência ou agravadas as taxas dos 
impostos.  

Artigo 96° 

(Não retroactividade da lei fiscal) 

A lei fiscal não tem efeito retroactivo, salvo se tiver 
conteúdo mais favorável para o contribuinte. 

Artigo 97° 

(Orçamento) 

O Orçamento do Estado é unitário, especifica as 
receitas e as despesas, discriminando-as segundo a res-
pectiva classificação orgânica e funcional, respeita a 
regra da anualidade e da publicidade e deve ser elabo-
rado por forma a que todas as despesas nele previstas 
sejam efectivamente cobertas pelas receitas. 

O Orçamento pode ser estruturado por programas 
ou projectos que poderão ser plurianuais, devendo, 
neste caso, inscrever-se no Orçamento os encargos refe-
rentes ao ano a que dizem respeito. 

O ano económico coincide com o ano civil. 

A lei define as regras de execução do Orçamento e 
os critérios que devem presidir à sua alteração no per-
íodo da sua execução. 

Artigo 98° 

(Elaboração do Orçamento) 

A proposta do Orçamento do Estado é apresentada 
pelo Governo e votada pela Assembleia Nacional nos 
prazos fixados na lei. 

A lei estabelece o processo a seguir sempre que 
não seja possível cumprir os prazos de apresentação ou 
de votação do Orçamento. 

A proposta do Orçamento é acompanhada de rela-
tórios justificativos das receitas e despesas, das varia-
ções destas, bem como de outros elementos que se mos-
trarem necessários. 

Artigo 99° 

(Fiscalização do Orçamento) 

A execução do Orçamento do Estado é fiscalizada 
pelo Tribunal de Contas e pela Assembleia Nacional, 
que aprecia e aprova a Conta Geral do Estado, ouvido 
aquele Tribunal. 
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PARTE IV 

DO EXERCÍCIO E DA ORGANIZAÇÃO 
DO PODER POLITICO 

TITULO 1 

DAS FORMAS DE EXERCÍCIO DO PODER POLÍTICO  

CAPITULO 1 

PRINCÍPIOS GERAIS E COMUNS 

Artigo 100° 

(Recenseamento eleitoral) 

Só pode exercer o direito de sufrágio ou ser eleito 

para qualquer cargo político, o cidadão eleitor que se 
encontre validamente recenseado na (lata das eleições 
ou da apresentação da candidatura. 

O recenseamento eleitoral será oficioso, obrigató-
rio, permanente e único para todas as eleições por su-
frágio directo, universal e secreto e (leve corresponder 
em cada momento ao universo eleitoral. 

Todo o cidadão tem o direito de promover a sua 
inscrição no recenseamento, de verificar se está ins-
crito e, em caso de erro, de requerer a respectiva recti-
ficação, nos termos da lei. 

A inscrição dos eleitores no recenseamento é feita 
obrigatoriamente pela entidade recenseadora compe-
tente. 

Os partidos políticos podem colaborar com as co-
missões de recenseamento, fiscalizar a actividade (les-
tas, pedir informações, obter cópias dos cadernos elei-
torais, apresentar reclamações, fazer protestos e 
contra protestos, nos termos da lei. 

A lei regula o recenseamento eleitoral. 

Artigo 101° 

(Julgamento do processo eleitoral) 

Cabe exclusivamente aos Tribunais o julgamento da 
rigularidade e da validade do processo eleitoral. 

Artigo 102° 

(Lei eleitoral) 

A partir do ano anterior à realização de eleições para 
qualquer órgão do poder político e até ao apuramento 
dos resultados, a respectiva lei eleitoral não pode ser 
alterada ou revogada. 

Artigo 103° 

(Campanha eleitoral) 

Os candidatos, os partidos políticos, as coligações 
e os grupos de cidadãos independentes que concorram 
às eleições têm o direito de, livremente, promover e 
realizar campanha eleitoral, incluindo nesta, a pro-
paganda eleitoral, nos círculos eleitorais em que 
concorram. 

O período da campanha eleitoral é estabelecido 
por lei. 

Os cidadãos têm o direito de participar activa-
mente nas campanhas eleitorais. 

A manifestação de ideias ou de princípios políti-
cos, económicos e sociais não pode ser limitada no de-
curso das campanhas eleitorais, sem prejuízo de even-
tual responsabilidade civil ou criminal. 

A lei eleitoral regula as campanhas eleitorais com 
base nos princípios da liberdade de propaganda, da 
igualdade de oportunidade e de tratamento de todos os 
candidatos, partidos e forças políticas concorrentes, da 
imparcialidade de todas as entidades publicas perante 
as candidaturas e da fiscalização tias contas eleitorais. 

Artigo 104° 

(Fiscalização das operações eleitorais) 

As operações de votação e de apuramento dos votos 
serão fiscalizados pelos candidatos, pelos partidos polí-
ticos e pelas forças políticas concorrentes, através de 
delegados por eles nomeados para cada acto eleitoral. 

Artigo 105° 

(Segredo e ti niei(lade do voto) 

() voto e secreto e ninguém deve ser obrigado a re e 
velar o sentido do seu voto. 

(l;t eleitor só pode votar uma única vez. 

Artigo 106° 

(Círculos eleitorais) 

Para efeitos de eleição do Presidente da República, 
o território nacional constitui um só circulo eleitoral, a 
que corresponde um único colégio eleitoral. 

Pura efeitos de eleição dos l)eputados à Assem-
bleia Nacional,o território nacional divide-se em círcu-
los eleitorais, a definir por lei, correspondendo a cada 
um deles um colégio eleitoral. 

Fora do território nacional os círculos eleitorais 
são os definidos por lei, mas terão sempre a sua sede 
na cidade da Praia. 

Artigo 107° 

(Eleitor(-s residentes no estrangeiro) 

Os eleitores residentes no estrangeiro são integrados 
nos colegios eleitorais correspondentes aos círculos elei-
torais por onde se encontram recenseados. 

CAPITULO II 

DO REFERENDO 

Artigo 108° 

(Princípios gerais e comuns) 

E reconhecido aos cidadãos eleitores recenseados 
no território nacional o direito de se pronunciarem, 
através de referendo, sobre questões de relevante in-
teresse nacional ou local. 

E proibida a convocação e a realização de refe-
rendo entre a data da convocação e a de realização de 
eleições para os órgãos de soberania ou do poder local, 
durante a vigência e até ao trigésimo dia seguinte à 
cessação do estado de sítio ou de emergência, e, neste 
último caso, só na parte tio território declarada em es-
tudo de emergência. 
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3. Cada referendo só pode ter por objecto uma única Artigo 1100 
questão, não podendo, em qualquer caso, ser subme- 
tido a consulta popular as seguintes questões: (Referendo Local) 

a Separação e a interdependncia dos órgãos de 
soberania e as competências destes; 

h) Independência dos tribunais e as decisões (les-
tes; 

e) Separação das Igrejas do Estado; 

(1) Designação (lOS titulares electivos dos órgãos 
de soberania e do poder local por sufragio 
universal, directo, secreto e p(,riódico; 

e) Pluralismo de expressão, ex istência (i(,  parti-
dos e associações pol íticas e diretos da opo-
sição; 

[) l)ireitos, liberdades e garantias constitucional 
mente estabelecidos; 

Actos de conteúdo orça m(, ntal, tributario ou fi-
ri ancei ro nacional ou local; 

Autonomia das autarquias locais, bem como a 
organização e a competência dos seus ór-
gãos. 

As propostas de referendo estão sujeitas à fiscali-
zação preventiva da con stitucional idade e da legali-
dade. 

Julgada inconstitucional ou ilegal a proposta de 
referendo, este não poderá ser realizado nem a pro-
posta renovada na mesma legislatura. 

Não poderão também ser renovadas na mesma le-
gislatura as propostas de referendo recusadas pelo 
órgão competente ou objecto de resposta negativa do 
eleitorado. 

O resultado cio referendo impõe-se a todos os ór-
gãos cio poder político e às entidades publicas ou priva-
(ias. 

São aplicáveis aos referendos, com as necessárias 
adaptações, as disposições dos artigos 100' a 105". 

As perguntas a submeter aos eleitores, deverão 
ser formuladas com simplicidade, objectividade, preci-
são e clareza por forma a não sugerir, directa ou indi-
rectamente, qualquer resposta, devendo esta ser dada 
em termos de sim ou não. 

Artigo 109" 

(Referendo Nacional) 

O referendo a nível nacional será convocado pelo 
Presidente (ia República, por iniciativa popular, da 
Assembleia Nacional ou do Governo. 

Por iniciativa popular, o Presidente cia República 
poderá convocar referendo sobre qualquer matéria de 
relevante interesse nacional, a pedido de trinta mil ci-
dadãos, ouvidos os partidos políticos com assento na 
Assembleia Nacional e o Conselho da República. 

O pedido referido no número anterior terá de ser 
subscrito, no mínimo, por dez por cento dos cidadãos 
eleitores residentes em, pelo menos, sete ilhas. 

A proposta da Assembleia Nacional terá de ser 
aprovada por dois terços dos I)eputados presentes, 
desde que superior à maioria absoluta dos Deputados 
em efectividade de funções. 

O referendo local incide sobre matérias da exclu-
siva competência dos órgãos autárquicos e tem sempre 
eficacia deliberativa. 

O referencio local será convocado pelo Presidente 
da Câmara Municipal, por iniciativa desta, da As-
sembleia Municipal ou de, pelo menos, dez por cento 
dos cidadãos eleitores recenseados na área da autar-
quia onde se realiza a consulta. 

A convocação cio referendo terá de ser aprovada 
por maioria de dois terços dos membros da Assembleia 
M u nicipal  em efect ividade de funções. 

CAPÍTULO III 

1)0 SUFRÁGIO 

SECÇÃO 1 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Artigo 1110 

(Exercício do poder político por sufrágio) 

No exercício do poder político, o povo designa por su-
frágio universal, directo, secreto e periódico os titulares 
dos órgãos electivos cio poder político. 

Artigo 112° 

(Conversão de votos) 

A conversão de votos em mandatos em cada colé-
gio eleitoral plurinominal far-se-á de acordo com o 
principio da representação proporcional. 

Exceptua-se cio disposto no n 1 a conversão de 
votos em mandatos para órgãos executivos colegiais 
electivos, para a qual a lei poderá estabelecer o princí-
pio maioritario. 

Artigo 113° 

(Apresentação de candidaturas) 

As candidaturas são apresentadas, isoladamente 
ou em coligação, pelos partidos políticos, desde que re-
gistados até à data cia apresentação, e, no caso das elei-
ções autárquicas, também por grupos de cidadãos. 

Os partidos, coligações ou grupos de cidadãos não 
podem apresentar em cada circulo eleitoral mais do 
que unia lista de candidatos. 

Ninguém pode ser candidato por mais de um cír-
culo eleitoral ou figurar em mais de uma lista, sob 
pena de inelegibilidade. 

Artigo 114° 

(Imunidade dos candidatos) 

Nenhum candidato pode ser sujeito à prisão pre-
ventiva, salvo em caso de flagrante delito por crime pu-
nivel com pena de prisão cujo limite máximo seja su-
perior a dois anos e, fora de flagrante delito, por Time 
punível com pena cujo limite máximo seja superior a 
oito anos de prisão. 

Movido procedimento criminal contra qualquer 
candidato ou indiciado este por despacho de pronúncia 
ou equivalente, o processo só poderá prosseguir os seus 
termos após a proclamação dos resultados das eleições. 
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Artigo 1150 

(Eleições) 

A data da realização do sufrágio para a designação 
dos titulares electivos dos órgãos do poder político será 
marcada nos termos da Constituição e da lei, devendo 
o dia das eleiçõ?s ser o mesmo em todos os círculos 
eleitorais, salvo nos casos previstos na lei. 

No acto de dissolução de órgãos colegiais basea-
dos no sufrágio directo será obrigatoriamente marcada 
a data para novas eleições, que se realizarão nos cento 
e vinte dias seguintes e pela lei eleitoral vigente ao 
tempo da dissolução, sob pena de inexistência jurídica. 

Artigo 110° 

(Igualdade de tratamento) 

Os partidos, as coligações e os grupos de cidadãos, 
bem como os candidatos por eles propostos têm direito 
a igual tratamento por parte das entidades públicas, 
por forma a efectuarem nas melhores condições a sua 
campanha eleitoral. 

SECÇÃO II 

DA ELEIÇÃO DO PRESII)EN1'E DA REPÚBLICA 

Artigo 117 

(Eleição) 

O Presidente da República é eleito por sufrágio 
universal, directo e secreto, pelos cidadãos eleitores re-
censeados no território nacional e no estrangeiro, nos 
termos da lei. 

Para efeitos de eleição do Presidente da Repú-
blica, cada cidadão eleitor recenseado no estrangeiro 
dispõe de um voto, equivalendo o total destes votos, no 
máximo, a um quinto dos votos apurados no território 
nacional. 

Se a soma dos votos dos eleitores recenseados no 
estrangeiro ultrapassar o limite referido na última 
parte do número antecedente, será convertido em nú-
mero igual a esse limite e o conjunto de votos obtidos 
)or cada candidato será convertido na respectiva pro-
parção. 

Lei especial regulará a eleição do Presidente (ia 
República. 

Artigo 115" 

(Elegibilidade) 

Só pode ser eleito Presidente da República o cida-
dão eleitor cabo-verdiano de origem, maior de trinta e 
cinco anos à data da candidatura, e que, nos três anos 
imediatamente anteriores àquela data, tenha residên-
cia permanente no território nacional. 

A partir do anúncio público da sua candidatura 
até à data da sua desistência ou da proclamação ofi-
cial dos resultados eleitorais, nenhum candidato pode 
exercer qualquer cargo nos órgãos de soberania, ou os 
cargos de Procurador-Geral da República, de Chefe ou 
Vice-Chefe de Estado Maior das Forças Armadas. 

No caso referido no número anterior, o candidato 
fica automaticamente suspenso do exercício das suas 
funções, que serão interinamente assumidas pelo seu 
substituto, havendo-o, e reassumi-las- á, sem qual-
quer formalidade, a partir da data da sua desistência 
ou se não vier a ser eleito. 

I)urante o período de suspensão de funções, o can-
didato continua a receber o seu vencimento e não lhe 
será descontado tempo de serviço para aposentação, re-
forma ou para quaisquer outros efeitos. 

Artigo 119° 

(Candidaturas) 

As candidaturas para Presidente da República são 
propostas por um mínimo de mil e um máximo de qua-
tro mil cidadãos eleitores e devem ser apresentadas no 
Supremo Tribunal de Justiça até ao sexagésimo (lia 
anterior à data das eleições. 

Con correndo à eleição apenas dois candidatos, 
em caso de morte ou incapacidade de qualquer deles 
para o exercício da função presidencial, no decurso (10 
primeiro sufrágio, observar-se-á o seguinte: 

Artigo 120° 

(Data das eleições) 

O Presidente cia República é eleito entre o qua-
ciragési ruo e o vigésinio quinto (lia anterior ao termo cio 
mandato cio Presidente cessan te. 

No caso cli' vacatura cio cargo, o novo Presidente 
da Republica devera ser eleito nos noventa (lias poste-
riores à vacatura. 

Artigo 121' 

(Sistema eleitoral) 

Considera-se eleito Presidente da República o can-
didato que obtiver a maioria absoluta dos votos valida-
mente expressos, não se contando como tal os votos em 
branco. 

Se nenhum candidato obtiver aquela maioria de 
votos, proceder-se-á a segundo sufrágio até ao décimo 
quinto dia seguinte ao do primeiro, ao qual só poderão 
concorrer os dois candidatos que tenham obtido o 
maior número de votos no primeiro escrutínio. 

No caso de morte ou incapacidade para o exercício 
das funções presidenciais de qualquer dos candidatos 
concorrentes ao segundo sufrágio observar-se-á o dis-
posto nas alíneas a) eh) cio n°2 do artigo 119". 

No caso de reabertura do processo eleitoral do se-
gundo sufrágio em virtude do disposto nas alíneas a) e 
h) cio n° 2 do artigo 1199, será chamado a concorrer o 
candidato que, mantendo a sua candidatura, ocupa o 
lugar imediatamente a seguir, de acordo com os resul-
tados eleitorais. 

No segundo sufrágio, a desistência de qualquer 
candidato implica a reabertura do processo eleitoral, se 
for declarada nas quarenta e oito horas seguintes à 
proclamação dos resultados do primeiro sufrágio. 

e 

a) Se a morte ou incapacidade acima referida 
ocorrer ate ao encerramento das mesas de 
voto, o processo eleitoral será reaberto nos 
termos da lei; 

h) Se a morte ou incapacidade ocorrer depois de 
encerradas as mesas de voto, o processo elei-
tora] só será reaberto se, apurados os votos, 
o outro candidato não obtiver a maioria abso-
luta dos votos validamente expressos, nos 
termos cio n°1 do artigo 121°. 
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6. Não havendo outros candidatos que, flOS termos (lo 
o' 4, possam ser admitidos ao se)mndo sufrágio, ou no 
caso de desistência de uni dos candidatos ser declarada 
depois de decorrido o prazo referido no o° 5, coo s dera-
se imediatamente eleito o outro candidato. 

$E('ÇÁO iii 

DA ELEIÇÃO 1)05 l)EI'UTAI)OS À ASSEMBLEIA NACIONAL 

Artigo 122 

(Sufrágio por listas) 

Os Deputados são eleitos por listas plurinorninais 
em cada co] egio eleitoral, dispondo  o cidadão eleitor de 
uni voto singular de lista. 

O numero de candidatos efectivos em cada lista 
proposta à eleição devera ser igual ao numero dos 
mandatos at ri] u itios ao respectivo co 1 egio eleitoral. 

O numero de candidatos suplentes devera ser, no 
máximo, igual ao número dos mandatos atribuídos ao 
respectivo co] ógio eleitora] irão  podendo nunca ser iii fe-
nor a três. 

2. Os partidos políticos não podem adoptar denomi-
nações que, directa ou indirectamente, se identifiquem 
com qualquer parcela do território nacional, com 
igreja, religião ou confissão religiosa, que VOSSO evocar 
nome de pessoa ou de instituição, nem podem adoptar 
emblemas que sejam iguais ou coníundiveis com os 
símbolos nacionais ou regionais. 

Artigo 126° 

(Proibição de partidos de âmbito regional ou local) 

1. E proibida a constituição de partidos políticos de 
âmbito regional ou local, com objectivos programáticos 
do mesmo âmbito, que se proponham a utilizar meios 
subversivos ou violentos na prossecução dos seus fins 
ou que tenham natureza paramilitar. 

2. Os partidos políticos devem respeitar a indepen-
dência e a unidade nacional, a integridade territorial, o 
regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos e 
as liberdades fundamentais da pessoa humana. 

Artigo 127° 

(Extinção dos partidos) 

Os partidos políticos só podem ser extintos compulsi-
vamente por decisão judicial e nos casos estabelecidos 
na lei. 

Artigo 128° 

(Benefícios) 

A lei regula os benefícios a atribuir pelo Estado aos 
partidos políticos e estabelece as regras de concretiza- 
ção dos demais preceitos constitucionais relativos aos 
partidos políticos.  cos. 

PARTE V 

DA ORGANIZAÇÃO 1)0 ]PODER POLÍTICO 

TITULo 1 

PRINCÍPIOS GERAIS E COMUNS 

Artigo 129 

(Instituição dos órgãos de soberania) 

1. So s() Órgãos de soberania os que como tal se en-
contra ia ti pi fi cados na Constituição. 

2. Os partidos políticos e as coligações de partidos 
participam, conforme os casos e de acordo com a sua re-
preseiitatividade eleitoral, nos órgãos colegiais de sobe-
rania eleitos por sufrágio universal e directo. 

3. A formação, a composição e a competência dos ór-
gãos de soberania são definidas nos termos da Consti-
tuição 

Artigo 130° 

(Princípio da separação e interdependneia dos poderes) 

O principio organizatório básico dos órgãos de so-
berania e o da separação e da interdependência dos po-
deres. 

Os órgãos de soberania, nas suas relações recípro-
cas e no ext'rcicio das suas funções, devem respeitar a 
separação e a interdependência dos poderes nos termos 
estabelecidos na Constituição. 

Artigo 131° 

(Tipificação dos órgãos de soberania) 

São órgãos de soberania: 

a) O) Presidente da República; 

h A Assembleia Nacional; 

(-) O Governo; 

d) Os Tribunais. 

4. O número de Deputados por cada colégio eleitoral 
é proporcional ao numero de eleitores inscritos, não 
podendo, porém, ser inferior a uni min imo estabelecido 
por lei e sem prejuízo do disposto no n" 2 do artigo 
153. 

Artigo 123° 

(Distribu ição dos mandatos dentro das listas) 

Em cada lista OS candidatos consideram-se ordena-
dos segundo a ordem de precedência indicada na res-
pectiva declaração de candidatura e os mandatos serão 
atribuidos pela referida orde iii de precedê o cia. 

Artigo 124° 

(Cond ições de elegibilidade) 

São elegíveis os cidadãos cabo-verdianos eleitores 
ressalvadas as inelegibil idades previstas na lei. 

CAPITULO IV 

DOS PARTI DOS POLÍTICOS 

Artigo 125° 

(Fu nção dos partidos e denominações) 

1. Os partidos politicos concorrem deniocraticamente 
para a formação da vontade política do povo e para a 
organização do poder político. 
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Artigo 132° TÍTULO II 

(Publicidade das reuniões) DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

1. São públicas e podem ser transmitidas directa- CAPITULO 1 
mente pela rádio e pela televisão as reuniões plená- 
rias da Assembleia Nacional, das Assembleias Muriici- I)EFINIÇAO, MANDATO E POSSE 
pais e dos demais órgãos do poder político que 

Artigo  funcionem em assembleia, excepto nos casos expressa- 
mente previstos na lei. (Definição) 

2. São públicas as actas das reuniões dos órgãos 
acima referidos. 

Artigo 133' 

(Quorum e maioria relativa) 

Os órgãos colegiais só podem funcionar e delibe-
rar com a presença da maioria do número legal dos 
seus membros. 

As deliberações dos órgãos colegiais são tomadas 
por pluralidade de votos, excepto nos casos em que a 
Constituição, a lei ou os respectivos regimentos exigi-
rem maioria qualificada. 

Para efeitos de apuramento da maioria não são 
contadas as abstenções, os votos nulos ou em branco. 

Artigo 134° 

(Princípio da renovação) 

Os titulares dos órgãos electivos de soberania, do 
poder local ou de outros órgãos electivos do poder polí-
tico não podem ser designados a título vitalício. 

Artigo 135° 

(Responsabilidade dos titulares) 

Os titulares de cargos políticos respondem polí-
tica, civil e criminalmente pelos actos e omissões que 
praticarem no exercício das suas funções e por causa 
delas, nos termos da lei. 

Os crimes cometidos pelos titulares de cargos po-
líticos denominam-se crimes de responsabilidade, ca-
bendo à lei defini-lo,estabelecer as sanções aplicáveis 
e os efeitos destas, que deverão sempre incluir a perda 
do cargo ou do mandato e a impossibilidade de exercer 
cargos políticos por um período não inferior a dez anos. 

Ficarão ainda impossibilitados de exercer cargos 
políticos por um período não inferior a cinco anos os ti-
tulares sancionados com a perda de cargo ou de man-
dato pela prática de grave ilegalidade. 

Artigo 1:36` 

(Direitos, regalias e imunidades) 

Os titulares dos órgãos cio poder político gozam 
dos direitos, liberdades, regalias e imunidades e estão 
sujeitos aos deveres estabelecidos na Constituição e na 
lei. 

A Constituição e a lei (Ieíinern as responsabilida-
des e as incompatibilidades dos titulares dos órgãos do 
poder político. 

O Presidente da República é o garante da uni-
dade cia Nação e do Estado, da integridade do territó-
rio, da independência nacional e vigia e garante o cum-
primento da Constituição e dos Tratados Interna-
cionais. 

O Presidente da República representa interna e 
externamente a República de Cabo Verde e, por inerên-
cia das suas funções, é o Comandante Supremo das 
Forças Armadas. 

Artigo 138° 

(Mandato) O 
O Presidente da República é eleito por um período 

de cinco anos, que se inicia com a tomada de posse e 
termina com a posse do novo Presidente eleito. 

Em caso de vacatura do cargo, o Presidente eleito 
inicia um novo mandato. 

Artigo i:io" 

(Posse e Juramento) 

1 . O Presidente da República toma posse perante a 
Assembleia Nacional, no último (lia do mandato do seu 
antecessor ou, no caso de eleição por vacatura do cargo, 
no quinto dia seguinte ao da publicação dos resultados 
el ei torais. 

2. No acto de posse o Presidente da República eleito 
prestará o seguinte juramento: 

»,Juro por minha honra desempenhar fielmente o 
cargo de Presidente da República de Cabo Verde em 
que fico investido, defender, cumprir e fazer cumprir a 
Constituição, observar as leis e garantir a integridade 1 
do território e a independência nacional». 

Artigo 140° 

(Renúncia ao mandato) 

O Presidente da República pode renunciar ao man-
dato em mensagem dirigida ao País perante a Assem-
ideia Nacional reunida em Plenário e posteriormente 
publicada no jornal oficial da República. 

A renúncia torna-se efectiva com o conhecimento 
da mcii sagem pelo Pais. 

CAPITULO II 

ESTATUTO 

Artigo 141°  

(Incompatibilidades) 

O Presidente da República não pode, salvo nos 
casos expressarnente previstos na Constituição, exer-
cer qualquer outro cargo político ou outra função pú-
blica e, em nenhum caso, desempenhar quaisquer fun-
ções privadas. 
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Artigo 142° 3. Se o Presidente da República abandonar as fun- 
ções ou ausentar-se do território nacional com inobser- (Ausãncia do território nacional) vância do disposto nos n9° 1 e 2 do artigo 142, não po- 

1. O Presidente da República não pode ausentar-se derá recandidatar-se para o cargo, nem poderá exercer 
do território nacional sem o consentimento da Assem- qualquer outro cargo político nos órgãos de soberania 
bleia Nacional ou, caso esta não esteja em funciona- ou das autarquias. 
mento, da sua Comissão Permanente. 

CAPÍTULO III 
2. Nos casos de viagem sem carácter oficial de dura-

ção não superior a quinze dias, o consentimento refe-
rido no número anterior é dispensado, devendo 
contudo o Presidente da República dar prévio conh cci-
mento dela à Assembleia Nacional. 

3. A inobservância do disposto nos n° 1 e 2 implica a 
perda do cargo. 

Artigo 143° 

(Substituição interina) 

Em caso de impedimento temporário, de ausência 
no estrangeiro, bem como no caso de vacatura do cargo 
e até à tomada de posse cio novo Presidente eleito, o 

S Presidente da República será interinamente substi-
tuído pelo Presidente da Assembleia Nacional ou, no 
impedimento deste, pelo Primeiro Vice-Presidente. 

Enquanto exercer interinamente as funções de 
Presidente da República, o mandato de deputado cio 
Presidente da Assembleia Nacional ou do Primeiro 
Vice-Presidente fica automaticamente suspenso. 

Artigo 144° 

(Responsabilidade criminal) 

Pelos crimes cometidos no exercício tias suas fun-
ções, o Presidente da República responde perante o Su-
premo Tribunal de Justiça. 

Cabe à Assembleia Nacional requerer ao Procura-
dor-Geral da República o exercício da acção penal 
contra o Presidente da República, por proposta de 
vinte e cinco Deputados aprovada por maioria de dois 
terços dos Deputados em efectividade de funções. 

S 3.  O Presidente da República fica suspenso das suas 
funções a partir da data do trânsito em julgado do des-
pacho de pronúncia ou equivalente e a sua condenação 
implica a impossibilidade de ser reeleito. 

4. Pelos crimes praticados fora do exercício das suas 
funções, o Presidente da República responde perante 
os Tribunais comuns, depois de findar o seu mandato. 

Artigo 145° 

(Prisão preventiva) 

O Presidente da República em nenhum caso pode ser 
sujeito a prisão preventiva. 

Artigo 146° 

(Reelegibilidade) 

O Presidente da República não poderá candida-
tar-se para um terceiro mandato nos cinco anos ime-
diatamente subsequentes ao termo do segundo man-
dado consecutivo. 

Se o Presidente da República renunciar ao cargo 
não poderá, a partir da data da renúncia, candida-
tar-se para um novo mandato nos dez anos seguintes 
àquela data. 

COMPETÊNCIA 

Artigo 147° 

(Competência do Presidente da República) 

1. Compete ao Presidente da República: 

a.) Exercer as funções de Comandante Supremo 
das Forças Armadas; 

Presidir ao Conselho da República; 

Presidir ao Conselho Superior de Defesa Na-
cional; 

(1) Presidir ao Conselho Superior das Ordens Ho- 
noríficas; 

e) Dissolver a Assembleia Nacional, observado o 
disposto no n'> 2 do artigo 155 e ouvido os 
partidos políticos que nela tenham assento; 

1) Dirigir mensagens à Assembleia Nacional e ao 
País; 

Marcar o dia das eleições do Presidente da Re-
pública, dos Deputados da Assembleia Nacio-
nal, ouvido o Conselho da República e nos 
termos da lei eleitoral; 

Convocar referendo a nível nacional e marcar 
a data da sua realização; 

Nomear o Primeiro Ministro, ouvidas as forças 
políticas com assento na Assembleia Nacio-
nal e tendo em conta os resultados das elei-
ções; 

f) Nomear dois membros do Conselho da Repú-
blica; 

1) Nomear o juiz Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça de entre os juízes deste Tribunal, 
ouvido o Conselho Superior da Magistratura; 

in) Nomear um juiz do Supremo Tribunal de Jus-
tiça; 

Nomear dois membros do Conselho Superior 
da Magistratura; 

Indultar e comutar penas, ouvido o Governo; 

Requerer ao Presidente da Assembleia Nacio-
nal, ouvido o Conselho da República, a 
convocação extraordinária daquele órgão, 
para apreciar assuntos específicos; 

Requerer ao Supremo Tribunal de Justiça a 
fiscalização preventiva da constitucionali-
dade ou da legalidade das propostas de refe-
rendo a nível nacional; 

Requerer ao Supremo Tribunal de Justiça a 
apreciação preventiva da constitucionali-
dade dos Tratados Internacionais; 
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Requerer ao Supremo Tribunal de Justiça a 
fiscalização da constitucionalidade das nor-
mas jurídicas; 

Artigo 149° 

(Veto) 

Exercer o direito de veto político no prazo de 1. Sempre que o Presidente da República exerça o di- 

trinta dias contados da data de recepção de reito de veto político deve devolver o diploma ao órgão 

qualquer diploma para promulgação. que o aprovou, solicitando-lhe, em mensagem funda- 
mentada, nova apreciação do mesmo. 

2. Compete, ainda, ao Presidente da República: 
2. Tratando-se de diploma da Assembleia Nacional, 

Presidir ao Conselho de Ministros, a solicita- se esta, no prazo de cento e vinte dias contados da data 
ção do Primeiro Ministro; da recepção da mensagem do Presidente da Repú- 

blica confirmar a deliberação que o aprovou por maio- 
Promulgar e mandar publicar as leis, os de- ria absoluta dos Deputados em efectividade de funções, 

cretos legislativos, os decretos-leis e os de- o Presidente da República é obrigado a promulgá-lo no 
eretos regulamentares; prazo de oito dias. 

Demitir o Governo, nos termos do n 2 do ar-
tigo 214. 

Nomear e exonerar os membros do Governo, 
sob proposta do Primeiro Ministro; 

Nomear, sob proposta do Governo, o Presi-
dente do Tribunal de Contas; 

1) Nomear, sob proposta do Governo, o Procura-
dor-Geral da República; 

Nomear e exonerar, sob proposta do Governo, 
o Chefe do Estado Maior das Forças Arma-
das e o Vice-Chefe do Estado Maior das For-
ças Armadas, quando exista; 

Declarar o estado de sítio e de emergência, ou-
vido o Governo e depois de autorizado pela 
Assembleia Nacional; 

O Presidente da República, sempre que requeira a 
convocação extraordinária da Assembleia Nacional, in-
dicará claramente os assuntos específicos que ela terá 
de apreciar e o prazo dentro do qual tal convocação 
deve ser feita, cabendo ao Presidente da Assembleia 
Nacional proceder à convocação requerida dentro do 
prazo indicado. 

No caso referido na alínea li) do n 2, não estando 
reunida a Assembleia Nacional, nem sendo possível a 
sua imediata reunião, a autorização pode ser dada pela 
sua Comissão Permanente, mas terá sempre de ser ra-
tificada pelo Plenário na primeira reunião posterior à 
data da autorização. 

Artigo 148° 

(Competência do Presidente da República 
nas Relações Internacionais) 

No domínio das relações internacionais compete ao 
Presidente da República: 

Artigo 150° 

(Promulgação e referenda) 

São promulgados ou assinados pelo Presidente da 
República os actos legislativos e normativos referidos 
na alínea b) do n 2 do artigo 1472, sob pena de inexis-
tência jurídica. 

Os actos do Presidente da República que devam 
ser praticados sob proposta ou depois de ouvido o Go-
verno são referendados pelo Primeiro Ministro, sob 
pena de inexistência jurídica. 

São ainda referendados pelo Primeiro Ministro os 
actos legislativos do Governo e os decretos regulamen-
tares, Sob pena de inexistência jurídica. 

Artigo 151° 

(Actos do Presidente da República interino) 

O Presidente da República interino não pode prati-
car os actos previstos nas alíneas e), f), h), j), e 1), do 
119  1 e nas alíneas e), f), g), e h) do n 2 do artigo 
147v. 

TITULO III 

DA ASSEMBLEIA NACIONAL 

CAPÍTULO 1 

DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E DISSOLUÇÃO 1 
Artigo 152° 

(Definição) 

A Assembleia Nacional é a assembleia que repre-
senta todos os cidadãos cabo-verdianos. 

Artigo 153° 

(Composição) 

Ratificar, depois de validamente aprovados, os I. A Assembleia Nacional tem um mínimo de ses-
senta e seis e uni máximo de setenta e dois Deputados, Tratados e Acordos Internacionais; 
eleitos nos termos da Constituição e da lei. 

Declarar a Guerra e fazer a Paz, sob proposta 2. Ao conjunto dos círculos eleitorais fora do territó-do Governo, ouvido o Conselho da República, 
e mediante autorização da Assembleia Na rio nacional corresponderão seis deputados distribuí-- 
cional, ou, quando esta não estiver reunida, dos entre eles, nos termos da lei.  
da sua Comissão Permanente; Artigo 154° 

e.) Nomear e exonerar embaixadores, represen-
tantes permanentes e enviados extraordi-
nários, sob proposta do Governo; 

d) Receber as cartas credenciais e aceitar a acre-
ditação dos representantes diplomáticos es-
trangeiros. 

(Eleição da Assembleia Nacional) 

Salvo no caso de dissolução, a eleição para a Assem-
bleia Nacional deverá ter lugar em data compreen-
dida num período que se inicia quatro anos e onze 
meses depois da data da eleição anterior e termina 
cinco anos e quinze dias depois dessa mesma data. 
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lo 

Artigo 155° 

(Dissolução) 

1. A Assembleia Nacional será dissolvida sempre 
que na mesma legislatura: 

Rejeitar duas moções de confiança ao Go-
verno; 

Aprovar quatro moções de censura ao Go-
verno. 

2. A Assembleia Nacional poderá ainda ser dissol-
vida em caso de crise institucional grave, quando tal se 
torne necessário para o regular funcionamento das 
instituições democráticas, devendo o acto, sob pena de 
inexistência jurídica, ser precedido de parecer favorá-
vel do Conselho da República. 

Artigo 156° 

(Proibição de dissolução) 

A Assembleia Nacional não pode ser dissolvida 
nos doze meses posteriores à sua eleição, no ano ante-
rior ao termo do mandato do Presidente da República, 
em caso de estado de sítio ou de emergência, durante a 
vigência deste e até ao trigésimo dia posterior à sua 
cessação ou, ainda, depois de apresentada uma moção 
de confiança ou de censura e até ao décimo dia se-
guinte ao da votação da moção. 

E juridicamente inexistente o acto de dissolução 
praticado com violação do disposto no número anterior. 

A dissolução não põe termo ao mandato dos De-
putados nem prejudica a subsistência, competência e 
funcionamento da Comissão Permanente até à aber-
tura da sessão constitutiva da nova assembleia eleita. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

Artigo 157° 

(Composição da Mesa) 

A Mesa da Assembleia Nacional é composta pelo 
Presidente, um Primeiro Vice-Presidente, um Segundo 
Vice-Presidente e dois Secretários, eleitos nos termos 
do Regimento da Assembleia. 

O Presidente e os Secretários são eleitos por pro-
posta subscrita por um mínimo de quinze e um 
máximo de vinte Deputados. 

Os cargos de U e de 22  Vice-Presidentes deverão 
ser atribuídos aos dois maiores partidos ou forças polí-
ticas representados na Assembleia. 

Os membros da Mesa da Assembleia Nacional são 
eleitos por toda a legislatura, nos termos do Regimento 
da Assembleia Nacional. 

Os membros da Mesa, enquanto se mantiverem no 
exercício das suas funções, não poderão fazer parte da 
direcção de grupos parlamentares, nem integrar quais-
quer Comissões Especializadas ou Eventuais. 

Artigo 155° 

(Subsistência da Mesa) 

No termo da legislatura ou em caso de dissolução, a 
Mesa da Assembleia Nacional mantém-se em funções 
até à abertura da sessão constitutiva da nova Asssem-
bleia eleita. 

Artigo 159° 

(Comissões) 

A Assembleia Nacional tem uma Comissão Perma-
nente e Comissões Especializadas, podendo ainda 
constituir Comissões Eventuais e Comissões de Inqué-
rito aos actos do Governo ou da Administração Pública 
e para outros fins especificamente determinados. 

A composição das Comissões, com excepção da Co-
missão Permanente, deve corresponder à representa-
tividade de cada partido ou força política com assento 
na Assembleia Nacional. 

Os demais aspectos da composição, competência e 
funcionamento das Comissões são regulados pelo Regi-
mento da Assembleia Nacional. 

Artigo 160° 

(Comissão Permanente) 

A Comissão Permanente funciona durante o per-
íodo em que se encontrar dissolvida a Assembleia Na-
cional, nos intervalos das sessões e nos demais casos e 
termos previstos na Constituição. 

A Comissão Permanente é composta pelo Presi-
dente da Assembleia Nacional que a preside, pelos 
Vice-Presidentes e Secretários da Mesa e por um repre-
sentante de cada grupo parlamentar. 

No caso de o partido ou força política com assento 
na Assembleia não ter grupo parlamentar constituído, 
fará parte da Comissão Permanente um seu represen-
ta n te. 

1. Os representantes referidos nos números anterio-
res têm na Comissão Permanente um número de votos 
igual ao número de deputados que representam. 

5. Compete à Comissão Permanente: 

ci) Exercer os poderes da Assembleia Nacional 
relativamente aos mandatos dos deputados; 

h) Acompanhar as actividades do Governo e da 
Administração; 

Dar assentimento à ausência do Presidente da 
República do território nacional; 

Autorizar o Presidente da República a decla-
rar o estado de sítio e de emergência, a decla-
rar a guerra e a fazer a paz. 

6. No termo cia legislatura ou em caso de dissolução 
da Assembleia Nacional, a Comissão Permanente man-
tém-se em funções até à abertura da sessão constitu-
tiva cia nova Assembleia eleita. 

Artigo 161° 

(Grupos Parlamentares) 

Os Grupos Parlamentares são constituídos por um 
mínimo de cinco deputados. 

Nenhum Deputado pode pertencer a mais do que 
um Grupo Parlamentar. 

A organização, o funcionamento e as competências 
dos Grupos Parlamentares são reguladas pelo Regi-
mento da Assembleia Nacional. 
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CAPÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO 

Artigo 162° 

(Legislatura) 

A Assembleia Nacional é eleita por um período 
de cinco anos. 

A legislatura inicia-se com a primeira reunião da 
Assembleia Nacional depois das eleições e termina com 
a primeira reunião da nova Assembleia eleita. 

No caso de dissolução, a nova Assembleia eleita 
inicia nova legislatura. 

Artigo 163° 

(Sessões Legislativas) 

O número das sessões legislativas ordinárias será 
fixado pelo Regimento da Assembleia Nacional, nunca 
podendo ser inferior a duas por ano. 

Artigo 164° 

(Reunião por direito próprio) 

A Assembleia Nacional reúne-se por direito pró-
prio nas datas estabelecidas para o início da legisla-
tura e de cada sessão legislativa e na vigência de es-
tado de sítio ou de emergência. 

Não sendo possível a reunião da Assembleia Na-
cional na vigência do estado de sítio ou de emergência, 
ou estiver dissolvida à data da declaração do estado 
de sítio ou de emergência, os seus poderes serão auto-
maticamente assumidos pela Comissão Permanente. 

Artigo 165° 

(Primeira reunião após eleições) 

A Assembleia Nacional reúne-se, para início da le-
gislatura, no vigésimo dia subsequente à publicação 
dos resultados eleitorais no jornal oficial da República. 

Artigo 166° 

(Reunião extraordinária) 

Fora do período normal de funcionamento, a As-
sembleia Nacional pode reunir-se extraordinaria-
mente, em caso de guerra, estado de sítio ou de emer-
gência, para apreciar o programa do Governo, ou para 
se ocupar de assunto específico urgente e de relevante 
interesse nacional. 

A Assembleia pode ainda ser convocada extraordi-
nariamente a requerimento do Presidente da Repú-
blica para tratar de assuntos específicos, nos termos da 
alínea p) do n2  1 e do n23 do artigo 147v. 

Nas reuniões extraordinárias a Assembleia Nacio-
nal só pode ocupar-se dos assuntos específicos objecto 
da convocação. 

Artigo 167° 

(Ordem do dia) 

1. A ordem do dia de cada sessão legislativa é fixada 
pelo Presidente da Assembleia Nacional, ouvida a 
Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamen-
tares, de harmonia com a prioridade das matérias defi-
nidas no Regimento da Assembleia Nacional e sem pre-
juízo do recurso para o Plenário da Assembleia. 

Os Grupos Parlamentares têm direito de fixação 
da ordem do dia de pelo menos uma reunião plenária 
em cada sessão legislativa ordinária, nos termos do Re-
gimento da Assembleia Nacional. 

O Governo pode requerer prioridade para assuntos 
de interesse nacional de resolução urgente. 

Artigo 168° 

(Participação do Governo nas Actividades 
da Assembleia Nacional) 

O Primeiro Ministro, os Vice-Primeiros Ministros, 
havendo-os, e os Ministros têm o direito de compare-
cer às reuniões plenárias da Assembleia Nacional, 
podendo usar da palavra nos termos do Regimento da 
Assembleia Nacional. 

Poderão ser marcadas reuniões para interpelação 
do Governo por meio de perguntas orais ou escritas ou 
para pedidos de esclarecimento. 

Nas reuniões referidas no número anterior é obri-
gatória a presença do membro ou dos membros do Go-
verno convocados para a reunião, podendo, contudo, o 
Primeiro Ministro fazer-se substituir por Vice-Pri-
meiro Ministro, havendo-o, ou Ministro e este por Se-
cretário de Estado. 

CAPÍTULO IV 

FORMAÇÃO DOS ACTOS 

SECÇÃO 1 

1)A INICIATIVA DE LEI E DE REFERENDO 

Artigo 169° 

(Iniciativa de Lei de Referendo) 

A iniciativa de lei compete aos Deputados, aos 
Grupos Parlamentares e ao Governo. 

A iniciativa do referendo compete aos Deputados, 
aos Grupos Parlamentares e ao Governo. 

Revestem, respectivamente, a forma de projecto de 
lei e de proposta de referendo a iniciativa de lei e do 
referendo dos Deputados e dos Grupos Parlamentares. 

Reveste a forma de proposta de lei a iniciativa de 
lei do Governo. 

Os Deputados e os Grupos Parlamentares não 
podem apresentar: 

a) Projectos de lei que envolvam, directa ou indi-
rectamente, o aumento das despesas ou a di-
minuição das receitas previstas no Orça-
mento do Estado, ou que, o modifiquem, por 
qualquer forma, no ano económico em curso; 

h) Propostas de referendo que violem o disposto 
no n9  3 do artigo 108; 

c) Projectos de lei ou proposta de referendo mani-
festamente inconstitucionais ou ilegais. 

Os projectos e as propostas de leis de conteúdo 
substancialmente idêntico, e que visem regulamentar 
matérias sujeitas ao mesmo circunstancialismo de 
facto, rejeitadas definitivamente, não podem ser reno-
vadas nas três sessões legislativas seguintes. 

E 

e 
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Artigo 170° 

(Aprovação e caducidade das propostas de lei e de referendo) 

Os projectos de lei podem ser aprovados até ao 
termo da legislatura. 

As propostas de lei caducam com a demissão (10 
Governo. 

Os projectos e as propostas de lei e as propostas 
de referendo caducam com a dissolução da Assembleia 
Nacional ou com o termo (ia legislatura. 

Salvo o disposto no número seguinte, os projectos e 
propostas de lei são aprovados por maioria absoluta 
dos Deputados em efectividade de funções. 

Os projectos e propostas de lei orgânica que te-
aliam por objecto as matérias constantes nas alíneas 
e), g), h) e 1) do n° 1 cio artigo 1879  são aprovados por 
maioria de dois terços dos deputados presentes, desde 
que superior à maioria dos deputados em efectividade 
de funções. 

CAPÍTULO V 

Uma vez aprovados depois de votação global final, 
os projectos e as propostas de lei passam a denominar-
-se Actos Legislativos. 

Os Actos Legislativos são enviados ao Presidente 
da República para promulgação. 

Artigo 171 

(Iniciativa de rcso1uçics e de moções) 

A iniciativa de resolução compete aos Deputados 
e, i1ifl(ii 

a) À Mesa da Assembleia Nacional, nos casos 
previstos na lei 

h) Ao Governo para a aprovação de Tratados ou 
Acordos Internacionais: 

A resolução que autoriza o Presidente da Repú-
blica a declarar o estado de sítio e de emergência e a 
ausentar-se cio território nacional  e adoptada fli ((lia ii te 
pedido fundamentado cio Presidente da República à As-
sembleia Nacional. 

A iniciativa de moções compete aos Deputados e, 
ainda, ao Governo relativamente às moçõe de coo  - 
fiança. 

SECÇÃO II 

DA DISCUSSÃO E DA VOTAÇÃO 

Artigo 172 

(Discussão e votação) 

A discussão dos projectos e propostas de lei e de 
proposta de referendo compreende um debate na ge-
neralidade e outro na especial idade. 

A votação tios projectos e propostas de lei e de pro-
postas de referendo compreende,  unia votação na gene-
ralidade, uma votação na especialidade e uma t'ot:içiio 
final global. 

Por deliberação cio Plenário da Assembleia Nacio-
nal, os projectos e propostas de lei podem ser votados 
na especial idade pelas Comissões Especializadas, sem 
prejuizo do poder de avocação pela Assembleia para a 
votação fina] global, que devera incidir sobre o texto já 
votado na especial idade pela Comissão Especializada. 

Os projectos de leis constitucionais, os projectos e 
propostas de leis orgânicas e de bases serão obrigato-
riamente votadas na especialidade pelo Plenário da As-
sembleia Nacional. 

Artigo 17:3° 

(Maioria qualificada) 

1. Os projectos de lei constitucional são aprovados 
por maioria de dois terços dos deputados em efectivi- 
dade de funções. 

0 mandato dos Deputados inicia-se com a pri-
fieira reunião da Assembleia Nacional após as eleições 
e cessa COO] a primeira reunião após as eleições seguin-
tes, sem prejuízo da suspensão ou da cessação indivi-
dual tio mandato. 

O Estatuto do Deputado regula a suspensão, a 
substituição, a renúncia e a perda do mandato. 

Artigo 176° 

(Incompatibilidades) 

A função de D(,putado é incompatível com as de: 

a) Membro do Governo; 

h) Magistrado; 

e) Conselheiro da República, excepto quando em 
funções de Presidente da Assembleia Nacio-
nal 

(1) Dip]ornata 

e) Militar no activo ou em efectividade de fun-
Çõe 5. 

2. A lei determina as demais incompatibilidades. 

Artigo 177° 

(Exercício da função de Deputado) 

As entidades públicas e privadas têm o dever de 
dispensar aos Deputados toda a colaboração necessária 
e de com eles cooperar no exercício das suas funções. 

Aos l)eputidos serão garantidas todas as condi-
ções ilicessarias ao exercício das suas funções, 
nomeIdIiiniente para o estreito contacto com o círculo 
eleitoral por que foram eleitos e com os cidadãos eleito-
res. 

A falta dos Deputados a actos ou diligências ofi-
ciais estranhas às suas funções, por causa de reuniões 
ou de missões da Assembleia Nacional, são sempre 
consideradas justificadas e motivo de adiamento dos 
actos ou dil igíncias. 

IX) ESTATUTO DOS DEPUTADOS 

Artigo 174° 

(Natureza e âmbito da representação) 

Os Deputados são os representantes de todo o povo e 
não unicamente tios círculos eleitorais por que foram 
eleitos. 

Artigo 175° 

(Início e termo do mandato) 
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4. O mandato do Deputado preso em flagrante delito (1) Os diniais constantes do Regimento da As- 
por crime punível com pena de prisão cujo limite sernl)leia Nacional e do Estatuto dos Deputa- 
máximo seja superior a dois anos fica automatica- dos. 
mente suspenso, a partir da data em que tal facto for 
comunicado à Assembleia Nacional. Artigo 181° 

Artigo 178° 

(Direitos e Regalias dos Deputados) 

Os deputados não podem ser peritos ou testemu-
nhas sem autorização da Assembleia ou, quando esta 
não estiver em funcionamento efectivo, da sua Comis-
são Permanente. 

Os deputados gozam ainda dos seguintes direitos 
e regalias: 

a) Livre trânsito em locais públicos de acesso 
condicionado; 

h) Cartão especial de identificação; 

e) Adiamento do serviço militar ou civico; 

(1) Subsídios prescritos na lei; 

e) Outros estabelecidos no estatuto dos deputa-
dos. 

Artigo 179° 

(Poderes dos Deputados) 

São poderes dos Deputados: 

a) Apresentar projectos de revisão da Constitui-
ção; 

h) Apresentar projectos de lei, propostas de refe-
rendo, de resoluções, de moções e de dei ihe-
rações; 

c) Requerer a ratificação de Decretos Legislati-
vos; 

(1) Requerer e obter do Governo e dos órgãos da 
Administração ou de qualquer entidade pu-
blica informações e publicações úteis que 
considere indispensáveis ao exercício (ias 
suas funções; 

Requerer a constituição de Comissões Even-
tuais, nos termos do Regimento da Assem-
bleia Nacional; 

Os demais constantes do Regimento da As-
sembleia Nacional e tio Estatuto tios Deputa-
dos. 

Artigo 180° 

(Imunidades) 

Pelos votos e opiniões que emitirem no exercício 
das suas funções os Deputados e os Grupos Parlamen-
tares não respondem civil, criminal ou disciplinar-
mente. 

Nenhum Deputado pode ser detido ou preso sem 
autorização da Assembleia Nacional, salvo em caso de 
flagrante del i to por crime a que corresponda pena de 
prisão cujo limite máximo seja superior a (bis anos e, 
fora de flagrante delito por cri me a que corresponda 
pena cujo limite máximo seja superior a oito anos de 
prisão. 

Salvo no caso previsto na segunda parte do nt 2, 
ni ovido proce(i i m en to cri tu i ri aI contra qualquer Depu-
tido e pronunciado deíi nitivamente, a Assembleia Na-
cional decide si o Deputado deve ou não ser suspenso 
para efi i tos de prosseguimento do processo. 

Artigo 182° 

(Perda do mandato) 

Perdem o mandato os Deputados que: 

a) Não tomem assento na Assembleia Nacional 
durante o numero de reuniões ou que exce-
tiani o número de faltas estabelecido no Regi-
menti) tia Assembleia Nacional; 

h Se recusem, três vezes seguidas ou cinco inter-
poLidas, a desempenhar cargos ou funções 
para que sejam designados pela Assembleia, 
(lesde que esta não considere justificada a re-
eu s i; 

c Sejam judicialmente condenados em pena de 
prisão efectiva por prática de qualquer crime 
dolos();  

(1) Se inscrevam em partido diverso daquele por 
que foram eleitos. e 

('APITIJL() VI 

DA ('()MPETlNC1A 
DA ASSEMBLEIA NACIONAl. 

SECÇÃO 1 

DA ('OMPETINC1A PARA A PRÁTICA 
DE ACTOS OIWANIZATÓRIOS E FUNCIONAIS 

101 p1 içam, ainda, a perda tio mandato  qualquer 
e) Fazer perguntas e interpelações ao Governo, inelegibilidade existente à data (las eleições e conheci- 

à Administração Publica ou a qualquer enti- das posteriormente, desde que subsistam, bem tomo as 
(Lide publica e obter resposta em prazo ra- com patib il idades e as incapacidades previstas na lei. 
zoavPl 

(Deveres dos Deputados) 

São deveres dos Deputados: 

a) Comparecer às reuniões do Plenário e tias Co-
missões a que pertençam; 

h) Desempenhar os cargos e as funções para que 
Sejam designados pela Assembleia Nacional; 

e) Participar nas votações e nos trabalhos da As-
sembleia Nacional; 

Artigo 183° 

(Co mpetncia organizatória-funcionai 
da Assembleia Nacional) 

Co rum pit e à Assembleia Nacional: 

a) Elaborar e aprovar o seu Regimento; 

h Eleger, por maioria absoluta dos Deputados 
em efectividade de funções, o seu Presidente, 
os Vice-Presidentes e os Secretários; 
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e) Constituir a sua ('omissão Permanente, as ('o-
missões Especializadas e as Comissões Even-
tuais; 

(1) Exercer as demais competências que lhe fo-
rem conferidas pele) seu Regi meu to. 

Artigo 104° 

(Compet'ncia do Presidente) 

Compete ao Presidente da Assembleia Nacional: 

a) Representar a Assembleia e presidir à Mesa; 

5) Marcar as reuniões Plenárias e fixar a Ordem 
do Dia, nos termos regimentais; 

e) Exercer as restantes com pet (ncia consigna- 
das na Constituição e rio hegimento (ia As-
sembleia Nacional. 

Artigo Is:-," 

S

('o m pe t ô nela das ('o m isses e dos ( r ti pos Pari a me ni ar(-s) 

As ('omissões e os Grupos Parlamentares têm as 
competências estabelecidas ria ( 'onistituição e no Regi-
mento da Assembleia Nacional. 

SE( 'çÃo ii 

('()M1ETÊN('IA LEGISIÂ'I'IVA E P()LÍTI('A 

Artigo iso" 

(('ompetôncia I(gisiativa gen'rica) 

Compete à Assembleia Nacional: 

a) Aprovar as leis constitucionais,- 

Fazer leis sobre' todas as materias, excepto as 
cia competência exclusiva do Governo;  

e) Conferir autorizações legislativas ao Governo; 

Apreciar, para efitos cio ratificação, nos ter-
mos da Constituição, os decretos legislativos 
do Governo. 

Artigo 107° 

(Competência legislativa absolutamente reservada) 

1. Compete exclusivamente à Assembleia Nacional 
fazer leis sobre as seguintes matérias: 

a) Aquisição, perda e reaquisição da nacionili-
dade; 

5) Amnistia, perdões genéricos, indulto (' Comu-
tação de penas; 

Referendo nacional e local; 

d) Serviços de informação, bem como segredo de 
Estado; 

Processo de fiscalização da constitucionali-
da de; 

Organização da Defesa Nacional; 

Estado de sitio e de emergência; 

Partidos políticos e Estatuto cia Oposição; 

Eleições dos titulares dos órgãos de soberania, 
das autarquias locais e dos restantes órgãos 
do poder político eleitos por sufrágio univer-
sal, directo e periódico;  

Definição dos limites das águas territoriais, 
zona economica exclusiva e fundos marinhos; 

1 Estatuto dos órgãos de soberania, do poder 
local e cios órgãos do poder político ou eleitos 
por sufrágio directo e universal; 

u) Restrições ao exercício de direitos por milita-
res, agentes militarizados e forças policiais 
em serviço efectivo; 

ai Forma e hierarquia dos regulamentos referi-
dos na alínea 5) do artigo 288°. 

2. Compete, ainda, exclusivamente à Assembleia 
Nacional fazer leis de bases sobre: 

a) os impostos e sistema fiscal; 

/ A criação, organização, modificação territorial 
e e'xt inção elas autarquias locais; 

e) O sistema de segurança social e o sistema de 
saúde; 

(1) ( ) sistema cio ensino; 

O sii>tenia ele protecção da natureza, dos recur-
Sos naturais e do patrimonio histórico e cul-
tural; 

Os sectores de propriedade e rios meios de pro-
dução; 

,t) A elaboração e organização do Orçamento cio 
Estado e cio orçamento das autarquias locais; 

li ) ( ) si te mr de planeamento e o Plano Nacional 
de l ) esen volvi ni en to. 

Artigo 180" 

((ompetncia legislativa relativamente reservada) 

Compete exclusivamente à Assembleia Nacional, 
salvo autorização legislativa concedida ao Governo, 
fazer leis sobre as seguintes matérias: 

(i) Direitos, liberdades e garantias; 

5 Estudo e capacidade das pessoas, direito de La-
mil ia e das sucessões; 

e) Definição de crimes, penas e medidas de segu-
rança e os respectivos pressupostos, bem 
como o processo criminal; 

(i) Organização tios Tribunais e Estatuto dos ma-
gist rados; 

Bases sobre as infracções e sanções disciplina-
res, osac tos ilícitos de mera ordenação social 
e os respectivos processos; 

Regime geral da função pública, do estatuto 
cios funcionários e da responsabilidade civil 
(10 Estado; 

Bases gerais da organização da Administração 
Publica; 

/i) Sistema monetário e padrão de pesos e medi-
tias; 

Sistema financeiro e bancário; 

Direito sindical e direito à greve; 

1) Bases gerais de organização, funcionamento e 
disciplina das Forças Armadas e da Polícia; 

LIIJ 
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rn) Bases gerais do estatuto das empresas públi- h) Autorizar ou ratificar, nos termos da alínea h) 
cas; do n5  2 e do n 4 do artigo 147, a declaração 

n) Arrendamento rural e urbano; 
do estado de sitio ou de emergência; 

e) Autorizar a au'ência do Presidente cia Repú-
blica do território nacional. 

Compete à Assembleia Nacional no exercício das 
suas funções de fiscalização política e de autorização: 

a) Apreciar o programa do governo e o seu relató-
rio de actividades; 

b Votar moções de confiança e de censura ao Go-
verno; 

e) Fazer perguntas e interpelações ao Governo; 

(1) Fiscalizar os actos do Governo e da Adminis-
tração Pública; 

Autorizar o Governo, definindo as condições 
gerais a contrair e conceder empréstimos e a 
realizar outras operações de crédito que não 
sejam de (lívida flutuante, e estabelecer o li-
mite nióxirno dos aval(,-, a conceder pelo Go-
verno em cada ano económico; 

Exercer outras competências que lhe sejam 
conferidas pela Constituição e pela lei. 

Artigo 192° 

(Competência em relação a outros órgãos) 

Compete à Assembleia Nacional, relativamente a ou-
tros órgãos: 

a) Testemunhar a tomada de posse e a renúncia 
do Presidente da República; 

h) Requerer ao Procurador-Geral da República o 
exercício da acção penal contra o Presidente 
da República, nos termos cio artigo 144°; 

o) Propôr ao Presidente da República a realiza-
ção de referendo nos termos do artigo 108° e 
do n' ,1 cio artigo 109; 

(1) Requerer ao Procurador-Geral da República o 
exercício (ia acção penal contra os membros 
do Governo, nos termos tio artigo 21 1'-'; 

e) Eleger dois membros cio Conselho da Repú-
bli ca;  

1) Eleger um Juiz do Supremo Tribunal de ,Jus-
tiça e três vogais do Conselho Superior de 
Magistratura; 

g Eleger os membros de outros órgãos cio poder 
politico cuja designação lhe seja constitucio-
nalmente conferida; 

/i) Exercer outras competências conferidas pela 
Constituição e pela lei. 

Artigo 193° 

(Regime das autorizaçies legislativas) 

As leis de autorização legislativa só podem ter por 
objecto as mate rias da competência legislativa relati-
va 111(11 t o reservada (ia Assembleia Nacional e devem 
estabelecer o objecto, a extensão e a duração da autori-
zação, que pode ser prorrogada. 

As leis de autorização legislativa não podem ser 
utilizadas mais do que uma vez, sem prejuízo tia sua 
utilização parcelar. 

Associações Públicas; 

Garantias graciosas e contenciosas dos admi-
nistrados; 

Requisição e expropriação por utilidade pú-
blica; 

Regime geral da radiodifusão, televisão e de-
mais meios de comunicação social; 

Serviço militar ou cívico obrigatório e objecção 
de consciência; 

1) Regime geral de intervenção e expropriação 
dos meios de produção e solos, fixação dos 
critérios de indemnização, privatização de 
bens e empresas do sector público. 

Artigo 159" 

(Competência relativa ao Orçamento, Plano e Contas) 

Compete à Assembleia Nacional: 

Aprovar o Orçamento do Estado e as grandes 
opções (10 plano; 

Receber e apreciar as contas gerais do Estado 
e de outras entidades públicas que a lei de-
terminar, as quais serão apresentadas até 
31 de Julho cio ano seguinte, aconipanh adas 
de relatório e parecer do Tribuna] de Contas 
e de todos os demais elementos necessórios à 
sua apreciação; 

e) Apreciar o relatório anual de execução dos pia-
nos, que devera ser entregue ate 31 de 
Março cio ano seguinte. 

Artigo 190' 

(Aprovação de Tratados) 

Compete à Assembleia Nacional aprovar: 

a) Os Tratados que versem matérias da sua com-
petência legislativa absoluta OU relativa-
mente reservada; 

h) Os Tratados de participação de Cabo Verde 
em organizações internacionais, de aro izade, 
paz, defesa, assuntos militares e os dernus 
que o Governo entenda submeter-lhe; 

e) A adesão a qualquer Tratado que verse maté-
rias da sua competência reservada, absoluta 
ou relativamente, bem corno a desvinculação 
destes Tratados. 

Artigo 191° 

(Competência Política) 

Compete à Assembleia Nacional, no exercicio das 
suas funções de fiscalização política genérica: 

a) Fiscalizar o cumprimento da Constituição e 
das leis; 

h) Fiscalizar a aplicação do estado (le sitio ou de 
emergência. 

Compete à Assembleia Nacional, no exercício das 
suas funções de autorização: 

a) Autorizar o Presidente da República a decla-
rar a guerra e a fazer a paz; 
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As leis de autorização legislativa caducam com o 
termo da legislatura, com a dissolução da Assembleia 
Nacional ou com a demissão do Governo e podem ser 
revogadas pela Assembleia Nacional. 

O Governo deverá publicar o acto legislativo auto-
rizado até ao último dia do prazo indicado na lei da au-
torização, que começa a correr a partir da data tia pu-
blicação (lesta. 

Artigo 194° 

(Processos de urgência) 

A Assembleia Nacional pode, a requerimento de 
quinze deputados, de qualquer grupo parlamentar, das 
Comissões Especializadas, ou do Governo, declarar a 
urgência do processamento de qualquer projecto ou 
proposta de lei ou proposta de resolução. 

Cabe ao plenário da Assembleia Nacional pronun-
ciar-se sobre a urgência. 

Artigo 195° 

(Ratificação de decreto legislativo) 

Nas duas reuniões plenárias de segunda sessão 
legislativa seguinte à publicação de qualquer decreto 
legislativo poderão pelo menos cinco deputados ou 
qualquer grupo parlamentar requerer a sua sujeição à 
ratificação pela Assembleia Na c ional. 

A Assembleia Nacional não pode suspender o de-
creto legislativo objecto de apreciação. 

TI'I'IJLO IV 

1)0 GOVERNO  

CAI'lI'ITL() 1 

FUNÇÃO, RESPONSABILIDADE P()I.ÍTICA, 
COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

SECÇÃO i 

FUNÇÃO E RESP()NSAIII LI I)AI)E 

Artigo 190' 

(Função) 

O Governo é o órgão que define, dirige e executa a 
política geral interna e externa do país, e é o órgão su-
perior da Administração Pública. 

Artigo 197° 

(Responsabil idade do Governo) 

O Governo é politicamente responsável perante a As-
sembleia Nacional. 

SECÇÃO a 

COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO) 

Artigo 198" 

(Composição) 

O Governo é composto pelo Primeiro Ministro, 
pelos Ministros e pelos Secretários de Estado. 

Poderá haver um ou mais Vice-Primeiros Minis-
tros. 

O Governo tem como órgão colegial o Conselho de 
Ministros. 

Artigo 199° 

(Conselho de Ministros) 

O Conselho de Ministros é constituído pelo Pri-
meiro Ministro, pelos Vice-Primeiros Ministros, se os 
houver, e pelos Ministros, sendo presidido e coorde-
nado pelo Primeiro Ministro. 

O Primeiro Ministro pode, sempre que entender ou 
por deliberação do Conselho de Ministros, convocar os 
Secretários de Estado para participarem, sem direito 
de voto, nas reuniões do Conselho de Ministros. 

Artigo 200° 

(Conselho de Ministros especializados) 

Poderá haver Conselhos de Ministros especializa-
dos em razão da matéria. 

Os Conselhos de Ministros Especializados têm a 
função de coordenar e de preparar as matérias para de-
liberação no Conselho de Ministros, podendo exercer 
funções regulamentares e administrativas, se tal fôr 
(lelll)ernlo previamen-te por este. 

Os Conselhos de Ministros Especializados são pre-
sidlos pelo Primeiro Ministro, Vice-Primeiro Ministro 
ou por Ministro que indique para o efeito, e neles 
podem participar os Ministros e Secretários de Estado 
competentes. 

Podem participar, sem direito de voto, nas reu-
n iões dos Conselhos de Ministros Especializados os 
altos funcionários do Estado que, para o efeito, forem 
convocados pelos respectivos presidentes. 

Artigo 201° 

(Organização dos Ministérios e Secretarias de Estado) 

Por Decreto-Lei serão estabelecidos o número, a desi-
gnação, a estrutura e as atribuições dos Ministérios e 
Secretarias de Estado e os processos de coordenação 
entre tles. 

Artigo 202° 

(Suplência) 

O Primeiro Ministro é substituído, nos seus impe-
dimentos e ausências, pelo Vice-Primeiro Ministro ou, 
na falta deste, pelo Ministro por ele indicado ao Presi-
(lente da República. 

Na falta de indicação ou no caso de vacatura, não 
havendo Vice-Primeiro Ministro, compete ao Presi-
dente da Republica designar um Ministro para substi-
tuir o Primeiro-Ministro. 

Cada Ministro é substituído, nos seus impedimen-
tos ou ausências, pelo Secretário de Estado que indicar 
ao Primeiro-Ministro ou, na falta de indicação ou de 
Secretário de Estado, pelo membro (10 Governo desi-
gnado pelo Primeiro-Ministro. 

CAPÍTULO TI 

INÍCIO E TERMO DAS FUNÇÕES 

Artigo 203° 

(Início e cessação das funções do Governo) 

O Governo inicia as suas funções com a posse do Pri-
meiro-Ministro e dos Ministros e cessa-as com a sua 
demissão, ou exoneração, morte, incapacidade física ou 
psíquica permanente do Primeiro-Ministro. 
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Artigo 204° 

(Início e Cessação de funções dos membros do Governo) 

O Primeiro-Ministro inicia funções com a sua 
posse e cessa-as com a sua exoneração pelo Presidente 
da República, a seu pedido ou na sequência da demis-
são do Governo. 

O Primeiro-Ministro cessante é exonerado na data 
da nomeação e posse do novo Primeiro-Ministro. 

As funções dos Ministros iniciam-se com a sua 
posse e cessam com a sua exoneração ou com a do Pri-
meiro-Ministro. 

As funções dos Secretários de Estado iniciam-se 
com a sua posse e cessam com a sua exoneração ou com 
a dos respectivos Ministros. 

O Primeiro-Ministro que abandonar o exercício 
das suas funções antes da nomeação e posse cio novo 
titular do cargo não poderá ser nomeado para funções 
governativas antes de decorridos dez anos contados cia 
data do abandono.  

pais orientações políticas que pretende seguir em todos 
os domínios da actividade governamental. 

2. O Programa do Governo deve ser aprovado em 
Conselho de Ministros e submetido à apreciação da 
Assembleia Nacional. 

Artigo 209° 

(Apreciação do Programa do Governo 
pela Assembleia Nacional) 

No prazo máximo de quinze dias a contar da data do 
início cia entrada em funções do Governo, o Primeiro-
Ministro submeterá o programa do Governo à apre-
ciação da Assembleia Nacional e solicitará obrigatoria-
mente a esta a aprovação de uma moção de confiança 
exclusivamente sobre a política geral que pretende rea-
lizar. 

SECÇÃO Ir 

RESPONSABILIDADE POLÍTICA E CRIMINAL 

DOS MEMBROS 1)0 GOVERNO 

Artigo 20° 

(Governo de Gestão) 

Artigo 210° 

(lli.sponsabilidade política dos membros do Governo) 

No caso de demissão do Governo, este continua em 
exercício até à nomeação e posse do novo Primeiro Mi-
nistro. 

Antes da apreciação cio seu programa pela Assem-
bleia Nacional, ou após a sua demissão, o Governo li-
mitar-se-á à prática de actos estritamente necessários 
à gestão corrente dos negócios públicos e à administra-
ção ordinária. 

CAPÍTULO III 

FORMAÇÃO E SUBSISTÊNCIA DO GOVERNO 

SECÇÃO 1 

FORMAÇÃO 

Artigo 206° 

(Formação) 

O Primeiro Ministro é nomeado pelo Presidente 
da República ouvidas as forças políticas com assento 
na Assembleia Nacional e tendo em conta os resulta-
dos eleitorais, a existência ou não de força política 
maioritária e as possibilidades de coligações ou de 
alianças. 

Os Ministros e os Secretários de Estado são no-
meados pelo Presidente da República sob proposta do 
Primeiro Ministro. 

Artigo 207° 

(Solidariedade dos membros do Governo) 

Os membros do Governo estão vinculados ao pro-
grama do Governo e às deliberações do Conselho de 
Ministros, e são solidária e politicamente responsáveis 
pela sua execução. 

Artigo 208° 

(Elaboração do Programa do Governo) 

1. Nomeado o Governo, este deve elaborar o seu pro-
grama do qual constarão os objectivos e as tarefas que 
se propõe realizar, as medidas a adoptar e as princi- 

O Primeiro Ministro é politicamente responsável 
perante a Assembleia Nacional. 

Os Vice-Primeiros Ministros e os Ministros são 
responsáveis perante o Primeiro-Ministro e, no âmbito 
cia responsabilidade política cio Governo, perante a As-
Sen)hleia Nacional. 

Os Secretários cie Estado são politicamente res-
ponsáveis perante o Primeiro-Ministro e os respectivos 
Ministros. 

Artigo 211° 

(Responsabilidade criminal dos membros do Governo) 

Pelos crimes cometidos no exercício das suas fun-
ções, os membros cio Governo respondem perante o Su-
premo Tribunal de Justiça, nos termos seguintes: 

a) Tratando-se de crime punível com pena de pri-
são cujo limite máximo não seja superior a 
dois anos, cabe à Assembleia Nacional re-
querer ao Procurador-Geral da República o 
exercício cia acção penal contra o membro do 
Governo e, indiciado este definitivamente 
por despacho de pronúncia ou equivalente, 
decidir se o membro do Governo deve ou não 
ser suspenso para efeitos de prosseguimento 
do processo. 

h) Tratando-se de crime punível com pena de pri-
são cujo limite máximo seja superior a dois 
anos, cabe à Assembleia Nacional requerer 
ao Procurador-Geral da República o exercício 
cia acção penal contra o membro do Governo 
e indiciado este por despacho de pronúncia 
ou equivalente transitado em julgado, o 
Presidente da República suspenderá ime-
diatamente o membro do Governo do exercí-
cio das suas funções para efeitos de prosse-
guim(!tito do processo. 

Pelos crimes cometidos fora do exercício das suas 
funções, o membro cio Governo responde perante os tri-
bunais comuns, observando-se o disposto nas alíneas a) 
e h) do número anterior. 
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SECÇÃO III 

MOÇÃO DE CONFIANÇA, DE CENSURA 
E DEMISSÃO DO GOVERNO 

Artigo 212° 

(Moção de confiança) 

O Governo, por deliberação do Conselho de Minis-
tros, pode solicitar em qualquer momento, à Assem-
bleia Nacional uma moção de confiança sobre a orien-
tação política que pretende seguir ou sobre qualquer 
assunto de relevante interesse nacional. 

Por deliberação do Conselho de Ministros, o Go-
verno pode retirar a moção de confiança até ao início 
da sua discussão pela Assembleia Nacional. 

Artigo 213° 

(Moção de censura) 

1. A Assembleia Nacional pode, por iniciativa de um 
quinto dos Deputados ou de qualquer Grupo Parla-
mentar, votar moções de censura ao Governo sobre a • sua política geral ou sobre qualquer assunto de rele-
vante interesse nacional. 

2. A moção de censura tem de ser fundamentada. 

A moção de censura só pode ser apreciada no ter-
ceiro dia seguinte ao da sua apresentação, em debate 
de duração não superior a quatro dias. 

Se a moção não for aprovada, os seus signatários 
não poderão apresentar outra nas quatro sessões legis-
lativas seguintes. 

Artigo 214° 

(I)emissão do Governo) 

1. Implicam a demissão do Governo: 

O início de nova legislatura e a dissolução da 
Assembleia Nacional; 

A aceitação pelo Presidente da República do 
pedido de exoneração apresentado pelo Pri-
meiro-Ministro; 

S c) A morte ou a incapacidade física ou psíquica 
permanente do Primeiro-Ministro; 

A não submissão à apreciação da Assembleia 
Nacional do seu programa ou a não apresen-
tação, juntamente com este da moção de 
confiança sobre a política geral que pretende 
realizar; 

A não aprovação de uma moção de confiança; 

/ A aprovação de duas moções de censura na 
mesma legislatura. 

2. O Presidente da República pode demitir o Governo 
no caso de aprovação de uma moção de censura, ouvi-
dos os partidos representados na Assembleia Nacional 
e o Conselho da República. 

CAPíTULO IV 

DA COMPETÊNCIA DO GOVERNO 

Artigo 215° 

(Competência política) 

Compete ao Governo, reunido em Conselho de Minis-
tros, no exercício de funções políticas: 

a) Definir, aprovar e executar a política geral do 
país; 

b Aprovar propostas de lei e de resolução a sub-
meter à Assembleia Nacional; 

e) Aprovar propostas de referendo e apresentá-
las ao Presidente da República; 

(1) Propôr ao Presidente da República a declara-
ção do estado de sítio ou de emergência, e 
pronunciar-se sobre esta questão sempre que 
o Presidente da República decida declará-los; 

e) Propôr ao Presidente da República a declara-
ção da guerra e a feitura da paz; 

1) Tomar as providências que nos termos da 
Constituição e da lei se mostrem adequadas 
em caso de declaração de guerra, de estado 
de sítio ou de emergência; 

Aprovar e apresentar à Assembleia Nacional 
as contas gerais do Estado e de outras enti-
dades públicas e o relatório anual, nos ter-
mos da alínea h) do artigo 189v; 

Aprovar o Orçamento do Estado; 

i Aprovar o Plano Nacional de Desenvolvimento 
e os respectivos planos de execução; 

j) Solicitar à Assembleia Nacional a votação de 
moções de confiança; 

1) Propôr ao Presidente da República a nomea-
ção do Chefe de Estado Maior das Forças Ar-
macias, do Vice- Chefe do Estado Maior das 
Forças Armadas, do Presidente do Tribunal 
de Contas e do Procurador-Geral cia Repú-
blica; 

ni) Aprovar actos seus que envolvam aumento ou 
diminuição de receitas ou de despesas públi-
cas; 

Deliberar sobre todos os assuntos da sua com-
petência que lhe sejam atribuídos por lei ou 
que lhe sejam apresentados pelo Primeiro 
Ministro; 

Praticar os demais actos que lhe sejam cometi-
dos pela Constituição ou pela lei. 

Artigo 216° 

(Competência legislativa) 

Compete exclusivamente ao Governo, reunido em 
Conselho de Ministros, no exercício de funções legislati-
vas, fazer e aprovar decretos-leis e outros actos norma-
tivos sobre a sua própria organização e funcionamento. 

Compete, ainda, ao Governo, reunido em Conselho 
de Ministros, no exercício de funções legislativas: 

Fazer decretos leis em matérias não reserva-
das à Assembleia Nacional; 

Fazer decretos legislativos em matérias relati-
vamento reservadas à Assembleia Nacio-
nal. mediante autorização legislativa desta; 

e) Fazer e aprovar decretos-leis de desenvolvi-
mento dos princípios ou das bases e regimes 
gerais contidos em leis, que a eles se circuns-
crevam; 
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Fazer decretos de aprovação de Tratados e 
Acordos Internacionais. 

3. Os decretos legislativos e os decretos-leis referidos 
nas alíneas h) e c) do número anterior deverão indicar, 
respectivamente, a lei da autorização legislativa e a lei 
de base ao abrigo da qual são aprovados. 

Artigo 217° 

(Competência administrativa) 

Compete ao Governo, através Conselho de Ministros 
ou de qualquer dos seus membros, no exercício de fun-
ções administrativas: 

a) Executar o Plano Nacional de Desenvolvi- 
mento e o Orçamento do Estado; 

h) Fazer os regulamentos necessários à boa exe-
cução das leis; 

Dirigir os serviços e a actividade da adminis-
tração directa do Estado, civil ou militar, e 
superintender na administração indirecta, 
bem como exercer tutela sobre a administra-
ção autónoma; 

di Praticar os actos exigidos pela lei respeitantes 
aos funcionários públicos e agentes do Es-
tado e de outras pessoas colectivas públicas; 

e) Garantir o respeito pela legalidade democrá-
tica; 

/) Praticar todos os actos e tornar todas as provi-
(ii ncias necessárias à promoção do desenvol-
vimento económico-social e à satisfação das 
necessidades colectivas; 

Exercer outras competências que lhe sejam 
atribuídas pela Constituição e pela l(, i. 

Artigo 215° 

(Competência nas Relações 1 nternacionais) 

Compete ao Governo, reunido em Conselho de Mia is 
tros, em matéria de relações internacionais: 

a) Definir, aprovar e executar a política externa 
do país; 

Negociar e ajustar Tratados e Acordos Inter-
nacionais; 

c) Aprovar Tratados e Acordos Internacionais 
que versem matérias que não sejam da com-
petência exclusiva da Assembleia Nacional 
ou que a esta não tenham sido submetidas 
para aprovação; 

(1) Assegurar a representação do Estado de- Cabo 
Verde nas relações ia ternacionais; 

e) Propõr ao Presidente da República a nomea-
ção de embaixadores, representantes p(-rrna- 
nentes e enviados extraordinários. 

Artigo 219 

(Competôncia do ljjfljr(, Ministro) 

Compete ao Primeiro Ministro: 

a) Presidir ao Conselho de Ministros; 

h) Dirigir e coordenar a política geral cio Governo 
e o funcionamento (leste; 

e) Orientar e coordenar a acção de todos os Mi-
nistros e dos Secretários de Estados que 
dele dependam directamente, sem prejuízo 
da responsabilidade directa dos mesmos na 
gestão dos respectivos departamentos gover-
namentais; 

di Dirigir e coordenar as relações do Governo 
com os demais órgãos de soberania e do 
poder político; 

e) Referendar os actos do Presidente da Repú- 
blica nos termos do n9  2 e 3 do artigo 15O; 

1) informar regular e completamente o Presi-
dente da República sobre os assuntos relati- 
vos à política interna e externa do Governo; 

Representar o Governo em todos os actos ofi-
ciais, podendo delegar o exercício dessa fun-
ção em qualquer outro membro do Governo; 

Apresentar, aos demais órgãos de soberania 
ou do poder político, em nome cio Governo, 
as propostas por estes aprovadas, bem como 
solicitar àqueles órgãos quaisquer outras 
diligências requeridas pelo (1overno; 

Praticar os demais actos que lhe sejam cometi-
dos pela Constituição e pela lei ou pelo 
Conselho de Ministros. 

Artigo 220° 

(Competência dos Ministros e Secretários de Estado) 

1. Compete aos Ministros: 

a) Participar, através do Conselho de Ministros, 
na definição cia política interna e externa do 
Governo; 

h Executar a política geral do Governo e, em es-
pecial, a dlefinl(la para os respectivos Minis-
térios; 

e) Estabelecer as relações entre o Governo e os 
demais órgãos cio Estado no âmbito do res-
pectivo Ministério; 

d Exercer as funções que lhe sejam cometidas 1 
pelo Primeiro-Ministro e pelo Conselho de 
Ministros; 

e) Exercer as demais funções que lhe sejam co-
metidas pela Constituição ou pela lei. 

2. Compete aos Secretários de Estado: 

a) Executar, sob a orientação dos respectivos Mi-
nistros, a politica definida para os respecti-
vos Ministerios ou Secretarias de Estado; 

b Praticar os actos que lhe seja ai delegados 
pelos respectivos Ministros; 

e) Substituir os respectivos Ministros nas suas 
ausências ou impedimentos temporários; 

di Coadjuvar os respectivos Ministros na gestão 
dos serviços dos respectivos Ministérios; 

e) Gerir, sob a direcção do respectivo Ministro, 
todos os departamentos compreendidos nas 
respectivas Secretarias de Estado ou áreas 
de actuação; 

1) Exercer as funções que lhes sejam cometidas 
pelos respectivos Ministros ou pela lei. 
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TITULOV Artigo 2260 

DO PODER JUDICIAL 
(Publicidade das audiências) 

As audiências dos Tribunais são públicas, salvo deci- 
CAPÍTULO 1 são em contrário do próprio tribunal, proferida nos ter-

mos da lei do processo, com vista a salvaguardar a di- 
PRINCÍPIOS GERAIS gnidade das pessoas, a intimidade da vida privada ou o 

Artigo 2210 
seu próprio funcionamento. 

(Função jurisdicional) 
Artigo 227° 

 

A Justiça é administrada em nome do povo pelos 
Tribunais. 

Na administração da Justiça incumbe aos tribu-
nais dirimir os conflitos de interesses públicos e priva-
dos, e assegurar a defesa dos direitos e interesses le-
galmente protegidos dos cidadãos. 

Os Tribunais são independentes e estão apenas 
sujeitos à lei. 

Artigo 222° 

S (Princípio da unidade jurisdicional) 

1. O princípio da unidade jurisdicional é a base da 
organização e do funcionamento dos Tribunais. 

2. São proibidos os Tribunais de excepção. 

3. Sem prejuízo dos tribunais militares, não pode 
haver tribunais especiais para o julgamento de deter-
minadas categorias de crimes ou de pessoas. 

Artigo 223° 

(Exercício do poder jurisdicional) 

1. O poder jurisdicional, em qualquer tipo de causa, 
será exercido exclusivamente pelos Tribunais criados 
nos termos da Constituição e da lei e em conformidade 
com as normas de competência e de processo legal-
mente estabelecidas. 

2 . O poder jurisdicional poderá também ser exer- 

S cido por tribunais instituídos por convenções constitu-
tivas de organizações supra-nacionais de que Cabo 
Verde seja parte, em conformidade com as normas de 
competência e de processo nelas estabelecidas. 

3. Os Tribunais não podem exercer outras funções 
que não as estabelecidas na lei. 

4. Todas as autoridades públicas e privadas são obri-
gadas a prestar aos Tribunais a colaboração por estes 
solicitada no exercício das suas funções. 

Artigo 224° 

(Titulares do poder jurisdicional) 

1. A função jurisdicional é exercida exclusivamente 
por juízes investidos nos termos da lei. 

2. A lei regula a organização judiciária e o estatuto 
dos juízes. 

Artigo 225° 

(Apreciação da inconstitu cio nalidade) 

Os Tribunais não podem aplicar normas contrárias 
à Constituição ou aos princípios nela consignados. 

(Fundamentação) 

As decisões dos Tribunais têm de ser fundamenta-
das nos termos da lei. 

As decisões dos Tribunais são obrigatórias para 
todas as entidades públicas e privadas e prevalecem 
sobre todas as decisões de quaisquer autoridades. 

As decisões dos Tribunais sobre a liberdade pes-
soal são sempre susceptíveis de recurso por violação da 
lei. 

CAPITULO II 

ORGANIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS 

Artigo 228° 

(Categoria dos Tribunais) 

1. Haverá as seguintes categorias de Tribunais: 

a) Supremo Tribunal de Justiça e tribunais judi-
ciais de primeira instância; 

h) Tribunal de Contas; 

Tribunais Militares; 

Tribunais Fiscais e Aduaneiros. 

2. Poderá haver tribunais judiciais de segunda ins-
tância e tribunais administrativos. 

3. Os tribunais judiciais de primeira instância são 
os tribunais de comarca, que poderão ser classificados 
nos termos da lei. 

4. O Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais judi-
ciais de segunda instância funcionarão como tribunais 
de primeira instância nos casos estabelecidos na lei. 

5. A organização e funcionamento dos tribunais 
serão regulados por lei. 

6. A lei poderá criar Tribunais especializados em 
razão da matéria. 

Artigo 229° 

(Supremo Tribunal de Justiça) 

O Supremo Tribunal de Justiça é o órgão superior 
da hierarquia dos Tribunais e tem jurisdição sobre todo 
o território nacional. 

O Supremo Tribunal de Justiça tem a sua sede na 
cidade da Praia. 

Artigo 23O 

(Composição) 

1. O Supremo Tribunal de Justiça é composto por 
um mínimo de cinco juízes, sendo: 
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Um juiz nomeado pelo Presidente da Repú-
blica; 

Um juiz eleito pela Assembleia Nacional; 

Os demais juízes designados pelo Conselho Su 
perior da Magistratura; 

O juiz nomeado pelo Presidente da República será 
obrigatoriamente escolhido de entre os Magistrados 
Judiciais ou do Ministério Público. 

O juiz eleito pela Assembleia Nacional poderá ser 
escolhido de entre Magistrados Judiciais, do Ministério 
Público ou juristas nacionais. 

Os juízes designados pelo Conselho Superior da 
Magistratura serão obrigatoriamente magistrados ju-
diciais. 

Artigo 235" 

(Nomeação e substituição do Presidente 
do SupremoTribunal de Justiça) 

O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça é 
nomeado pelo Presidente da República de entre os jui-
zes que o compõem, ouvido o Conselho Superior da Ma-
gistratura. 

No caso de impedimento temporário do Presidente 
cio Supremo Tribunal de Justiça, por um período supe-
rior a trinta (lias, ou no caso da vacatura do cargo e até 
a posse do novo Presidente, assumirá as funções de 
Presidente o juiz do Supremo Tribunal que, nos termos 
da lei, o substitui. 

A ri i go 236° 

(Cessação de funções) 

Artigo 231° 

(Requisites de elegibilidade) 

Só poderão ser designados juizes tio Supremo Tri-
bunal de Justiça os cidadãos nacionais de reputado mé-
rito, licenciados em Direito e no pleno gozo dos seus 
direitos civis e políticos, que, à data da designação, te-
nham exercido, pelo menos durante cinco anos, activi-
dade profissional na magistratura ou em qualquer 
outra actividade forense ou de docência de direito. 

Para além dos requisitos estabelecidos no numero 
anterior, a lei poderá estabelecer outros para a desi-
gnação de juizes pelo Conselho Superior da Magistra-
tura. 

Artigo 232° 

(Eleição) 

O juiz designado pela Assembleia Nacional é 
eleito por dois terços dos votos dos deputados presen-
tes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputa-
dos em efectividade de funções. 

O processo eleitoral será regulado por lei da As-
sembleia Nacional. 

Artigo 233' 

(Posse e juramento) 

Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça tomam 
posse perante o Presidente da República. 

No acto de posse prestarão o seguinte juramento 

«Juro por minha honra, cumprir a Constituição da 
República de Cabo Verde, zelar pela constitucionali-
dade das leis e desempenhar fielmente as funções que 
me são confiadas». 

Artigo 234° 

(Mandato) 

O mandato dos juízes do Supremo Tribunal de 
Justiça inicia-se com a posse, tem a duração de cinco 
anos contados da data daquele acto e cessa com a 
posse dos novos juízes para ocuparem os respectivos 
lugares. 

Findo o mandato, os juizes nomeados pelo Presi-
dente da República e os eleitos pela Assembleia Nacio-
nal, desde que magistrados judiciais ou do Ministério 
Público, serão colocados na mais alta categoria da 
carreira da magistratura judicial ou do Ministério Pú-
blico. 

Excepto nos casos de termo do mandato, as fun-
ções dos juizes do Supremo Tribunal de Justiça só 
podem cessar se ocorrer algum dos seguintes factos: 

a) Morte ou impossibilidade física ou psíquica 
permanente; 1 

h) Renúncia: 

e) Demissão ou aposentação compulsiva, em 
consequência de processo disciplinar ou cri-
minal; 

(1) Aceitação de lugar ou cargo que seja constitu-
ciorial ou legalmente incompatível com o 
exercício das suas funções. 

Nos casos previstos nas alíneas a) e d), a data da 
cessação de funções é, respectivamente, aquela em que 
ocorreu a morte, a da declaração pelo Supremo Tribu-
nal de Justiça cia incapacidade física ou psíquica per-
manente e a da investidura no lugar ou cargo. 

A renúncia, que não depende de aceitação, nem 
pode ser feita sob condição, deve ser declarada por es-
crito ao Presidente cio Supremo Tribunal de ,Justiça e 
torna-se efectiva com a tomada de posse do novo juiz 
eleito. 

Compete ao Plenário do Supremo Tribunal de Jus-
tiça verificar a ocorrência das situações referidas nas 
alíneas a) a (-) cio 119  1 deste artigo. 

O Presidente cio Supremo Tribunal de Justiça 
mandará publicar no jornal oficial cia República a de-
claração de cessação de funções por qualquer tios factos 
referidos no o» 1 (leste artigo. 

Artigo 237 

(Competência) 

Compete ao Supremo Tribunal de Justiça reunido 
em plenário: 

(i) Apreciar a constitucionalidade das normas e 
das resoluções de conteúdo material norma-
tivo ou individual e concreto; 

h) Apreciar a legalidade das resoluções de 
conteúdo material normativo ou individual e 
concreto; 

c) Verificar a morte e declarar a incapacidade fí-
sica ou psiquíca permanente do Presidente 
da República, e declarar os impedimentos 
temporários para o exercício das suas fun-
ções; 



i_sm - N 12— SUP. DE CABO VERDE-25DE SETEMBRO DE 1992 35 

d) Verificar a perda do cargo do Presidente da Artigo 241° 

República nos casos de ausência do território 
nacional sem consentimento e de condenação (Tribunal de Contas) 

por crimes cometidos no exercício de funções; 1. O Tribunal de Contas é o órgão supremo de fisca- 

e) Verificar a morte e declarar a incapacidade lizaçiio da legalidade das despesas públicas e de julga- 

para o exercício da função presidencial de mento das contas que a lei mandar submeter-lhe. 

qualquer candidato a Presidente da Repú- O residente do Tribunal de Contas é nomeado 
blica, para efeitos do disposto no n 2 do ar- pelo Presidente da República, sob proposta do Governo. 
tigo 119; 

E aplicável aos juízes do Tribunal de Contas o dis- 
f) Exercer as demais funções que lhe sejam atri- posto nos artigos 233v e 234. 

buídas pela Constituição ou pela lei. 
4. A lei regula a composição, funcionamento e compe- 

Artigo 238° tência cio Tribunal de Contas. 

(Competência relativa ao processo eleitoral CAPITULO Ill 

e a organizações político-partidárias) 
ESTATUTO DOS JUIZES 

Compete, ainda, ao Supremo Tribunal de Justiça: 
Artigo 242° 

Receber e admitir as candidaturas para Presi- 
dente da República; (Magistratura Judicial) 

Julgar os recursos interpostos das decisões 1. Os juizes formam um corpo único autónomo e in- 

sobre reclamações e protestos apresentados dependente de todos os outros órgãos de soberania e 

no acto de apuramento geral dos resultados regem-se por estatuto próprio. 

das eleições do Presidente da República; 2. O recrutamento e a promoção dos juízes são regu- 

e) Julgar os recursos interpostos em matéria de lados por lei, tendo sempre em conta o mérito dos can- 

apresentação de candidaturas e de conten- didatos. 

cioso eleitoral relativamente às eleições para 3. Com  excepção das funções docentes, de investiga- 
a Assembleia Nacional e para os órgãos do ção na área do Direito ou dos casos especialmente pre- 
poder local, vistos na lei, os juízes em efectividade de funções não 

d) Aceitar os pedidos de inscrição de partidos, co- podem exercer qualquer outra função pública ou pri- 

ligações e associações políticas em registo va1a. 

especialmente criado para o efeito no Tribu- 4. Os juizes em efectividade de funções não podem 
na], bem como proceder à notações referen- estar filiados em partidos ou associações políticas, nem 
tes àquelas forças políticas exigidas por lei e de qualquer modo dedicar-se a qualquer actividade po- 
ao cancelamento, por extinção ou dissolução, lítico-partidária. 
dos registos efectuados. 

Artigo 243° 

e) Apreciar a legalidade das denominações, si- 
glas e símbolos dos partidos, coligações ou (Garantias dos Juízes) 

associações políticas e a identidade ou se- 
melhança com os de outros partidos, coliga- coliga- 1. Os juízes são inamovíveis, não podendo ser sus- 

ções ou frentes partidárias já registadas. pensos, transferidos, aposentados ou demitidos, senão 
nos casos previstos na lei. 

f) Declarar a ilegalidade de organizações político- 
-partidárias ou de outra natureza que, por Os juizes não respondem pelos seus julgamentos e 

lei, não possam ser constituídas e decretar a decisões, excepto nos casos especialmente previstos na 

sua extinção. 
lei. 

Os juizes, no exercício das suas funções, são inde- 
pendentes e só devem obediência à lei e à sua cons- 

(Tribunais de Primeira Instância) cia.  ci ência.  

Os tribunais de primeira instância conhecem das Artigo 244° 

causas que por lei não sejam atribuídas a outra jurisdi- (Nom(-ação, colocação, transferência e promoção) 
ção. 

A lei regula a composição, o funcionamento e a 
A nomeação dos juizes será regulada por lei espe-

cial 
competência dos tribunais de primeira instância. 

A promoção, colocação e transferência dos juizes e 
Artigo 240° o exercício da acção disciplinar sobre os mesmos são 

(Tribunais militares) 
da competência do Conselho Superior da Magistratura, 
nos termos cia lei. 

Aos tribunais militares compete o julgamento dos Aiigo 245° 
crimes que, em razão da matéria, sejam definidos por 
lei como essencialmente militares. (lntcrcomunicahjl idade) 

Das decisões dos tribunais militares haverá re- O estatuto dos juizes poderá estabelecer a comunica- 
curso para o Supremo Tribunal de Justiça, nos termos hilidiide entre a carreira da Magistratura Judicial e a 
da lei, do Ministério Público. 
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Artigo 246° 

(Conselho Superior da Magistratura) 

1. O Conselho Superior da Magistratura é composto 
pelos seguintes membros: 

Presidente do Supremo Tribunal de Justiça; 

Inspector Superior Judicial; 

Dois cidadãos nomeados pelo Presidente da 
República; 

Três cidadãos eleitos pela Assembleia Nacio-
n ai; 

Dois juízes de carreira eleitos pelos seus pares. 

2. O Conselho Superior da Magistratura é presidido 
pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça. 

3. Os membros do Conselho Superior da Magistra-
tura gozam das garantias atribuídas aos juizes. 

4. A lei regula o estatuto do Conselho Superior da 
Magistratura. 

CAPÏTULO IV 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Artigo 247° 

(Estatuto e funções) 

O Ministério Público tem por função representar o 
Estado, defender a legalidade democrática, os direitos 
dos cidadãos e o interesse público tutelados pela Cons-
tituição e pela lei e exercer a acção penal. 

O Ministério Público é uma magistratura autô-
noma com estatuto próprio e exerce a sua função por 
intermédio de órgãos próprios, com base nos princípios 
da unidade de acção e da dependência hierárquica e 
com respeito pelos princípios da imparcialidade e (Ia 
legalidade. 

Os agentes do Ministério Público são magistrados 
responsáveis e hierarquicamente subordinados e não 
podem ser transferidos, suspensos, demitidos ou apo-
sentados senão nos casos previstos na lei. 

Artigo 248' 

(Nomeação, colocação, promoção e transferôncia) 

A nomeação e colocação dos Agentes do Ministério 
Público são reguladas por lei. 

A promoção e a transferência dos Agentes do Mi-
nistério Público e o exercício da acção disciplinar com-
petem ao Procurador Geral da República, nos termos 
da lei. 

Artigo 249' 

(Procuradoria-Geral da República) 

A Procuradoria-Geral da República é a instância 
suprema do Ministério Público e é dirigida pelo Pro-
curador-Geral da República. 

O Procurador-Geral da República é nomeado pelo 
Presidente da República, sob proposta do Governo, por 
um período de cinco anos, não podendo ser exonerado 
antes do termo do seu mandato senão nos casos previs-
tos no n° 1 do artigo 236v. 

E aplicável ao Procurador-Geral da República o 
disposto nos n' 2, 4 e 5 do artigo 236v. 

A renúncia, que não depende de aceitação, nem 
pode ser feita sob condição, (leve ser declarada por es-
crito ao Presidente da República e torna-se efectiva 
com a tomada de posse de novo Procurador-Geral da 
República. 

Artigo 250° 

(Intercomunicabiidade) 

O estatuto do Ministério Público pode estabelecer a 
comunicabilidade entre a carreira do Ministério Pú-
blico e a ,Judicial. 

CAPITULO V 

DOS ADVOGADOS 

Artigo 251° 

(Função e garantias do Advogado) 

O Advogado no exercício da sua função é um ser-
vidor da Justiça e do Direito e um colaborador indis-
pensivel da administração da Justiça. 

No exercício das suas funções e nos limites da lei, 
são invioláveis os documentos, a correspondência e ou-
tros objectos que tenham sido confiados ao advogado 
pelo seu constituinte, que tenha obtido para a defesa 
(leste ou que respeitem à sua profissão. 

As buscas, apreensões ou outras diligências seme-
lhantes no escritório ou nos arquivos do Advogado só 
Podem ser ordenadas por decisão judicial e deverão ser 
efectuadas na presença do juíz que as autorizou, do Ad-
vogado e de um representante do organismo represen-
tativo tios Advogados nomeado por este para o efeito. 

O Advogado tem o direito de comunicar pessoal e 
reservadamente com o seu patrocinado, mesmo quando 
este se encontre preso ou detido. 

TITULO VI 

DO PODER LOCAL 1 
Artigo 252° 

(Organização territorial do Estado em autarquias) 

A organização do Estado compreende a existência 
de autarquias locais. 

As autarquias locais são pessoas colectivas públi-
cas territoriais dotadas de órgãos representativos das 
respectivas populações, que prosseguem os interesses 
próprios destas. 

A criação, extinção e alteração da área das autar-
quias locais é feita por lei, com prévia consulta aos ór-
gãos das autarquias abrangidas. 

A lei estabelece a divisão administrativa do terri-
tó rio. 

Artigo 253° 

(Categorias das Autarquias Locais) 

As autarquias locais são os municípios, podendo a lei 
estabelecer outras categorias autárquicas superiores 
ou inferiores à circunscrição territorial do Município. 
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O 

O 

Artigo 254°  

(Solidariedade) 

O Estado promove a solidariedade entre as autar-
quias, de acordo com as particularidades de cada uma 
e tendo em vista a redução das assimetrias regionais e 
o desenvolvimento nacional. 

O Estado, com respeito pela autonomia das autar-
quias, garante a estas, nos termos da lei, apoio técnico, 
material e em meios humanos. 

Artigo 255° 

(Património e finanças das autarquias) 

As autarquias locais têm finanças e património 
próprios. 

A lei define o património das autarquias e estabe-
lece o regime das finanças locais, tendo em vista a 
justa repartição dos recursos públicos entre o Estado e 
as autarquias e os demais princípios referidos neste ti-
tulo. 

A lei regula a participação dos municípos nas re-
ceitas fiscais. 

Artigo 256° 

(Organização das Autarquias) 

A organização das autarquias locais compreende 
uma assembleia eleita e com poderes deliberativos e 
um órgão colegial executivo. 

A assembleia é eleita pelos cidadãos eleitores re-
sidentes na circunscrição territorial da autarquia, se-
gundo o sistema de representação proporcional. 

Artigo 257 

(Poder regulamentar) 

As autarquias locais gozam de poder regulamentar 
próprio, nos limites da Constituição e da lei. 

Artigo 258° 

(Tutela) 

A tutela administrativa sobre as autarquias locais 
consiste na verificação do cumprimento da lei pelos ór-
gãos autárquicos e é exercida nos casos e nos termos 
da lei. 

As medidas tutelares restritivas da autonomia 
local são precedidas de parecer da Assembleia Munici-
pal, nos termos a definir na lei. 

A dissolução de órgãos autárquicos resultantes de 
eleição directa só pode ter lugar por causa de acções 
ou omissões graves, estabelecidas pela lei. 

Artigo 259° 

(Pessoal das Autarquias) 

As autarquias possuem pessoal próprio cujos qua-
dros são estabelecidos por lei. 

Os funcionários e agentes das autarquias locais 
regem-se por estatuto próprio baseado no regime geral 
da função pública. 

Artigo 260° 

(Atribuições e organização das Autarquias Locais) 

As atribuições e organização das autarquias, bem 
como a competência dos seus órgãos são reguladas por 
lei, com respeito pelo princípio da autonomia e da des-
centralização. 

Os órgãos das autarquias podem delegar tarefas 
administrativas nas organizações comunitárias que 
não envolvam o exercício de poderes de autoridade. 

Artigo 2610  

(Associações de Autarquias) 

Para a realização de interesses comuns, as autar-
quias locais podem constituir associações e federações. 

TITULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Artigo 262° 

(Objectivo Fundamental) 

A Administração Pública prossegue, com respeito 
pela Constituição e pela lei, o interesse colectivo, de-
vendo a sua actuação reger-se pelos princípios da jus-
tiça, cia transparência e da imparcialidade. 

A Administração Pública, na prossecução do inte-
resse colectivo, respeita os direitos e interesses legíti-
mos dos cidadãos. 

A Administração Pública e o processo da activi-
dade administrativa são estruturados e regulados por 
lei com respeito pelos princípios da descentralização e 
da desconcentração. 

Artigo 2630 

(Função Pública) 

Os funcionários e demais agentes do Estado e ou-
tras entidades públicas estão ao serviço do interesse 
geral, definido pelos órgãos competentes da Adminis-
tração Publica nos termos da lei. 

O acesso e o desenvolvimento profissional na fun-
ção pública baseiam-se no mérito e capacidade dos can-
didatos demonstrados, em regra, através de concurso 
público. 

Os trabalhadores da Administração Pública e os 
demais agentes do Estado e outras entidades públicas 
não podem ser beneficiados ou prejudicados em virtude 
das suas opções político-partidárias ou do exercício dos 
seus direitos estabelecidos na Constituição ou na lei. 

A lei regula o estatuto dos funcionários e demais 
agentes do Estado, as incompatibilidades e as garan-
tias de imparcialidade no exercício de cargos públicos. 

Artigo 2640 

(Dever de obediência) 

Os funcionários e demais agentes do Estado e ou-
tras entidades públicas, no exercício das suas funções e 
em matéria de serviço, devem obediência aos seus su-
periores hierárquicos, nos termos estabelecidos na lei. 

Cessa o dever de obediência sempre que o cumpri-
mento de qualquer ordem ou instrução implique a prá-
tica de crime. 
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Artigo 265° 

(Responsabilidade dos funcionários e agentes) 

A lei regula a responsabilidade civil, criminal e disci-
plinar dos funcionários e demais agentes do Estado e 
outras entidades públicas por actos ou omissões prati-
cados no exercício das suas funções, e os termos em 
que o Estado e as outras entidades públicas têm direito 
de regresso contra os titulares dos seus órgãos, funcio-
nários e agentes. 

Artigo 266° 

(Polícia) 

A Polícia tem por função defender a legalidade de-
mocrática, garantir a segurança interna, a tranquili-
dade pública e os direitos do cidadão. 

As medidas de polícia deverão obedecer aos princí-
pios da legalidade, necessidade, adequação e da pro-
porcionalidade. 

A lei prevê as medidas de polícia e regula os prin-
cípios básicos da actuação da polícia, bem corno os res-
pectivos estatutos. 

Os estatutos da Polícia poderão estabelecer as res-
trições de direitos previstas no artigo 272v na estrita 
medida em que se revelar necessário para a salva-
guarda da ordem e da disciplina de todo o corpo poli-
cial. 

Artigo 267° 

(Direitos e Garantias dos cidadãos face à Administração) 

1. O cidadão, directamente ou por intermédio de as-
sociações ou organizações a que pertença, e nos termos 
da lei, tem direito a: 

Ser ouvido nos processos administrativos que 
lhe digam respeito; 

Ser informado pela Administração, sempre 
que o requeira, sobre o andamento dos refe-
ridos processos, desde que seja directamente 
interessado; 

Ser notificado dos actos administrativos que 
lhe digam respeito, os quais devem ser sem-
pre fundamentados de facto e de direito; 

Recorrer contenciosarnente, com fundamento 
em ilegalidade, contra quaisquer actos admi-
nistrativos que ofendam os seus direitos ou 
interesses legítimos; 

2. O cidadão tem ainda, nos termos da lei, direito de: 

a) Acesso a arquivos e registos administrativos, 
salvo os relativos à segurança e defesa cio 
Estado, à investigação criminal, à intimi-
dade das pessoas, bem como a matérias clas-
sificadas como segredo de Estado, nos ter-
mos da lei; 

h) Acesso à justiça administrativa para defesa 
dos seus direitos ou interesses legítimos; 

e) Indemnização pelos danos resultantes da vio-
lação dos seus direitos ou interesses legíti-
mos por acção ou omissão dos funcionários e 
demais agentes do Estado e outras entidades 
públicas praticados no exercício das suas 
funções e por causa delas. 

TÏTULO VIII 

DA DEFESA NACIONAL 

Artigo 268° 

(Defesa Nacional) 

A defesa nacional é a disposição, integração e acção 
coordenadas de todas as energias e forças morais e 
materiais da Nação, face a qualquer forma de ameaça 
ou agressão, tendo por finalidade garantir de modo per-
manente a unidade, a soberania, a integridade territo-
rial e a independência de Cabo Verde, a liberdade e a 
segurança da sua população bem como o ordenamento 
constitucional democraticamente estabelecido. 

Artigo 269° 

(Forças Armadas) 

As Forças Armadas são uma instituição perma-
nente e regular, compõem-se exclusivamente de cida-
dãos cabo-verdianos e estão estruturadas com base na 
hierarquia e na disciplina. 

As Forças Armadas estão subordinadas e obede-
cem aos competentes órgãos de soberania, nos termos 
da Constituição e da lei. 

As Forças Armadas estão ao serviço da nação e são 
rigorosa rnente aparticlárias, não podendo os seus mem-
bros na efectividade de serviço ou, sendo do quadro per-
manente, na situação de activo, filiar-se em qualquer 
sindicato, partido ou associação política, nem exercer 
actividades político-partidirias de qualquer natureza. 

A organização das Forças Armadas é única para 
todo o território nacional. 

Artigo 270° 

(Missões das Forças Armadas) 

1. Às Forças Armadas incumbe, em exclusivo, a 
execução da componente militar da defesa nacional, 
competindo-lhes assegurar a defesa militar da Repú-
blica contra qualquer ameaça ou agressão externas. 

2. As Forças Armadas, sem prejuízo do disposto no 
n 1, desempenham também as missões que lhe forem 
atribuídas, nos termos da lei e nos seguintes quadros: 

a) Execução da declaração do estado de sitio ou 
(te emergência; 

h) Vigilância, fiscalização e defesa do espaço 
aéreo e marítimo nacionais, designadamente 
no que se refere à utilização das águas ter-
ritoriais e da zona económica exclusiva e a 
operações de busca e salvamento; 

e) Colaboração em tarefas relacionadas com a sa-
tisfação de necessidades básicas e a melhoria 
das condições de vida das populações; 

Participação no sistema nacional de protecção 
civi l;  

l)efesa das instituições democráticas e do orde-
nam(,nto constitucional; 

I)esenipenho de outras missões de interesse 
público. 

3. Qualquer intervenção das Forças Armadas só po-
derá ter lugar à ordem dos comandos militares com-
petentes, cuja actuação se deve pautar pela obediência 
estrita às decisões e instruções dos órgãos de sobera-
nia, nos termos da Constituição e da lei. 

1 



4. A lei poderá estabelecer a substituição cio serviço 
militar por serviço cívico. 

Artigo 272° 

(Restrições ao exercício de direitos) 

A lei pode estabelecer restrições ao exercício dos di-
reitos de expressão, reunião, manifestação, associação 
e petição, bem como dos respeitantes aos trabalhadores 
civis das Forças Armadas e à capacidade eleitora] pas-
siva dos militares, dos quadros permanentes na situa-
ção de activo e dos demais na efectividade de serviço, 
na estrita medida das exigências da condição militar. 

Artigo 273° 

(Garantia dos cidadãos que prestam serviço militar) 

Ninguém pode ser prejudicado no seu emprego, colo-
cação, promoção ou benefícios sociais por virtude de 
cumprimento de serviço militar ou de serviço cívico 
obrigatório. 

Artigo 274 

(Conselho Superior de Defesa Nacional) 

O Conselho Superior da Defesa Nacional é o órgão 
específico de consulta em matéria de defesa nacional e 
Forças Armadas. 

O Conselho Superior de Defesa Nacional é presi-
dido pelo Presidente da República e tem a composição 
que a lei determinar, devendo incluir entidades civis e 
militares. 

TITULO IX 

DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DOS ÓRGÃOS 
DO PODER POLÍTICO 

CAPITULO 1 

DO CONSELHO DA REPÚBLICA 

Artigo 275° 

(Definição e Composição) 

O Conselho da República é o órgão político de 
consulta do Presidente da República. 

São membros do Conselho da República: 

Presidente da Assembleia Nacional; 

Primeiro Ministro; 

e) Presidente do Supremo Tribunal de Justiça; 

Procurador-Geral da República; 

Presidente do Conselho para os Assuntos Re-
gionais; 

t Dois cidadãos escolhidos pelo Presidente da 
República; 

. 
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Artigo 271° g) Dois cidadãos escolhidos pela Assembleia Na- 
cional. 

(Serviço militar) 

A defesa do País é direito e dever de todos os cabo- 
3. Os cidadãos referidos nas alíneas f e g) do n9 2

não podem ser Deputados, titulares de qualquer órgão 
-verciianos. de soberania ou dos órgãos electivos das autarquias 

O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. locais. 

Os objectores de consciência e os que forem inap-
tos para o serviço militar, prestarão serviço cívico nos 
termos da lei. 

Artigo 270° 

(Mandato e posse) 

O mandato dos membros do Conselho da Repú-
blica indicados nas alíneas a) a e) do n9  2 do artigo 275 
inicia-se com a tomada de posse e cessa com o termo 
das funções que exercem 

O mandato dos membros referidos nas alíneas / e 
g) do n 2 cio artigo 275v cessa, respectivamente, com a 
tornada de posse cio novo Presidente da República e 
com o fim da legislatura. 

Artigo 277° 

(Competência) 

1. Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: 

A dissolução da Assembleia Nacional; 

A demissão do Governo; 

A convocação de referendo a nível nacional; 

A marcação da data para as eleições do Presi-
dente da República, dos Deputados à Assem-
bleia Nacional e para a realização de refe-
rencio a nível nacional; 

A declaração da guerra e a feitura da paz; 

/) A declaração do estado de sítio ou de emergên-
cia; 

Os Tratados que envolvam restrições da sobe-
rania, a participação do País em organiza-
ções internacionais de segurança colectiva ou 
militar; 

Outras questões graves da vida nacional; 

As demais questões previstas na Constituição. 

2. Compete, ainda, ao Conselho da República: 

Elaborar e aprovar o seu Regimento; 

Aconselhar o Presidente da Republica, a solici-
tação deste. 

Artigo 278° 

(Reuniões) 

As reuniões do Conselho da República são convoca-
das e presididas pelo Presidente da República. 

Salvo em caso de estado de sítio ou de emergência, 
o Conselho da República só poderá reunir com a maio-
ria dos seus membros. 

As deliberações do Conselho da República são to-
macias por maioria absoluta dos seus membros. 

Por decisão do Presidente da República poderão 
participar nas r'iriões do Conselho da República, sem 
direito de voto, membros do Governo que dele não 
façam parte, o Chefe de Estado Maior das Forças Ar-
macias ou, na sua ausência ou impedimento, o Vice-
Chefe de Estado Maior ou qualquer entidade pública 
Ou privada. 
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5. As reuniões do Conselho da República não são pú- CAPITULO II 
blicas. 

Artigo 279° 

(Efeitos da pronúncia do Conselho da República) 

As deliberações do Conselho da República não têm 
natureza vinculativa. 

Artigo 280° 

(Forma e publicidade das deliberações) 

As deliberações do Conselho da República assu-
mem a forma de pareceres e só serão publicadas se o 
acto a que se referem vier a ser praticado. 

Os pareceres serão obrigatoriamente elaborados 
na reunião em que fôr tomada a deliberação a que 
dizem respeito. 

A publicação a que se refere o número anterior 
será feita simultaneamente com a do acto. 

CAPITULO II 

DO CONSELHO PARA ASSUNTOS REGIONAIS 

Artigo 281° 

(Composiçiío) 

O Conselho para Assuntos Regionais é composto 
por dois representantes de cada ilha, eleitos por um co-
légio constituído pelos deputados eleitos pelos círculos 
eleitorais correspondentes à ilha e pelos membros (Ias 
assembleias municipais de todos os municípios sedia-
dos na ilha. 

O mandato dos conselheiros regionais é de qua 
tro anos. 

A lei regula a eleição e o estatuto dos conselheiros 
regionais. 

Artigo 282° 

(Competõncia) 

O Conselho para Assuntos Regionais emite pare-
cer sobre todas as questões de relevante interesse para 
o desenvolvimento regional, por iniciativa de qualquer 
dos seus membros ou a solicitação da Assembleia Na-
cional, do Presidente da República ou do Governo. 

É obrigatória a solicitação do parecer do Conselho 
para Assuntos Regionais relativamente ao Plano Na-
cional de Desenvolvimento, aos Planos Regionais de 
Desenvolvimento, aos projectos e propostas de lei 
sobre autarquias locais e sobre finanças locais. 

A lei regula a organização, a competência e o fun-
cionamento do Conselho para Assuntos Regionais, po-
dendo estabelecer outros casos de solicitação obrigató-
ria de parecer. 

TITULO X 

DA FORMA E IIIERARQIJIA DOS ACTOS 

CAPÍTULO 1 

DOS ACTOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Artigo 283° 

(Decretos Presidenciais) 

Revestem a forma de decretos presidenciais os actos 
normativos do Presidente da República, que nos ter-
mos da Constituição não devam revestir outra forma. 

DA FORMA DOS ACTOS LEGISLATIVOS 
E NORMATIVOS 

Artigo 284° 

(Actos legislativos) 

1. São actos legislativos da Assembleia Nacional a 
lei constitucional, a lei orgânica, a lei de base, as leis e 
o regimento. 

2. Assumem a forma de: 

a) Lei Constitucional, os actos que aprovem ou 
alterem a Constituição; 

h) Lei orgânica, os actos previstos nas alíneas e), 
e), f, g), h), e i) do n 1 do artigo 187'; 

e) Lei de bases, os actos previstos no n 2 do ar-
tigo 187 e nas alíneas e), g), 1) e m) do artigo 
188'; 

Lei, os demais actos do n 1 do artigo 1879  e 
do artigo 188' e ainda os actos previstos na 
alínea c) do artigo 1869; 

Regimento, o acto regulador da organização e 
do funcionamento da Assembleia Nacional. 

3. As leis de base não poderão autorizar a sua pró-
pria modificação, nem a emissão de normas com carác-
ter retroactivo. 

4. Os actos legislativos da Assembleia Nacional , com 
excepção do Regimento, depois de promulgados pelo 
Presidente da República deverão ser, sob pena de ine-
xistência jurí(lica, assinados pelo Presidente da Assem-
bleia Nacional. 

Artigo 285° 

(Actos legislativos do Governo) 

1. São actos legislativos do Governo o decreto, de-
creto legislativo e o decreto-lei. 

2. Assumem a forma de: 

Decreto, os actos de aprovação pelo Governo 
dos Tratados e Acordos Internacionais; 

Decreto legislativo, os actos do Governo emiti-
dos com base em lei de autorização legisla-
tiva; 

e) Decreto-lei, os demais actos legislativos do Go-
verno. 

3. Os actos legislativos do Governo devem ser assina-
dos pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro competente 
em razão da matéria. 

Artigo 2860 

(Tipicidade dos actos legislativos) 

Nenhuma lei pode criar outras categorias de actos le-
gislativos, nem atribuir a actos normativos de outra 
natureza poder para interpretação autêntica ou inte-
gração das leis, bem como para modificar, suspender 
ou revogar qualquer acto legislativo. 

Artigo 2870 

(Regimentos) 

Revestem a forma de regimento os actos normativos 
reguladores da organização e funcionamento do 
Conselho da República, do Conselho para Assuntos Re-
gionais e das Assembleias Municipais. 

1 
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d) As convenções internacionais e os respectivos 
avisos de ratificação, bem como os restantes 
avisos a elas respeitantes; 

Artigo 288° 

(Regulamento) 

1. Revestem a forma de: 

Decreto Regulamentar os actos normativos 
do Governo praticados pelo Conselho de Mi-
nistros, e todos aqueles que a lei impuser tal 
forma; 

Regulamento os actos normativos praticados, 
nos termos da lei pelos membros do Governo 
ou por qualquer autoridade administrativa 
no exercício das suas funções acirninistrati-
vas. 

2. Os decretos regulamentares são assinados pelo 
Primeiro-Ministro e pelo membro do Governo compe-
tente em razão da matéria. 

3. Os decretos regulamentares e os demais regula-
mentos (levem indicar expressamente a lei que visam 
regulamentar ou que definem a competência objectiva 
ou subjectiva para a sua produção. 

1] CAPITULO III 

DAS RESOLUÇÕES E DAS MOÇÕES 

Artigo 289° 

(Resoluções da Assembleia Nacional e do Governo) 

Assumem a forma de resolução os actos da Assem-
bleia Nacional e do Governo, não indicados nos artigos 
284v, 285' e 288% bem como os actos dos órgãos cole-
giais, que, por lei, não devam revestir outra forma. 

As resoluções dos órgãos de soberania não care-
cem de promulgação. 

Artigo 290° 

(Moções) 

Assumem a forma de moções os actos da Assembleia 
Nacional previstos nas alíneas a) e h) do n 3 artigo 
191v. 

lo CAPITULO IV 

HIERARQUIA E PUBLICAÇÃO 

Artigo 291° 

(Hierarquia das leis) 

As leis e os decreto-leis têm igual valor, sem pre-
juízo do valor superior das leis orgânicas e de base e da 
subordinação às correspondentes leis dos decretos le-
gislativos e dos que desenvolvam as bases gerais dos 
regimes jurídicos. 

Artigo 292° 

(Publicação) 

1. São obrigatoriamente publicados no jornal oficial 
da República de Cabo Verde, sob pena de inexistência 
jurídica: 

Os actos legislativos da Assembleia Nacional e 
do Governo; 

Os regimentos do Conselho da República e do 
Conselho para os Assuntos Regionais; 

e) Os Decretos Presidenciais; 

As resoluções da Assembleia Nacional e do Go-
verno; 

As decisões do Supremo Tribunal de Justiça, 
que tenham por objecto a fiscalização da 
constitucionalidade ou da ilegalidade ou as 
que a lei confira força obrigatória geral; 

Os regulamentos da Administração Pública di-
recta e indirecta e dos órgãos do poder local; 

Os resultados de eleições e de referendos de 
nível nacional; 

Os actos administrativos de eficácia externa; 

Em geral, qualquer acto de conteúdo genérico 
dos órgãos de soberania ou do poder local. 

2. Os demais actos não previstos no número anterior 
são publicados na forma estabelecida por lei, que deter-
mina as consequências da falta de publicação. 

PARTE V 

DAS GARANTIAS DE DEFESA E DA REVISÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

TÍTULO 1 

DO ESTADO DE SÍTIO E DE EMERGÊNCIA 

Artigo 293° 

(Estado de sítio) 

O estado de sítio só pode ser declarado, no todo ou 
em parte do território nacional, no caso de agressão 
efectiva ou iminente do território nacional por forças 
estrangeiras ou de grave ameaça ou perturbação da 
ordem constitucional. 

Artigo 294° 

(Estado de emergência) 

O estado de emergência será declarado, no todo ou 
em parte do território nacional, em caso de calamidade 
pública ou de perturbação da ordem constitucional cuja 
gravidade não justifique a declaração do estado de 
sítio. 

Artigo 295° 

(Fundamentação e período de duração) 

A declaração do estado de sítio ou de emergência 
deverá ser devidamente fundamentada e nela deverá 
ser indicado o âmbito territorial, os seus efeitos, os di-
reitos, liberdades e garantias que ficam suspensos e a 
sua duração, que não poderá ser superior a trinta dias, 
prorrogáveis por igual período e com os mesmos funda-
mentos. 

Em caso de guerra e tendo sido declarado o es-
tado de sítio, a lei poderá fixar para este um prazo su-
perior ao estabelecido no número anterior, devendo, 
neste caso, o período de duração do estado de sítio ser 
o estritamente necessário para o pronto restabeleci-
mento da normalidade democrática. 
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Artigo 296° 

(Proibição de dissolução da Assembleia Nacional) 

Na vigência do estado de sítio ou de emergência 
não pode ser dissolvida a Assembleia Nacional, que 
fica automaticamente convocada caso não esteja em 
sessão. 

Se a Assembleia Nacional estiver dissolvida ou no 
caso de ter terminado a legislatura na data cia declara-
ção de estado de sítio ou de emergência, as suas compe-
tências serão assumidas pela Comissão Permanente. 

Artigo 297° 

(Subsistência de certos direitos fundamentais) 

A declaração do estado de sítio ou de emergência em 
nenhum caso pode afectar os direitos à vida, à inte-
gridade física, à identidade pessoal, à capacidade 
civil e à cidadania, a não retroactividade da lei penal, o 
direito de defesa do arguido e a liberdade de consciên-
cia e de religião. 

Artigo 298" 

(Competência dos órgãos de soberania) 

A declaração do estado de sitio ou de emergência 
não pode afectar as regras constitucionais relativas à 
competência e ao funcionamento dos órgãos de sobera-
nia, nem os direitos e imunidades dos respectivos titu-
lares, nem pode alterar os princípios da responsabili-
dade do Estado e dos seus agentes reconhecidos na 
Constituição. 

Artigo 299° 

(Prorrogação dos mandatos electivos e proibição 
de realização de e1eiçes) 

Declarado o estado de sítio, ficam automatica-
mente prorrogados os mandatos cios titulares electivos 
dos órgãos do poder político que (levam findar durante 
sua vigência. 

Declarado o estado de emergência restrito a uma 
parte do território nacional, aplica-se o disposto no nú-
mero anterior aos órgãos eleitos da respectiva área. 

Durante a vigência do estado de sítio ou de emer-
gência e até ao trigésimo dia posterior à sua cessa-
ção, não é permitida a realização de qualquer acto 
eleitoral. 

TITULO II 

DA FISCALIZAÇÃO DA CONS'I'l'l'lJClONALl DAI)E 

Artigo 300' 

(Inconstitucionalidade por acção) 

São inconstitucionais as normas e resoluções de 
conteúdo normativo ou individual e concreto que iii-

frinjam o disposto na Constituição OU OS princípios 
nela consignados. 

A inconstitucionalidade orgânica ou formal cios 
Tratados ou Acordos Internacionais que versem mate-
rias da competência reservada da Assembleia Nacional 
ou da competência legislativa cio Governo não impede a 
aplicação das suas normas na ordem jurídica cabo-
verdiana, desde que sejam confirmados pelo Governo e 
aprovados pela Assembleia Nacional por maioria de 
dois terços dos deputados presentes, na primeira reu-
nião plenária seguinte à data da publicação da deci-
são do Tribunal. 

Sanado o vício e se, em virtude deste, o Tratado ou 
Acordo Internacional não tiver sido ratificado, o Presi-
dente da Republica fica autorizado a ratificá-lo. 

Artigo 301° 

(Fiscalização preventiva da constitucionalidade) 

O Presidente da República pode requerer ao Su-
premo Tribunal de Justiça a apreciação preventiva da 
constitucionalidade de qualquer norma constante de 
Tratado ou Acordo Internacional que lhe seja subme-
tido para ratificação. 

A apreciação preventiva deve ser requerida no 
prazo de oito dias a contar cIa data da recepção do di-
plonia na Presidência da República. 

O Supremo Tribunal de Justiça deverá pronun-
ciar-se no prazo de dez dias. 

Artigo 302° 

(Efeitos da decisão) 

Se o Supremo Tribunal de Justiça se pronunciar 
pela incon stitucional idade cia norma constante de Tra-
tado ou de Acordo Internacional, este não deverá ser 
ratificado pelo Presidente da República, que o deverá 
devolver ao Órgão que o tiver aprovado. 

O Tratado ou Acordo Internacional de que conste a 
norma declarada inconstitucional poderá ser ratificado 
pelo Presidente cia República, se a Assembleia Nacio-
nal, ouvido o Governo, o confirmar por maioria de dois 
terços dos Deputados presentes, desde que superior à 
maioria absoluta dos Deputados em efectividade de 
funções. 

Se o Supremo Tribunal de Justiça se pronunciar 
pela inconstitucionalidade formal ou orgânica do Tra-
todo ou Acordo Internacional, a aprovação deste terá 
de ser feita pela Assembleia Nacional nos termos do n 
2 cio artigo 300". 

Artigo 303° 

)Fiscalização abstracta da constitucionalidade) 

O Supremo Tribunal de Justiça, a pedido do Presi-
dente cia República, do Presidente da Assembleia Na-
cional, cio Primeiro-Ministro, do Procurador-Geral cia 
Republica e de, pelo menos, um quarto dos Deputados 
à Assembleia Nacional, aprecia e declara: 

ci) A inconstitucionalidade de quaisquer normas 
ou resoluções de conteúdo material norma-
tivo ou individual e concreto; 

h) A il(,galidade das resoluções referidas na alí-
nea a). 

Artigo 304° 

(Fiscalização concreta da constitucionalidade) 

1. Cabe recurso para o Supremo Tribunal cie Justiça, 
das cieceões cios Tribunais que: 

a) Recusem, com fundamento em inconstitucio-
nahi(iade, a aplicação de qualquer norma ou 
reoiuçào cie conteúdo material normativo ou 
individual e concreto; 

h) Apliquem normas ou resoluções de conteúdo 
material normativo ou individual e concreto 
cuja inconstitucionalidade haja sido susci-
tada no processo; 

O 

O 
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c) Apliquem normas ou resoluções de conteúdo 
material normativo ou individual e concreto 
que tenham sido anteriormente julgadas in-
constitucionais pelo próprio Supremo Tribu-
nal de Justiça. 

2. Cabe, ainda, recurso para o Supremo Tribunal de 
Justiça das decisões que: 

Tratando-se de inconstitucionalidade ou de ilegali-
dade por infracção de norma constitucional ou legal 
posterior, a declaração só produz efeitos desde a sua 
entrada em vigor. 

A declaração de inconstitucionalidade de norma 
constante de qualquer convenção internacional produz 
efeitos a partir da data da publicação do Acórdão. 

Apliquem resoluções de conteúdo material 4. No caso referido nos ril 1 e 2, quando razões de 
normativo ou individual e concreto que te- segurança jurídica, equidade ou interesse público de 
nham sido julgadas anteriormente ilegais excepcional relevo, devidamente fundamentado o exigi- 
pelo próprio Supremo Tribunal de Justiça ou rem, poderá o Supremo Tribunal de Justiça fixar efei- 
cuja ilegalidade haja 51(10 suscitada no pro- tos de alcance mais restrito do que os previstos nos 
cesso; 2e3.  

Recusem aplicar, com fundamento em ilegali- 5. Dos efeitos da declaração da inconstitucionalidade 
dade, as resoluções referidas na alinea ante- ou da llegali(lade com força obrigatória geral ficam res- 
nor, salvados os casos julgados, salvo decisão em contrário 

do Supremo Tribunal de Justiça quando a norma res- 
Artigo 305° peitar a matéria penal, disciplinar ou ilícito de mera 

(Legitimidade para recorrer) 
or(Ienação social e for de conteúdo mais favorável ao ar-
guido. 

Podem recorrer para o Supremo Tribunal de ,Jus-
tiça, o Ministério Publico e as pessoas que, de acordo 
com a lei reguladora do processo de fiscalização da 
constitucional idade, tenham legitimidade para inter-
pôr recurso. 

O recurso referido no Artigo anterior só pode ser 
interposto depois de esgotadas as vias de recurso esta-
belecidas na lei do processo em que foi proferida a (1(c)-
são e é restrito à questão da inconstitucionalidade ou 
cia ilegalidade, conforme o caso. 

O recurso das decisões previstas na alínea (-) do n 
1 e da primeira parte da alínea a) do n 2 do artigo 
antecedente é obrigatório para o Ministério Público. 

Artigo 306° 

(Forma das decisões do Tribunal Constitucional) 

Nos casos previstos no artigo 302 a pronúncia (10 
Supremo Tribunal de Justiça revestirá a forma de Pa-
recer. 

Nos demais casos as decisões do Supremo Tribu-
nal de Justiça terão a denominação de Acórdão. 

As decisões do Supremo Tribuna] de Justiça, que 
tenham por objecto a fiscalização da constitucionali-
dade ou ilegalidade serão integralmente publicadas no 
jornal oficial. 

Artigo 307° 

(Efeitos dos Acórdãos e dos Pareceres) 

Os Acórdãos do Supremo Tribunal de ,Justiça, que 
tenham por objecto a fiscalização da constitucionali-
dade ou ilegalidade, qualquer que tenha sido o pro-
cesso em que hajam sido proferidos, têm força obrigató-
ria geral. 

Os Pareceres terão os efeitos estabelecidos no ar-
tigo 3O2. 

Artigo 305° 

(Efeitos da declaração da inconstitucionalidade) 

1. A declaração de inconstitucionalidade ou de ilega-
lidade com força obrigatória geral produz efeitos desde 
a entrada em vigôrda norma julgada inconstitucional 
ou ilegal e a repristinação das normas que ela haja re-
vogado. 

T!TIITL() III 

DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

Artigo 309° 

((omp(,tôncia. tempo e iniciativa de revisão) 

A presente Constituição pode ser revista, total ou 
parcial mente, pela Assembleia Nacional decorridos 
ciii co anos sobre a data da sua promulgação. 

A Assembleia Nacional pode, contudo, a todo o 
tempo assumir poderes de revisão constitucional por 
maioria de quatro quintos dos deputados em efectivi-
dade de fu ii Çoes. 

A iniciativa de revisão da Constituição compete 
aos Deputados. 

Artigo 310° 

(Projectos de revisão) 

Os projectos de revisão da Constituição deverão in-
dicar os Artigos a rever e o sentido das alterações a in-
troduzir. 

Os projectos de revisão da Constituição deverão 
ser subscritos por, pelo menos, um terço dos Deputados 
em efectividade de funções. 

Apresentado qualquer projecto de revisão da Cons-
tituição, todos os outros terão de ser apresentados no 
prazo máximo de sessenta dias. 

Artigo 311° 

(Aprovação das alterações) 

Cada uma das alterações da Constituição deverá 
ser aprovada por maioria de dois terços dos Deputados 
em efectividade de funções. 

As alterações aprovadas deverão ser reunidas 
numa única lei de revisão. 

Artigo 312° 

(Novo texto da Constituição) 

1. As alterações da Constituição serão inseridas no 
lugar próprio, mediante substituições, supressões ou 
aditamentos necessários. 
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2. O novo texto da Constituição será publicado 
conjuntamente com a lei da revisão. 

Artigo 313° 

(Limites materiais da revisão) 

1. Não podem ser objecto de revisão: 

A independência nacional, a integridade do 
território nacional e a unidade do Estado; 

A forma republicana de Governo; 

O sufrágio universal, directo, secreto e perió-
dico para a eleição dos titulares dos órgãos 
de soberania e do poder local; 

A separação e a interdependência dos órgãos 
de soberania; 

A autonomia do poder local; 

f A independência dos Tribunais; 

g) O pluralismo de expressão e de organização 
política e o direito de oposição. 

2. As leis de revisão não podem, ainda, restringir ou 
limitar os direitos, liberdades e garantias estabelecidos 
na Constituição. 

Artigo 314° 

(Promulgação) 

O Presidente da República não pode recusar a pro 
mulgação dís leis de revisão. 

Artigo :is° 

(Proibição de Revisão) 

Em tempo de guerra ou na vigência de estado de 
sítio ou de emergência não pode ser praticado qualquer 
acto de revisão da Constituição. 

PARTE VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TI?ANSITÓRIAS 

Artigo 316° 

(Manutenção de funções) 

O Presidente da República, os deputados da Assem-
bleia Nacional Popular e os titulares dos órgãos (Ias 
autarquias locais manter-se-ão no exercício das suas 
funções até ao termo do respectivo mandato, cuja du-
ração é a estabelecida na Constituição ou na lei em 
vigor à data das respectivas eleições. 

Artigo 317° 

(Legislação anterior) 

O direito anterior à entrada em vigor da Constitui-
ção mantém-se, desde que não seja contrário à Consti-
tuição ou aos princípios nela consignados. 

Artigo 318° 

(Designação dos titulares de cargos públicos 
pelo Presidente da República) 

1. O Presidente da República deverá, no prazo de 
noventa dias a contar da data da entrada em vigor 
desta Constituição, nomear, sob proposta do Governo, 
o Procurador-Geral da República, o Presidente do Tri-
bunal de Contas e o Chefe do Estado Maior das Forças 
Armadas. 

2. O Presidente da República deverá ainda nomear 
um juiz do Supremo Tribunal de Justiça, dois membros 
Conselho da República e dois membros do Conselho Su-
perior da Magistratura. 

Artigo 319° 

(Designação dos titulares dos cargos políticos 

ou públicos pela Assembleia Nacional) 

A Assembleia Nacional deverá, no prazo máximo de 
noventa dias a contar da data da entrada em vigor da 
Constituição, reunir-se para proceder à eleição de um 
juiz do Supremo Tribunal da Justiça, dois membros do 
Conselho da República e três membros do Conselho Su-
perior da Magistratura. 

Artigo 320° 

(Eleição dos Juízes para o Conselho Superior 

da Magistratura) 

Os juizes procederão à eleição dos respectivos pares 
para o Conselho Superior da Magistratura no prazo 
máximo de noventa dias a contar da data da entrada 
em vigor desta Constituição. 

Artigo 321° 

(Reunião do Conselho Superior da Magistratura) 

O Conselho Superior da Magistratura reunirá no 
prazo máximo de cento e vinte dias a contar da data 
tia entrada em vigur desta Constituição para proceder 
à designação de, pelo menos, três juizes para o Su-
premo Tribunal de Justiça. 

Artigo 322° 

(Cessação de funções) 

Os juizes que à data da entrada em vigor desta 
Constituição estejam a exercer as funções de Juizes do 
Supremo Tribunal de Justiça cessam as suas funções 
com a tomada de posse tios juizes designados nos ter-
fios (la presente Constituição. 

O actual Presidente do Supremo Tribunal de Jus-
tiça exercerá, até à tomada de posse do titular no-
meado nos termos da presente Constituição, todas as 
funções atribuídas por esta Constituição ao Presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça. 

O actual Procurador-Geral da República cessará 
as suas funções com a tomada de posse do Procurador-
-Geral Republica nomeado nos termos da presente 
Constituição. 

O actual Presidente do Tribunal de Contas cessará 
as suas funções com a tomada de posse do Presidente 
nomeado nos termos da presente Constituição. 

O actual Chefe do Estado Maior das Forças Arma-
das cessará as suas funções com a tomada de posse do 
Chefe das Forças Armadas nos termos da presente 
Constituição. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 
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